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Aos 06 (seis) de maio de 2019, com início às 09h30min (nove horas e 

trinta minutos), na sala de reunião do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 

do Tocantins, localizado  na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 302 Norte, QI-01, 

Al 05, Lt. 02 e 03, nesta cidade de Palmas, reuniram-se os componentes do 

Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, conjuntamente com o Comitê 

de Investimentos do RPPS, em Assembleia Geral Extraordinária com fins 

específicos de análise e deliberação sobre a Política Anual de Investimentos para 

vigorar em 2019, atendendo ao previsto no artigo 4º da Resolução CMN nº 3.922 de 

25 de novembro de 2010 alterada pela Resolução nº 4.604 de 19 de outubro de 

2017, na Portaria MPS nº 403/2008, Portaria MPS nº 519/2011 e suas alterações e 

ao previsto na Portarias MPS nº 185/2015 e 300/2015, bem como na Lei Federal nº 

9.717/98 e demais legislações em vigor. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este documento tem a finalidade de estabelecer a Política de 

Investimento do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), definindo  os 

objetivos, as restrições dos investimentos e a gestão dos recursos, através da 

designação dos segmentos, dos ativos financeiros, das faixas de alocação, das 

estratégias, das restrições, dos limites e do tipo de gestão, bem como a forma de 

disponibilização aos segurados e pensionistas que será através do sítio eletrônico 

do Instituto (https://igeprev.to.gov.br). 

O Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins –

IGEPREV-TOCANTINS foi criado pela Lei Estadual nº 72, de 31 de julho de 1989 e 

reorganizado pelas Leis nº 1.246, de 06 de setembro de 2001, 1.614, de 4 de 

outubro de 2005, 1.837, de 11 de outubro de 2007 e 1.940, de 1º de julho de 2008, 

passando a ser o gestor único do Regime Próprio de Previdência Social do Estado 

do Tocantins – RPPS-TO, assegurando a concessão de benefícios previdenciários 

aos servidores efetivos do Estado do Tocantins vinculados aos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública, ao Tribunal de 

Contas e aos Militares do Estado, seja aposentadoria, reserva, reforma ou pensão 

por morte, bem como aos seus dependentes e pensionistas. 

Atendendo à legislação pertinente aos investimentos dos RPPS, com 

ênfase na Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 2011, Portaria 440, de 09 de 

outubro de 2013, Portaria nº 170, de 25 de abril de 2012 e na Resolução CMN nº 

3.922, de 25 de novembro de 2010, e suas alterações posteriores, que determina os 

limites de alocação dos recursos dos RPPS, o Instituto de Gestão Previdenciária do 
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Estado do Tocantins – IGEPREV-TOCANTINS elabora e apresenta a Política de 

Investimentos, para viger no exercício financeiro de 2019. 

 

2. OBJETIVO 

 

A Política de Investimentos do IGEPREV-TOCANTINS tem como 

objetivo estabelecer as diretrizes das aplicações dos recursos garantidores dos 

pagamentos dos segurados e beneficiários do regime, visando atingir a meta atuarial 

definida para garantir a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, tendo 

sempre presentes os princípios da boa governança, da segurança, rentabilidade, 

solvência, liquidez e transparência. A Política de Investimentos tem ainda, como 

objetivo específico, zelar pela eficiência na condução das operações relativas às 

aplicações dos recursos, buscando alocar os investimentos em instituições que 

possuam as seguintes características: solidez patrimonial, experiência positiva 

no exercício da atividade de administração de grandes volumes de recursos e 

em ativos com adequada relação risco x retorno. 

Para cumprimento do objetivo específico e, observadas as perspectivas 

do cenário econômico, a política estabelecerá a modalidade e os limites legais e 

operacionais de investimento, buscando a mais adequada alocação dos ativos 

considerando o perfil do passivo no curto, médio e longo prazos e os dispositivos da 

Resolução CMN nº 3.922/2010.  

 

3. CENÁRIO ECONÔMICO PARA O EXERCÍCIO DE 20191 

 

3.1 Economia Global  

 

Indicadores recentes da economia global sinalizam moderação da 

atividade econômica, que, aliados a outros fatores, tem contribuindo para revisão 

para baixo das projeções de crescimento nas principais economias. Esse movimento 

tem sido mais intenso do que o esperado, com poucos sinais de recuperação. 

O Federal Reserve, Banco Central dos Estados Unidos da América, 

sinalizou, no final de 2018, maior cautela para aumento nas taxas de juros face ao 

                                                           
1  Fonte: Material de Apresentação – Conference Call RPPS –Abril 2019 – Bradesco Asset management; e 
Relatório de Inflação - Setembro/2018. Disponível em: 
https://www.bcb.gov.br/content/publicacoes/ri/201903/ri201903p.pdf. 
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aumento de riscos negativos como a possibilidade de desaceleração global. Os juros 

devem ficar estáveis em 2019. 

Nos Estado Unidos da América (EUA) o crescimento segue robusto, 

acima do potencial, com expectativa de que a taxa de juros permaneça inalterada no 

ano. No 1º trimestre de 2019 o Produto Interno Bruto (PIB) norte-americano superou 

a expectativa – cresceu 3,2% acima da projeção do mercado (2,3%). No trimestre 

anterior o crescimento foi de 2,2%. 

A China apresenta desaceleração gradual pelo terceiro ano 

consecutivo. Em 2017 apresentou crescimento de 6,9%, em 2018, 6,6%, e 2019 

estima-se crescimento de 6,1%. O governo chinês tem adotado novas medidas de 

estímulo para atenuar o ritmo moderado de crescimento, com espaço para 

ampliação de tais medidas nos próximos anos. As perspectivas para um possível 

acordo comercial com os EUA melhoraram, aliviando as tensões que marcaram 

2018. 

A economia da Zona do Euro deve seguir ritmo moderado em 2019, 

com previsão de elevação da taxa de juros em 2020. Apesar de no 4º trimestre de 

2018 o PIB ter apresentado crescimento ligeiramente superior ao 3º trimestre (0,22% 

ante 0,15% na taxa trimestral), teve o pior desempenho desde 2012 para o mesmo 

período comparativo. 

Incertezas políticas, como os debates sobre a saída do Reino Unido da 

União Europeia (Brexit) e a eleição parlamentar europeia (maio), marcam o horizonte 

regional, não podendo ser descartados cenários mais adversos. 

Em suma, a desaceleração da economia global tem-se mostrado mais 

evidente, com queda de expectativas da atividade nas maiores economias. Assim, a 

moderação no crescimento é a tônica para 2019, com efeitos da guerra comercial e 

incertezas políticas. 

 

3.2  Economia Brasileira 

 

A economia brasileira segue em processo de recuperação gradual, 

todavia indicadores recentes da atividade econômica apontam ritmo abaixo do 

esperado. 

No mercado doméstico, não obstante a elevada ociosidade da 

economia, a expectativa de aumento da confiança em razão dos ajustes estruturais, 

a taxa de juros baixa e a previsão de recuperação do emprego e do crédito 

favorecem à aceleração do crescimento. 
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Em 2018 o PIB acumulou alta de 1,1% seguindo a mesma variação de 

2017. Para 2019 a projeção de crescimento ante 2,4% precisou ser revista para 2%, 

concorrendo para essa redução o arrefecimento da atividade no último trimestre de 

2018. Não obstante, esse cenário de expansão guarda relação com o importante 

papel da continuidade das reformas bem como dos ajustes necessários na economia 

brasileira. 

Apesar da atividade industrial mostrar-se declinante a partir de meados 

de 2018, a confiança dos empresários apresenta um caminho de recuperação. No 

trimestre encerrado em fevereiro do corrente ano, o Índice de Confiança da Indústria 

(ICI) alcançou 97,6 pontos; 2,3 pontos acima do trimestre encerrado em novembro. 

No mesmo período comparativo, o Índice de Confiança de Serviços (ICS) aumentou 

5,7 pontos e o Índice de Confiança do Consumidor (ICC), da Fundação Getúlio 

Vargas, aumentou 8,1 pontos. 

Em relação à inflação, o cenário segue benigno. A inflação acumulada 

em doze meses recuou para 3,89% em fevereiro, ante 4,05% em novembro. Elevada 

ociosidade e expectativa ancoradas devem permitir que a inflação termine o ano 

novamente abaixo da meta. Esse cenário, aliado à continuidade da recuperação 

gradual da atividade econômica, tende a beneficiar o processo de retomada do 

mercado de trabalho. 

Para 2019 a inflação prevista é de 3,89% e para 2020 de 4%. Segundo 

o Comitê de Política Monetária (COPOM), as diversas medidas de inflação 

subjacente se encontram em níveis apropriados ou confortáveis, inclusive os 

componentes mais sensíveis ao ciclo econômico e à política monetária. Na sua 221ª 

reunião, em março deste ano, o Comitê decidiu pela manutenção da taxa básica de 

juros em 6,5% a.a., devendo permanecer estável configurando o mais longo ciclo de 

relaxamento monetário. 

De acordo com referido Comitê a continuidade do processo de 

reformas e ajustes necessários na economia é essencial para a manutenção da 

inflação baixa no médio e longo prazos, bem como para a queda da taxa de juros 

estrutural e para a recuperação sustentável da economia. Enfatiza ainda que a 

percepção continuidade da agenda de reformas afeta as expectativas e projeções 

macroeconômicas correntes. 

No que se refere às metas fiscais, em 2018, as despesas primárias 

submetidas à Emenda Constitucional nº 95 (“Teto dos Gastos Públicos”) realizaram 

R$ 1.288 bilhões fincando abaixo do limite estabelecido de R$ 1.348 bilhões, e as 

despesas de capitais somaram R$ 904,1 bilhões, superando as receitas de 

operações de crédito em R$ 35,8 bilhões. 
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De igual modo, o mercado acredita que o governo não terá dificuldade 

para cumprir a meta fiscal em 2019. A recuperação das receitas e o rigoroso controle 

de gastos possibilitarão o cumprimento da meta, todavia, a estabilização da dívida 

bruta só deve ocorrer na próxima década. 

Cabe observar que a reversão da trajetória ascendente da dívida 

pública observada nos últimos anos permanece condicionada ao avanço do 

processo de reformas estruturais e de ajustes no âmbito da política fiscal, em 

especial, da reforma da previdência social, que se configura como a principal pauta 

no Congresso Nacional. 

Neste sentido, espera-se a primeira votação da reforma na Câmara dos 

Deputados para julho, podendo ficar para o segundo semestre caso não haja o 

aprimoramento da interlocução do Governo junto ao Congresso. Cabe destacar que 

quanto mais demorar a aprovação da reforma, menor será o efeito fiscal esperado. 

Do ponto de vista de investimentos, o abrandamento da incerteza 

observada durante processo eleitoral associado a um ambiente de taxa de juros 

baixa e retomada do crescimento pode gerar oportunidades interessantes nos 

mercados locais. O cenário tende a ser particularmente positivo para Renda Variável 

(Fundos de Investimentos classificados como Ações), Fundos de Investimentos de 

Renda Fixa com alocação ativa por parte dos respectivos gestores e Fundos de 

Investimentos de Renda Fixa lastreados em Títulos Públicos Federal mais longos. 

Contudo, as incertezas do cenário internacional podem trazer oscilações e que a 

premissa básica inclui uma desaceleração moderada da atividade global e um aperto 

gradual das condições monetárias. 

 

4. CONTROLES INTERNOS 

 

 Os recursos do IGEPREV-TOCANTINS são avaliados por meio dos 

relatórios de acompanhamento das aplicações e operações de aquisição e venda de 

títulos, valores mobiliários e demais ativos alocados nos diversos segmentos de 

aplicação.  

 Os relatórios são elaborados mensalmente e têm como objetivo 

documentar e acompanhar a aplicação dos recursos, os quais são mantidos e 

colocados à disposição do Ministério da Fazenda/Secretaria de Políticas de 

Previdência Social, Tribunal de Contas do Estado, Controladoria Geral do Estado, 

Conselho de Administração e Conselho Fiscal do IGEPREV-TOCANTINS e demais 

órgãos fiscalizadores, bem como dos segurados do Regime. 
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 Cabe ao Comitê de Investimentos do RPPS-TO acompanhar a Política 

de Investimentos e sua aderência à legislação, analisando a efetiva aplicação dos 

seus dispositivos. As operações realizadas no mercado secundário (compra/venda 

de títulos públicos) deverão ser realizadas por meio de plataforma eletrônica 

autorizada, a CetipNet da Cetip, que atende aos pré-requisitos para oferecer as 

rodadas de negociação nos moldes exigidos pelo Tesouro Nacional e pelo Banco 

Central. O Comitê deve, ainda, realizar o acompanhamento de preços e taxas 

praticados em tais operações e compará-los aos preços e taxas utilizados como 

referência de mercado (ANBIMA). 

 

5. METAS 

 

5.1 Atuarial 

 

Os recursos financeiros administrados pelo RPPS-TO devem ser 

aplicados de forma a buscar no longo prazo um retorno superior ao Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, acrescido de uma taxa de juros de 6% a.a. 

(seis por cento ao ano), que será denominada Taxa de Meta Atuarial(TMA), 

observando-se, sempre, a adequação do perfil de risco dos segmentos de 

investimento. Além disso, devem ser respeitadas as necessidades de mobilidade de 

investimentos e de liquidez adequadas ao atendimento dos compromissos atuariais.  

Os juros de 6% a.a. é a taxa máxima que se pode utilizar no estudo 

atuarial. O indexador de preços escolhido foi o IPCA pois este é o índice que melhor 

mede a reposição do poder de compra corroído pela inflação no período 

imediatamente anterior a esta Política de Investimentos e ainda foi este o índice 

utilizado pelo Estado do Tocantins para atualizar monetariamente o salário-base dos 

servidores que farão parte da base de dados a ser utilizada na Reavaliação Atuarial 

de 2019, que por sua vez, darão ao ente quais alíquotas de contribuições do ente e 

dos servidores reequilibrarão o Plano de Aposentadorias e Pensões do RPPS. Além 

disso o IPCA é o índice oficial do Governo Federal para aferição das metas 

inflacionárias, se tornando o indexador que reflete a evolução real do Patrimônio 

Líquido do Regime. 

Cabe destacar que o IGEPREV-TOCANTINS solicitou estudo de ALM - 

AssetLiability Management, que busca diagnosticar a situação dos Ativos e 

Passivos, e que pode influenciar na duration das aplicações inclusive na taxa juros a 

ser perseguida. 
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Ressalta-se, porém, que a TMA é algo a se buscar de maneira 

responsável e em total consonância com a Resolução CMN nº 3.922/2010,ou seja, 

não pode ser utilizada como argumento para fazer aplicações em desacordo com as 

normas e/ou em aplicações que coloquem em risco os recursos necessários à 

segurança das aposentadorias dos segurados do IGEPREV-TOCANTINS.  

 Gerencial 

 

 Segmento de Renda Fixa 

 

Para o segmento de Renda Fixa, o benchmark utilizado será a Taxa 

CDI (Certificado de Depósito Interbancário), podendo ser revisto na vigência desta 

Política de Investimentos. 

 

 Segmento de Renda Variável 

 

Para o segmento de Renda Variável, o benchmark utilizado será o 

Índice IBOVESPA, podendo ser revisto na vigência desta Política de Investimentos. 

 

6. ESTRUTURA DE GESTÃO DOS ATIVOS 

 

6.1 Definição da Aplicação de Recursos 

  

Com base nas determinações da Portaria MPS nº 170, de 26 de abril 

de 2012, alterada pela Portaria MPS nº 440, de 09 de outubro de 2013, foi instituído 

o Comitê de Investimentos no âmbito do RPPS-TO com a finalidade de participar do 

processo decisório quanto à formulação e execução da Política de Investimentos, 

aplicações e resgates dos recursos financeiros resultantes das sobras de repasses 

de contribuições previdenciárias, bem como de outras receitas do RPPS-TO. Dentro 

de suas atribuições, é de sua competência: 

 

I. garantir o cumprimento da legislação e da Política de Investimentos; 

II. avaliar a conveniência e adequação dos investimentos; 

III. acompanhar o grau de risco dos investimentos; 
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IV. observar se a rentabilidade dos recursos está de acordo com o nível 

de risco assumido pela entidade; e 

V. garantir a gestão ética e transparente dos recursos. 

 

A atuação do Comitê de Investimentos será pautada na avaliação das 

alternativas de investimentos com base nas expectativas quanto ao comportamento 

das variáveis econômicas e ficará limitada às determinações desta Política. É 

relevante mencionar que qualquer aplicação financeira estará sujeita à incidência de 

fatores de risco que podem afetar adversamente o seu retorno, entre eles: 

 Risco de Mercado –é definido como potencial perda em uma carteira de 

investimentos, decorrente de oscilações em variáveis econômicas e 

financeiras, ou seja, corresponde à incerteza em relação ao resultado de um 

investimento financeiro, em decorrência de mudanças futuras nas condições 

de mercado, podendo ocorrer variações nas taxas de juros, preços de ações 

e outros índices; 

 Risco de Crédito – também conhecido como risco institucional ou de 

contraparte, é aquele em que há a possibilidade de o retorno de investimento 

não ser honrado pela instituição que emitiu determinado título, na data e nas 

condições negociadas e contratadas; 

 Risco de Liquidez – surge da dificuldade em se conseguir encontrar 

compradores potenciais de um determinado ativo no momento e no preço 

desejado. Ocorre quando um ativo está com baixo volume de negócios e 

apresenta grandes diferenças entre o preço que o comprador está disposto a 

pagar (oferta de compra) e aquele que o vendedor gostaria de vender (oferta 

de venda). Quando é necessário vender algum ativo num mercado ilíquido, 

tende a ser difícil conseguir realizar a venda sem sacrificar o preço do ativo 

negociado; 

 Risco Operacional – é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 

de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e 

sistemas, ou de eventos externos; 

 Risco Legal – é o risco relacionado a não conformidade dos procedimentos 

com os normativos internos e externos; e 

 Risco Sistêmico – se caracteriza pela possibilidade do sistema financeiro se 

contaminar por eventos pontuais, como a falência de um banco, de uma 

empresa, etc. 

6.2 Modelo de Gestão 
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De acordo com as hipóteses previstas na Resolução CMN nº 

3.922/2010, a aplicação dos ativos será realizada por gestão própria, terceirizada ou 

mista. Para a vigência da Política de Investimentos do exercício de 2019 a gestão 

das aplicações dos recursos do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do 

Tocantins – IGEPREV-TOCANTINS será Própria e/ou Mista, devendo ser 

direcionada a instituições com gestão de pelo menos 10 bilhões de reais, sendo 

verificado no ranking da Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 

Financeiro e de Capitais – ANBIMA, com destaque, preferencialmente, para os 

Bancos Federais, especialmente BANCO DO BRASIL S.A. e CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, e/ou outras instituições devidamente ranqueadas de primeira linha. 

 

6.2.1 Gestão Própria e/ou Mista  

  

A adoção deste modelo significa que os recursos poderão ficar sob a 

gestão administrada por entidade autorizada e credenciada, bem como sob a 

responsabilidade do RPPS-TO, com profissionais qualificados e certificados por 

entidade de certificação reconhecida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da 

Previdência, conforme exigência da Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 2011, 

e contando com o Comitê de Investimentos como órgão participativo do processo 

decisório, com o objetivo de acompanhar e assessorar a aplicação de recursos, 

escolhendo os ativos, delimitando os níveis de riscos, estabelecendo os prazos para 

as aplicações, sendo obrigatório o credenciamento de administradores e gestores de 

fundos de investimentos junto ao RPPS-TO. De acordo com a Portaria MPS nº 440, 

de 09 de outubro de 2013, o Comitê de Investimentos do IGEPREV-TOCANTINS é 

participante do processo decisório quanto à formulação e execução da Política de 

Investimentos e é formado por membros que mantenham vínculo com o Estado do 

Tocantins ou com o RPPS-TO, na qualidade de servidor titular de cargo efetivo ou 

de livre nomeação e exoneração, sendo exigida a certificação para a maioria de 

seus membros.  

O IGEPREV-TOCANTINS poderá contratar consultoria especializada 

em investimentos para orientação em relação ao seu portfólio, avaliação e emissão 

de nota técnica correlata aos seus investimentos e principais riscos aos quais está 

exposto. 

 

6.2.2 Rating Mínimo 
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Todas as aplicações do Instituto devem ser feitas em fundos de 

investimentos, nos quais as instituições administradoras e/ou gestoras estejam 

devidamente ranqueadas e credenciadas, observando-se o rating mínimo exigido, 

conforme quadro a seguir: 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE RATING MÍNIMO EXÍGIDO 

Instituição Tipo de Rating Rating Mínimo Exigido 

Fitch Ratings Nacional de Longo Prazo AA(bra) 

Fitch Ratings Nacional de Gestores de Recursos Forte 

Austin Rating Bancos brAA 

Austin Rating Gestores de Recursos QG2 

Standard &Poor’s Instituições Financeiras brAA 

Standard &Poor’s Administração de Recursos de Terceiros AMP2 

Moody’s Forças Financeiras de Bancos Aa.br 

Moody’s Qualidade de Gestor de Recursos MQ2 

Fonte: Fitch Ratings, Austin Rating,  Standard & Poor’s, Moody’s. 

 

Instituições emissoras de rating não listadas no quadro acima deverão 

ser submetidas ao Comitê de Investimentos do RPPS-TO para avaliação da 

classificação e aceitação. 

O credenciamento das instituições que irão alocar os recursos do 

RPPS-TO é um procedimento obrigatório, conforme disposto no art. 15 da 

Resolução CMN nº 3.922/2010 e no art. 3º, inc. I, da Portaria nº 519/2011. 

A Instituição que pleitear credenciamento junto ao IGEPREV-

TOCANTINS, para administração ou gestão de recursos financeiros do RPPS-TO, 

deve comprovar por documentos a qualificação jurídica, a regularidade fiscal e 

previdenciária, a qualificação técnica e a qualificação econômico-financeira, em 

conformidade com o disposto nas normas acima mencionadas. 

A estratégia de investimento prevê a diversificação da carteira, tanto no 

nível de classe de ativos (renda fixa, renda variável) quanto na segmentação por 

subclasse de ativos, emissor, vencimentos diversos, indexadores, etc., visando à 

otimização da relação risco-retorno do montante total aplicado. 

 

6.3 Precificação e Custódia  

  

Os Ativos Mobiliários integrantes da Carteira do RPPS-TO deverão ser 

marcados e comercializados a valor de mercado, buscando otimizar ganhos e 
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minimizar a realização de possíveis perdas, observadas as regras e os 

procedimentos estabelecidos pelo Ministério da Fazenda/Secretaria de Previdência. 

Todos os ativos e valores mobiliários adquiridos pelo RPPS-TO deverão ser 

registrados nos Sistemas de Liquidação e Custódia: SELIC, CETIP ou Câmaras de 

Compensação autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

O método e as fontes de referência adotados para apreçamento dos 

ativos pela Entidade são os mesmos estabelecidos por seus custodiantes e estão 

disponíveis no Manual de Apreçamento do Custodiante. O controle da marcação dos 

papéis é feito por meio de acompanhamento dos extratos de aplicações 

encaminhados mensalmente pelos Fundos. 

 

6.4 Gestão de Risco  

  

A Gestão de Risco objetiva demonstrar a análise dos principais riscos, 

estabelecendo regras que permitam identificar, avaliar, mensurar, controlar e 

monitorar os riscos a que os recursos do plano estão expostos, entre eles os riscos 

de crédito, de mercado, de liquidez, operacional, legal, sistêmico e terceirização. Em 

consonância com a Resolução CMN nº 3.922/2010, busca-se estabelecer os 

critérios, parâmetros e limites de gestão de risco dos investimentos. 

 

6.4.1 Controle do Risco de Mercado 

 

  O controle do risco de mercado é feito com a montagem do cenário 

econômico pela Diretoria de Investimentos, mensalmente, com o apoio e orientação 

dos consultores econômicos das principais instituições credenciadas e que fazem 

parte da Carteira de Investimentos do IGEPREV-TOCANTINS, de forma presencial 

ou por meio eletrônico (áudio/vídeo conferência), cujo cenário é avaliado pelo 

Comitê de Investimentos e serve de baliza para as alocações ou eventuais 

realocações com vistas ao reposicionamento da Carteira, dependendo das 

tendências do mercado financeiro. 

 

6.4.2 Controle de Risco de Crédito  

 

O IGEPREV-TOCANTINS utilizará para essa avaliação do risco os 

ratings atribuídos por agências classificadoras de risco de crédito atuantes no Brasil. 
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Na hipótese de aplicação de recursos financeiros do RPPS-TO em 

Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios (FIDC) e Fundos de Investimentos 

em Cotas de Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios (FICFIDC), serão 

considerados como de baixo risco os que estiverem de acordo com a tabela abaixo: 

  

CLASSIFICAÇÃO MÍNIMA POR AGÊNCIA / PRAZO DE CARÊNCIA E/OU COTIZAÇÃO E 

PAGAMENTO DE RESGATE 

Prazo / Agência Standard &Poor’s Moody’s Fitch Ratings 

Até 180 dias brBBB Baa2.br BBB(bra) 

De 181 até 720 dias brA+ A1.br A+(bra) 

Acima de 720 dias brAA Aa2.br AA(bra) 

 

As agências classificadoras de risco supracitadas estão devidamente 

autorizadas a operar no Brasil e utilizam rating para classificar o nível de risco de 

uma instituição, fundo de investimentos e dos ativos integrantes de sua carteira. Os 

investimentos que possuírem rating igual ou superior às notas indicadas na tabela 

serão enquadrados na categoria grau de investimento, observando-se, ainda, as 

seguintes condições: 

 caso duas agências elegíveis classifiquem o mesmo papel, será considerado, 

para fins de enquadramento, aquela que tiver o melhor rating; 

 O enquadramento dos títulos será feito com base no rating vigente na data da 

verificação da aderência das aplicações à Política de Investimentos; e 

 Os títulos que não possuem rating pelas agências elegíveis (ou que tenham 

classificação inferior às que constam na tabela) devem ser enquadrados na 

categoria grau especulativo. 

 

6.4.3 Controle do Risco de Liquidez 

  

Nas aplicações em fundos de investimentos constituídos sob a forma 

de condomínio fechado e nas aplicações cuja soma do prazo de carência (se 

houver) acrescido ao prazo de conversão de cotas ultrapassar 360 dias, a 

aprovação do investimento deverá ser precedida de um estudo que evidencie a 

capacidade do RPPS-TO em arcar com o fluxo de despesas necessárias ao 

cumprimento de suas obrigações atuariais, até a data da disponibilização dos 

recursos investidos.  
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6.4.4 Controle do Risco Operacional 

 

O controle do risco operacional exige a estrita observância da 

legislação aplicável e a adoção de alguns procedimentos de controle interno, 

destacando-se: 

 tomar medidas afim de que o RPPS-TO venha a aderir ao Sistema Pró-

Gestão; 

 a definição de rotinas de acompanhamento e análise dos relatórios de 

monitoramento dos riscos; 

 o estabelecimento de procedimentos formais para tomada de decisão de 

investimentos; e 

 o acompanhamento da formação, desenvolvimento e certificação dos 

participantes do processo decisório de investimento. 

 

6.4.5 Controle do Risco Legal 

 

O controle dos riscos dessa natureza, que está relacionado a eventual 

não conformidade dos procedimentos com os normativos internos e externos, será 

feito por meio: 

 da elaboração de relatórios periódicos que permitam verificar a aderência dos 

investimentos às normas legais e às diretrizes da Política de Investimentos; 

 do efetivo acompanhamento das ações da Diretoria de Investimentos pelo 

Comitê de Investimentos e Assessoria Jurídica; e 

 do estreito controle e acompanhamento da evolução da Carteira de 

Investimentos e recuperação de eventual fundo problemático. 

 

6.4.6 Controle do Risco Sistêmico 

 

Este tipo de risco é extremamente difícil de ser reduzido, pois afeta a 

economia como um todo, como exemplo, um colapso no sistema financeiro ou uma 

grande variação na taxa de juros ou de câmbio. 

O risco sistêmico, porém, costuma apresentar pequenos avisos, como 

é o caso de uma instituição financeira não ter recursos o suficiente para pagar a 

outra. Então, esta inadimplência afeta a outra instituição financeira, acarretando uma 
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reação em cadeia e causando um colapso em toda a estrutura do Sistema 

Financeiro Nacional. 

No caso do IGEPREV-TOCANTINS, em vista de sua Política de 

Investimentos conservadora, com aplicações direcionadas apenas para instituições 

financeiras de primeira linha, sólidas e bem ranqueadas, preferencialmente Bancos 

Oficiais, a exposição a este tipo de risco é amenizada. 

 

7. ALOCAÇÃO ESTRATÉGICA DOS RECURSOS 

 

Antes das aplicações a gestão do RPPS-TO deverá verificar, no 

mínimo, aspectos como:  

 enquadramento do produto quanto às exigências legais; 

 histórico de rentabilidade e riscos desde o início do fundo; e 

 perspectivas de rentabilidade satisfatória no horizonte de tempo.  

Todos os ativos e valores mobiliários adquiridos pelo RPPS-TO 

deverão ser registrados nos Sistemas de Liquidação e Custódia: SELIC, CETIP ou 

Câmaras de Compensação autorizadas pela CVM.  

A gestão do RPPS-TO, com o assessoramento do Comitê de 

Investimentos, sempre deverá fazer a comparação dos investimentos com a sua 

meta atuarial para identificar aqueles com rentabilidade insatisfatória ou 

inadequação ao cenário econômico, visando possíveis indicações de solicitação de 

resgate e/ou realocação para reposicionamento da Carteira de Investimentos. 

As alocações de recursos do RPPS-TO poderão ocorrer em fundos 

com estratégia ativa, que busca superar seu benchmark, e com estratégia passiva, 

que busca acompanhar seu benchmark, que por sua vez apresenta menor 

volatilidade. 

 Esta Política de Investimentos prevê os seguintes segmentos de 

aplicação: 

 

7.1 Segmento de Renda Fixa  

 

As aplicações dos recursos financeiros do IGEPREV-TOCANTINS em 

ativos de renda fixa poderão ser feitas por meio de carteira própria e/ou fundos de 

investimentos abertos ou fechados, os quais deverão estar aptos a receber 

aplicações desta categoria de cotista, segundo a legislação em vigor. 
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7.2  Segmento de Renda Variável e Investimentos Estruturados 

 

  As aplicações dos recursos financeiros do RPPS-TO em ativos de 

renda variável e estruturados poderão ser feitas por meio de: 

 Cotas de Fundos de Investimento constituídos sob a forma de condomínio 

aberto, cuja Política de Investimentos assegure que o seu patrimônio líquido 

esteja investido em ativos que acompanham índices de renda variável; 

 Cotas de Fundos de Investimento em índice de mercado de renda variável, 

negociáveis em bolsa de valores, cujas carteiras sejam compostas por ativos 

financeiros que busquem refletir as variações e rentabilidade de índices de 

renda variável; 

 Cotas de Fundos de Investimento classificados como Multimercado, 

constituídos sob a forma de condomínio aberto, cujos regulamentos 

determinem tratar-se de fundos sem alavancagem; e 

 Fundos de Investimento em Participações–FIP e Fundos de Investimento 

Imobiliário– FII, em consonância com os parâmetros estabelecidos pela 

Resolução CMN nº 3.922/2010.  

 

7.3 Segmento de Investimentos no Exterior 

 

  No segmento de investimentos no exterior as aplicações dos recursos 

do RPPS-TO subordinam-se ao limite de até 10% (dez por cento) no conjunto de 

cotas de fundos de investimentos e cotas de fundos de investimentos em cotas de 

fundos de investimento classificados como “Renda Fixa – Dívida Externa”, cotas de 

fundos de investimento constituídos no Brasil sob a forma de condomínio aberto com 

o sufixo “Investimento no Exterior”, nos termos da regulamentação estabelecida pela 

Comissão de Valores Mobiliários, que invistam, no mínimo, 67% do seu patrimônio 

líquido em cotas de fundos de investimento constituídos no exterior e, cotas de 

fundos da classe “ Ações – BDR Nível I”, nos termos da regulamentação 

estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários. 

 

  No caso de aplicação no segmento de investimentos no exterior o 

RPPS-TO deverá assegurar que os gestores dos fundos de investimentos 

constituídos no exterior estejam em atividade há mais de cinco anos e administrem 

montante de recursos de terceiros superior a US$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de 

dólares dos Estados Unidos da América) na data do investimento. Deve ser 

assegurado também que os fundos de investimentos constituídos no exterior 

possuam histórico de performance superior a doze meses. 
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7.4 Objetivo de Alocação 
 

É importante ressaltar que, seja qual for a alocação de ativos, o 

mercado poderá apresentar períodos adversos que poderão afetar ao menos parte 

da Carteira. Portanto, é imperativo observar um horizonte de tempo que possa 

ajustar essas flutuações e permitir a recuperação da ocorrência de ocasionais 

perdas. Desta forma, o RPPS-TO deve manter-se fiel à Política de Investimentos 

definida originalmente a partir do seu perfil de risco e, de forma organizada, 

remanejar a alocação inicial em momentos de alta (vendendo) ou baixa 

(comprando), com o objetivo de rebalancear sua Carteira de Investimentos. Três 

virtudes básicas de um bom investidor são fundamentais: disciplina, paciência e 

diversificação.  

As aplicações realizadas pelo RPPS-TO passarão por um processo de 

análise para o qual serão utilizadas algumas ferramentas disponíveis no mercado, 

como o histórico de cotas de fundos de investimentos, abertura de carteira de 

investimentos, informações de mercado on-line, pesquisa em sites institucionais e 

outras. Além de estudar o regulamento e o prospecto dos fundos de investimentos, 

será feita uma análise do gestor/emissor e da taxa de administração cobrada, dentre 

outros critérios. Os investimentos deverão ser constantemente avaliados por meio do 

acompanhamento de desempenho, da abertura da composição das carteiras e 

avaliações de ativos, de forma a incrementar a rentabilidade e minimizar riscos.
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Os investimentos do RPPS-TO obedecerão aos limites estabelecidos na Resolução CMN nº 3.922, de 25 de novembro de 

2010, alterada pela Resolução CMN nº 4.604, de 19 de outubro de 2017, e terão como estratégia de alocação conforme detalhamento no 

quadro a seguir: 

 
Art. 

 
Inciso 

 
Alínea Limite de 

Aplicação 

 
Tipo de Ativo Regra 

Específica 

Limite 
Máx. 

Conjunto 

Posição Atual do RPPS 
em R$ (mar/2019)* 

Posição 
Atual do 

RPPS em % 

ESTRATÉGIA DE ALOCAÇÃO – PAI 2019 

Limite 
Inferior % 

Estratégia Alvo 
% 

Limite 
Superior % 

7
º 

R
en

d
a 

Fi
xa

 

I 

a 

100% 

Títulos Públicos Federal - 

100% 

676.996.424,36 17,25% 0 17,00% 100 

b FI Referenciados TPF – Exceto DI 
15% PL FI 

2.218.481.073,07 56,53% 0 56,00% 100 

c ETF 100% TPF – Exceto DI - 0,00% 0 0,00% 100 

II - 5% Operações Compromissadas - - 0,00% 0 0,00% 5 

III 
a 

60% 
FI Referenciados RF – Exceto DI 

15% PL FI 
81.894.939,53 2,09% 0 2,50% 60 

b ETF RF – Exceto DI - 0,00% 0 0,00% 60 

IV 
a 

40% 
Fundos de Renda Fixa 

15% PL FI 
219.912.975,52 5,60% 0 6,00% 40 

b ETF Renda Fixa - 0,00% 0 0,00% 40 

V - 20% LIG – Letra Imobiliária Garantida - - 0,00% 0 0,00% 20 

VI 
a 

15% 
CDB Limite FGC 

(R$ 250 mil) 

- 0,00% 0 0,00% 15 

b Poupança - 0,00% 0 0,00% 15 

VII 

a 5% FIDC Cota Sênior 5% PL FI 26.248211,37 0,67% 0 0,70% 5 

b 5% FI RF Crédito Privado 5% PL FI 1.637.353,13 0,04% 0 0,04% 5 

c 5% FI Debentures de Infraestrutura 5% PL FI - 0,00% 0 0,00% 5 

8
º 

R
en

d
a 

V
ar

iá
ve

l 

e 
 E

st
ru

tu
ra

d
o

s 

I 
a 

30% 
FIA – Índices com mínimo de 50 ações 

15% PL FI 

30% 

12.125.523,71 0,31% 0 1,00% 30 

b ETF – Índices com mínimo de 50 ações - 0,00% 0 0,00% 30 

II 
a 

20% 
FIA (Até 20% ativos no exterior) 

15% PL FI 
130.220.980,65 3,32% 0 3,50% 20 

b ETF Ações - 0,00% 0 0,00% 20 

III - 10% Multimercado (Até 20% ativos no exterior) 5% PL FI - 0,00% 0 0,00% 10 

IV 
a 5% FIP (Requisitos de Governança) 5% PL FI 424.360.194,54 10,81% 0 5,00% 5 

b 5% FII (Presença em 60% dos pregões em 12m) 5% PL FI 132.293.764,44 3,37% 0 3,50% 5 

TOTAL 3.924.171.440,32 100,00 - 95,24% - 
* A Precificação da carteira do IGEPREV-TOCANTINS segue o critério de marcação a mercado, cabendo destacar quesua variação sofre com PDD e adventos econômicos diversos. 
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Regras Específicas: 

Crédito Privado: Permitidos apenas os ativos de crédito emitidos por instituições 

financeiras, companhias abertas, exceto securitizadoras, registradas na CVM, cotas 

seniores de FIDC classificadas como baixo risco por agência de rating e cotas de 

fundos que respeitem os requisitos anteriores. 

FIDC: Permitidos apenas os fundos classificados como baixo risco por agência de 

rating, com concentração máxima de 20% em um mesmo grupo econômico, com 

comprovação de outras 10 ofertas anteriores encerradas e integralizadas pelo gestor 

e com máximo de 50% do PL do fundo distribuído para RPPS. Além disso, o 

devedor ou coobrigado do direito creditório deve possuir demonstração financeira 

auditada anualmente. 

FIP: Valor dos ativos devem ser avaliados por auditor independente, concentração 

máxima de 25% em uma mesma Cia ou SPE, que devem possuir balanço auditado 

anualmente. Além disso, o gestor deve comprovar experiência de três sociedades 

desinvestidas no Brasil via FIP nos últimos 10 anos com recebimento integral do 

investimento pelos cotistas, investir 5% do PL do Fundo e cobrar performance 

apenas no desinvestimento final. 

 

7.5 Vedações 

 

1. aplicar os recursos em cotas de fundos de investimentos, cuja atuação em 

mercados de derivativos gere exposições superiores ao respectivo patrimônio 

líquido; 

2. aplicar recursos, diretamente ou por meio de cotas de fundo de investimento, 

em títulos ou outros ativos financeiros nos quais ente federativo figure como 

emissor, devedor ou preste fiança, aval, aceite ou coobrigação sob qualquer 

outra forma; 

3. aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento em direitos 

creditórios não padronizados; 

4. praticar diretamente as operações denominadas day-trade, 

independentemente de o regime próprio possuir estoque ou posição anterior 

do mesmo ativo, quando se tratar de negociações de títulos públicos federais 

realizadas diretamente pelo regime próprio de previdência social; 

5. atuar em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, títulos de 

crédito ou outros ativos que não os previstos na Resolução CMN n° 

3.922/2010; 

6. negociar cotas de fundos de índice em mercado de balcão; 

7. aplicar direta ou indiretamente recursos na aquisição de cotas de fundo de 

investimento destinado exclusivamente a investidores qualificados ou 

PÁGINA 23



 

20 
 

profissionais, quando não atendidos os critérios estabelecidos em 

regulamentação específica; 

8. remunerar quaisquer prestadores de serviço relacionados direta ou 

indiretamente aos fundos de investimento em que foram aplicados seus 

recursos, de forma distinta das seguintes: 

a) taxas de administração, performance, ingresso ou saída previstas em 

regulamento; ou 

b) encargos do fundo, nos termos da regulamentação da CVM. 

9. aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento cujos 

prestadores de serviço, ou partes a eles relacionadas, direta ou indiretamente, 

figurem como emissores dos ativos das carteiras, salvo as hipóteses previstas 

na regulamentação da CVM; 

10.  exceder a 20% (vinte por cento) das aplicações dos recursos do RPPS-TO 

em cotas de um mesmo fundo de investimento ou fundo de investimento em 

cotas de fundos de investimento; 

11.  aplicar recursos do RPPS-TO em um fundo de investimento que, no total, 

exceda a 15% (quinze por cento) do patrimônio líquido desse fundo; 

12.  exceder a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido dos fundos de 

investimentos de que tratam os incisos VII do art. 7º, III e IV do art. 8º da 

Resolução CMN nº 3.922/2010; 

13.  aplicar recursos do RPPS-TO em um fundo de investimento que, no total, 

exceda a 5% (cinco por cento) do volume total de recursos de terceiros gerido 

por um mesmo gestor ou por gestoras ligadas ao seu respectivo grupo 

econômico, assim definido pela CVM em regulamentação específica; 

14.  realizar novas aplicações em fundos estruturados sem a existência de estudo 

ALM que comprove a capacidade do Instituto de suportar aplicações de maior 

duration e que não estejam em consonância com o item 6.2 da presente 

Política de Investimentos; 

15.  aplicar em fundos de investimentos de gestoras ou administradoras que não 

se disponham a fornecer a carteira aberta dos fundos de investimentos, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da data do fechamento do mês anterior 

ao da análise da carteira de investimentos; 

16.  aplicar em fundos que constem na lista de fundos vedados divulgados pela 

Subsecretaria de Regimes Próprios de Previdência Social; e 
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17.  novas aplicações em fundos de investimento em que figurem como 

Administrador/Gestor instituições envolvidas na Sindicância Administrativa 

realizada pelo Instituto no ano de 2015, Processo nº 2015 24830 000411; 

18.  aplicar em fundos de investimentos em que o administrador ou o gestor não 

seja instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil obrigada a 

instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos da regulamentação 

do Conselho Monetário Nacional; 

19.  aplicar em fundos de investimento em que o administrador detenha mais de 

50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua administração oriundos de 

regimes próprios de previdência social. 

OBS: Antes de qualquer aplicação o RPPS-TO procederá busca na rede mundial de 

computadores para verificar se há informação pública de citação/envolvimento do 

Fundo/prestador de serviços em operações policiais. Havendo indícios, a informação 

deverá ser repassada ao Comitê de Investimentos que avaliará a aplicação. 

 

8. ENQUADRAMENTO 

 

  Os investimentos que foram realizados antes da entrada em vigor da 

Resolução CMN nº 3.922/2010 e Portaria MPS nº 519 de 24 de agosto de 2011, e 

cujos regulamentos estejam em desacordo com as legislações citadas, poderão ser 

mantidas em carteiras até o vencimento ou carência, desde que sejam solicitados os 

resgates e que sejam lançados no CADPREV-DAIR como ativos em 

enquadramento. 

  As gestoras e administradoras que receberem aporte de recursos e 

que no decorrer da vigência desta Política de Investimentos ficarem 

desenquadradas em relação aos critérios definidos na Resolução nº 3.922 de 25 de 

novembro de 2010 e alterações posteriores, poderão ser mantidas na carteira de 

investimentos no que se refere aos produtos que já façam parte do portfólio, ficando 

vedados novos aportes de recursos. 

 

9. POLÍTICA DE TRANSPARÊNCIA 

 

As informações contidas na Política de Investimentos e em suas 

revisões deverão ser disponibilizadas aos interessados, no prazo de trinta dias, 

contados de sua aprovação, observados os critérios estabelecidos pelo Ministério da 
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Fazenda/Secretaria da Previdência. À vista da exigência contida no art. 4º, e ainda o 

art. 5º da Resolução CMN nº 3.922/2010.A Política de Investimentos deverá ser 

disponibilizada no site do RPPS-TO, no Diário Oficial do Estado ou em local de fácil 

acesso e visualização, sem prejuízo de outros canais oficiais de comunicação. 

 

10.   CRITÉRIOS PARA CREDENCIAMENTO–GESTOR-ADMINISTRADOR 

 

Seguindo a Portaria MPS nº 170, de 25 de abril de 2012, alterada pela 

Portaria MPS nº 440, de 09 de outubro de 2013, na gestão própria, antes da 

realização de qualquer operação, o RPPS-TO, na figura de seu Comitê de 

Investimentos, deverá assegurar que as instituições escolhidas para receber as 

aplicações tenham sido objeto de prévio credenciamento. Para tal credenciamento, 

será publicado no Diário Oficial do Estado, anualmente, o Edital de 

Credenciamento contendo as regras e os requisitos necessários que deverão ser 

observados e formalmente atestados pelo representante legal do RPPS-TO e 

submetido à aprovação do Comitê de Investimentos, que exige entre outros 

requisitos, o seguinte: 

a) atos de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central 

do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente;  

b) observação de elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no 

mercado financeiro e ausência de restrições que, a critério do Banco Central do 

Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários, ou de outros órgãos competentes, que 

desaconselhem um relacionamento seguro;  

c) regularidade fiscal e previdenciária; e 

d) Administração/Gestão de recursos de terceiros no País com montante igual ou 

superior à R$ 10 bilhões. 

Quando se tratar de fundos de investimento, o credenciamento previsto 

recairá sobre a figura do Gestor e do Administrador do fundo. 

  

10.1 Processo de Seleção e Avaliação de Gestores/Administradores 

  

Nos processos de seleção dos Gestores/Administradores devem ser 

considerados os aspectos qualitativos e quantitativos, tendo como parâmetro de 

análise, no mínimo: a) histórico e experiência de atuação da gestora e/ou da 

administradora e de seus controladores; b) volume de recursos sob gestão e/ou 
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administração; c) solidez patrimonial; d) exposição a risco de reputação; e) padrão 

ético de conduta; f) aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. 

Entende-se que os fundos possuem uma gestão discricionária, na qual o gestor 

decide pelos investimentos que vai realizar, desde que respeitando o regulamento 

do fundo e as normas aplicáveis aos RPPS. Encontra-se qualificado para participar 

do processo seletivo qualquer instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central 

do Brasil que seja obrigada a instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos 

termos da regulamentação do Conselho Monetário Nacional. O administrador do 

fundo de investimento poderá ser detentor de, no máximo, 50% (cinquenta por 

cento) dos recursos sob sua administração oriundos de regimes próprios de 

previdência social. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 A presente Política de Investimentos poderá ser revista no curso de 

sua execução e monitorada no curto prazo, a contar da data de sua aprovação pelo 

órgão superior competente do IGEPREV-TOCANTINS, sendo que o prazo de 

validade compreenderá o ano de 2019. Reuniões extraordinárias junto ao Conselho 

de Administração do Instituto serão realizadas sempre que houver necessidade de 

ajustes nesta Política de Investimentos perante o comportamento/conjuntura do 

mercado, quando se apresentar o interesse da preservação dos ativos financeiros 

e/ou com vistas à adequação à nova legislação.  

 Casos omissos nesta Política de Investimentos remetem-se à 

Resolução CMN n° 3.922, de 25 de novembro de 2010, e à Portaria MPS nº 519, de 

24 de agosto de 2011. É parte integrante desta Política de Investimentos cópia da 

Ata do Conselho de Administração que aprova o presente instrumento, devidamente 

assinada por seus membros.   

 

      Palmas-TO, 03 maio de 2019. 

 

 

REYNALDO FERREIRA DE MELO 

Diretor de Investimentos 

 

 

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA 

Presidente 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO  

DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMINISTRADOR FIDUCIÁRIO, GESTOR DE 

CARTEIRAS, DISTRIBUIDOR DE FUNDOS E FUNDOS DE INVESTIMENTO 
 
 
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2019 
 
 
 

O Instituto de Gestão de Previdenciária do Estado do Tocantins 
– Igeprev-To, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 25.091.307/0001-76, com sede na Av. 
Teotônio Segurado, 302 Norte, QI 01, Al 05, Lts. 02 e 03, 
Palmas/TO, no uso de suas atribuições legais, torna público o 
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO de instituição financeira, 
administrador fiduciário, gestor de carteiras, distribuidor de 
fundos e fundos de investimento em que o Igeprev-To mantém 
recursos aplicados, e outros interessados, em conformidade 
com a Política de Investimentos do Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS, a Resolução do Conselho 
Monetário Nacional n° 3.922, de 25 de novembro de 2010 e 
suas alterações, a Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 
2011 e suas alterações. 

 

1 DO OBJETO 

1.1 O presente edital tem por objeto o credenciamento de Instituição Financeira, Administrador 
Fiduciário, Gestor de Carteiras, Distribuidor de Fundos e Fundos de Investimento que estejam 
devidamente autorizados, nos termos da legislação em vigor, a atuar no Sistema Financeiro 
Nacional - SNF, com fiel observância das normas que regulamentam as aplicações de recursos 
dos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS no Mercado Financeiro Nacional - MFN, em 
especial as estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional – CMN, Secretaria de Políticas de 
Previdência Social – SPPS e, no que couber, as Leis Federais e Estaduais de Licitações e 
Contratos.  

2 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O objetivo da administração dos recursos  financeiros  do  Igeprev-To é  a maximização da 
rentabilidade de seus ativos, buscando constituir reservas suficientes para pagamento dos 
benefícios de seus participantes, levando em consideração os fatores de risco, segurança,   
solvência,   liquidez   e   transparência,   constituindo   todos   os   esforços   para   o atingimento 
do equilíbrio financeiro e atuarial dentro dos parâmetros legais e em consonância com o 
estabelecido na sua Política Anual de Investimentos vigente.  

2.2 É requisito prévio para a aplicação de recursos do Igeprev-To que a Instituição Financeira, o 
Administrador Fiduciário, o Gestor de Carteiras, o Distribuidor de Fundos e os Fundos de 
Investimento sejam credenciados na forma deste edital, que poderá ser obtido através da 
internet, no sítio do Igeprev-To (https://igeprev.to.gov.br), na aba Gestão de Investimentos, 
opção: Credenciamento, link “Edital de Credenciamento 2019”. 

PÁGINA 28



 

 

2.3 O credenciamento é apenas uma habilitação para futuros e prováveis investimentos, não 
sendo garantia de aporte de recursos. 

2.4 Toda Instituição Financeira, Administrador Fiduciário, Gestor de Carteiras e Fundo de 
Investimento que possuir recursos investidos do Igeprev-To está obrigada a solicitar o 
credenciamento nos termos deste edital. 

2.5 A Instituição Financeira, o Administrador Fiduciário, o Gestor de Carteiras e o Fundo de 
Investimento não credenciado, ou com o credenciamento expirado, suspenso ou cancelado, ou 
com solicitação de credenciamento indeferida ficam impedidas de receber recursos e investir 
valores pertencentes a este Instituto, conforme inciso III, do § 2º, do artigo 15 da Resolução nº 
3.922/2010, do Banco Central do Brasil - BACEN, e poderá ter todo o recurso investido pelo 
RPPS resgatado, de acordo com o interesse do Igeprev-To. 

2.6 Quando da decisão de investimento pelo Igeprev-To serão observadas todas as normas 
aplicáveis aos investimentos de Regime Próprios de Previdência Social. 

3 CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 

3.1 A solicitação de credenciamento, com o respectivo envio dos documentos, poderá ocorrer a 
qualquer momento na vigência deste edital. 

3.2 Poderão ser credenciados a Instituição Financeira, o Administrador Fiduciário, o Gestor de 
Carteiras, o Distribuidor de Fundos e os Fundos de Investimento devidamente autorizados a 
funcionar no país pelo Banco Central do Brasil – BACEN ou pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, cuja finalidade e ramo de atuação estejam em consonância com o objeto 
deste edital. 

3.3 Não poderá participar de qualquer fase do processo o interessado que se enquadrar em uma 
ou mais das situações a seguir: 

3.3.1 Esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta por qualquer órgão da 
Administração Pública; 

3.3.2 Seja declarado inidôneo em qualquer esfera de Governo; 

3.3.3 Esteja sob falência, intervenção, recuperação judicial, dissolução ou liquidação, exceto 
quando na carteira de investimentos do Igeprev-To já existir aplicação financeira da instituição; 

3.3.4 Em se tratando de Administrador de fundo de investimento aquele que detenha mais de 
50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua administração oriundos de regimes próprios de 
previdência social, conforme dispõe o inciso II do § 2º do art. 15 da Resolução CMN nº 
3.922/2010; 

3.4 Quando se tratar de Fundos de Investimento:  

3.4.1 O credenciamento recairá também sobre a figura do Gestor e do Administrador do fundo;  

3.4.2 Caso haja cobrança de Taxa de Performance, o regulamento deve observar ao que dispõe 
o incisco VII do artigo 3º e art. 4º da Portaria MPS nº 519/2011. 

3.5 A participação neste credenciamento implica a aceitação integral, irretratável e irrestrita das 
condições estabelecidas neste edital, não sendo aceitável qualquer alegação de seu 
desconhecimento, sendo que eventual inaptidão em razão das vedações deste instrumento 
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considerar-se-á ocorrência de má-fé do participante e a possibilidade de sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1 Documentos gerais a serem entregues pela Instituição Financeira, Administrador 
Fiduciário, Gestor de Carteiras e Distribuidor de Fundos:  

4.1.1 Declaração conforme o modelo do Anexo I; 

4.1.2 Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil 
ou pela Comissão de Valores Mobiliários; 

4.1.3 Procuração, quando for o caso, com cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF e do 
Registro Geral – RG do procurador; 

4.1.4 Decreto de autorização - em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País -, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Banco Central do Brasil – BACEN ou Comissão de Valores Mobiliários – CVM ou órgão 
competente; 

4.1.5 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica – CNPJ;  

4.1.6 Prova de regularidade junto à Receita Federal do Brasil, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos conjunta da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
(Tributos Federais e Dívida Ativa da União); 

4.1.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
Instituição, na forma da lei, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou de 
Certidão de Não Contribuinte; 

4.1.8 Prova de regularidade quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por 
meio de Certidão de Regularidade do FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

4.1.9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST; 

4.1.10 Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou extrajudicial 
expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 60 
(sessenta) dias anteriores à data de apresentação da documentação, salvo se houver prazo de 
validade fixada na respectiva certidão; 

4.1.11 Balanço Patrimonial dos 3 (três) últimos exercícios, inclusive com o Termo de Abertura e 
Encerramento, exigível e apresentado na forma da lei, devidamente registrado, que comprovem a 
solidez da situação econômico-financeira da entidade (vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios); 

4.1.12 Demonstrativos constando os índices de liquidez corrente, índices de liquidez geral e 
índices de solvência geral ou índice de Basileia, extraídos dos balanços dos 3 (três) últimos 
exercícios, que comprovem a solidez da situação econômico-financeira da entidade, com 
assinatura do responsável; 

4.1.13 Comprovação de filiação à ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiros e de Capitais ou ser aderente ao Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas 
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de Fundos de Investimento ou ao Código ABVCAP/ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas 
para o Mercado de FIP e FIEE. 

4.2. Documentos específicos a serem entregues pela Instituição Financeira, Administrador 
Fiduciário e Gestor de Carteiras:  

4.2.1 Relatório de Classificação de Risco (Rating’s) atualizado e vigente, emitido por Agência   
Classificadora   de   Risco   com   experiência internacional, cujo grau de avaliação estão 
definidos na Política Anual de Investimentos, conforme a tabela a seguir: 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE RATING MÍNIMO EXÍGIDO 

Instituição Tipo de Rating 
Rating Mínimo 

Exigido 

Fitch Ratings Nacional de Longo Prazo AA(bra) 

Fitch Ratings Nacional de Gestores de Recursos Forte 

Austin Rating Bancos brAA 

Austin Rating Gestores de Recursos QG2 

Standard &Poor’s Instituições Financeiras brAA 

Standard &Poor’s Administração de Recursos de Terceiros AMP2 

Moody’s Forças Financeiras de Bancos Aa.br 

Moody’s Qualidade de Gestor de Recursos MQ2 

Fonte: Fitch Ratings, Austin Rating,  Standard & Poor’s, Moody’s. 

 

4.2.2 O Relatório de Classificação de Risco (Rating’s) disposto no item anterior poderá ser 
emitido por Agência Classificadora de Risco com experiência nacional, desde que aprovado pelo 
Comitê de Investimentos do Instituto, após prévia análise da Equipe de Investimentos. 

4.2.3 Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento, conforme previsão na 
Nota Técnica nº 17/2017/CGACI/DRPSP/SPPS/MF, “Seção 1 – Informações sobre a Empresa”  
devidamente preenchido e com seus anexos – anexo V, também disponível no sítio 
anbima.com.br. 

4.2.3.1 No Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento, “Seção 1 – 
Informações sobre a Empresa”, no campo 2.2 deve constar o link de acesso ao Ato Constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, em se 
tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas  da  Ata  
arquivada  da  Assembleia  da  última  eleição  da  Diretoria. 

4.2.4 Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento, conforme previsão na 
Nota Técnica nº 17/2017/CGACI/DRPSP/SPPS/MF, “Seção 3 – Resumos Profissionais”, 
devidamente preenchido por todos os representantes da empresa, anexo VII deste edital, 
também disponível no sítio anbima.com.br. 

4.2.5 O Administrador ou Gestor de Fundos de Investimento que cumpre os requisitos previstos 
no inciso I do § 2º e § 8º do art. 15 da Resolução CMN nº 3.922/2010, conforme relação 
disponibilizada pela Secretaria de Previdência Social, poderá apresentar, em substituição ao 
solicitado anterior (questionário Padrão Due Diligence), o formulário “Termo de Análise de 
Credenciamento de Administrador e Gestor de FI – Art. 15, § 2º, I, Resolução CMN nº 
3.922/2010”, Anexo II deste edital, também disponível no sítio previdencia.gov.br. 

4.3. Documentos específicos para Fundos de Investimento:  
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4.3.1 Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento, conforme previsão na 
Nota Técnica nº 17/2017/CGACI/DRPSP/SPPS/MF, “Seção 2 – Informações sobre o Fundo de 
Investimento”, devidamente preenchido e com seus anexos – anexo VI deste edital; também 
disponível no sítio anbima.com.br.  

4.3.2 Lâmina do Fundo de Investimento que possibilite a avaliação da aderência da rentabilidade 
aos indicadores de desempenho e riscos assumidos no período mínimo de dois anos anteriores 
ao credenciamento. 

4.4 Documentos específicos para Distribuidor de Fundos de Investimento:  

4.4.1 Contrato de Distribuição e Mediação do produto ofertado; 

4.4.2 Experiência como Distribuidor de Fundos de Investimentos no Mercado Financeiro; 

4.4.3 Manual de Código de Ética e Conduta; 

4.4.4 Termo de Análise e Cadastramento do Distribuidor – Anexo III, também disponível no sítio 
previdencia.gov.br; 

4.4.5 Certificação CGA ANBIMA ou outra exigida e reconhecida pela CVM para Distribudor de 
Fundos dentro do prazo de validade, ficando sujeita à verificação de autenticidade através de 
consulta online. 

5 DA QUALIFICAÇÃO 

5.1 Serão habilitados somente os interessados que atenderem integralmente ao disposto neste 
edital. 

5.2 A documentação exigida neste edital deverá ser apresentada em 1 (uma) via original ou cópia 
reprográfica autenticada, unicamente na forma digital, através do correio eletrônico: 
investimentos.igeprev.to@gmail.com, que será protocolada constituindo processo administrativo 
único. 

5.3 Conforme dispõe o art. 6º-E, III, da Portaria 519/2011, do Ministério da Previdência Social, 
desde que contenha a identificação de data de emissão e validade, a instituição interessada 
poderá disponibilizar a documentação exigida neste edital em página na rede mundial de 
computadores – Internet, cujo acesso seja livre a qualquer interessado. 

5.4 Os documentos de Órgãos Oficiais expedidos pela internet ficarão sujeitos à verificação de 
autenticidade através de consulta online.  

5.5 Em nenhuma hipótese será permitida a apresentação de protocolos em substituição aos 
documentos exigidos. 

5.6 Todas as certidões solicitadas deverão estar dentro do prazo de validade quando da entrega 
prevista no item 5.2.  

5.7 O documento em que o prazo de validade não esteja expresso, será considerado prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua emissão. 

6 DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 
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6.1. A análise da documentação será processada em conformidade com as condições 
estipuladas neste Edital e seus Anexos. 
 
6.2. A Diretoria de Investimentos verificará se os documentos apresentados cumprem os 
requisitos de habilitação e qualificação e submeterá parecer ao Comitê de Investimentos para 
Deferimento ou Indeferimento do pedido. 
 
6.3 Instruída a solicitação de credenciamento a Diretoria de Investimentos do Igeprev-TO terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do recebimento  integral da documentação, para 
autuação do processo, análise e emissão do parecer técnico. 

6.4 A autuação do Processo de Credenciamento ocorrerá apenas digitalmente, seguindo os 
procedimentos do Sistema de Gestão de Documentos – SGD; 

6.5 Não será autuado processo com documentação inclompleta, não preenchida corretamente, 
ilegível, sem data, identificação e/ou assinatura do responsável, sendo o interessado informado 
através do e-mail eletrônico dentro do prazo estabelecido no item 6.3. 

6.6 Será autuado processo para instituições que possuem fundos presentes na carteira do 
Instituto, em exceção ao que dispõe o item 6.5, para fins de lançamento de análise no 
Demonstrativo de Aplicações e Investimentos de Recursos – DAIR; 

6.7 Durante a instrução o Igeprev-TO poderá solicitar esclarecimentos adicionais e/ou 
complementação de documentação, situação em que o interessado deverá resolver no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias, sob pena de indeferimento do processo de credenciamento. 

6.8 Emitido o parecer técnico pela Diretoria de Investimento o processo será submetido à 
apreciação do Comitê de Investimentos que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, deliberará 
sobre o Deferimento ou Indeferimento do pedido, juntando a ata da reunião aos autos do 
processo. 

6.9 Após apreciação do Parecer Técnico da Diretoria de Investimentos, o Comitê de 
Investimentos submeterá a respectiva ata ao Presidente do Instituto para homologação do 
resultado e publicidade no sítio do Instituto, encerrando o processo de credenciamento. 

7 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

7.1 A impugnação deste edital poderá ser feita antes da solicitação de credenciamento, através 
do correio eletrônico investimentos.igeprev.to@gmail.com.  

7.2 Não serão conhecidas impugnações e recursos meramente protelatórios ou subscritos por 
pessoa não habilitada legalmente como representante do interessado. 

7.3 Das decisões do Igeprev-To que versarem sobre o indeferimento do pedido de 
credenciamento caberá recurso fundamentado e motivado, dirigido ao Coordenador do Comitê de 
Investimentos, no prazo de 5 (cinco) dias da sua publicação, submetido através do correio 
eletrônico  investimentos.igeprev.to@gmail.com. 

7.4 O recurso de que dispõe o item 7.3 não terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.5 O interessado cuja solicitação de credenciamento houver sido indeferida não poderá solicitar 
novo credenciamento no período de 6 (seis) meses a partir da decisão de indeferimento. 

PÁGINA 33



 

 

8  DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

8.1 O credenciamento objeto deste edital terá validade de 12 (doze) a partir de sua homologação. 

8.2 A Instituição Financeira, o Administrador Fiduciário, o Gestor de Carteiras e o Fundo de 
Investimento em que o Igeprev-To detém investimento deverá solicitar novo credenciamento pelo 
menos 30 (trinta) dias antes do fim da vigência de seu último credenciamento, a fim de dar 
cumprimento ao § 3º do art. 3º da Portaria MPS nº 519/2011. 

 9 DO DESCREDENCIAMENTO  

9.1 A qualquer tempo o Igeprev-To poderá decidir sobre alteração, suspensão ou cancelamento 
do credenciamento com Instituição Financeira, Administrador Fiduciário, Gestor de Carteiras, 
Distribuidor de Fundos e Fundo de Investimento sem que, por isso, seja obrigado a suportar ônus 
de indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título quando o fizer motivadamente ou o 
credenciado: 

9.1.1 Descumprir total ou parcialmente quaisquer das normas que regem os RPPS, inclusive este 
edital e a Política de Investimentos do Igeprev-To, bem como os ditames da legislação aplicável 
emitida pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, Banco Central do Brasil - BACEN ou 
Ministério da Economia (Secretaria de Previdência) e demais órgãos que regulam o Sistema 
Financeiro Nacional; 

9.1.2 Estiver inadimplente quanto a Regularidade Fiscal e Previdenciária; 

9.1.3 For declarado inidôneo em qualquer esfera do Governo; 

9.1.4 Estiver sob intervenção, falência, dissolução ou liquidação; 

9.1.5 Não apresentar resultados satisfatórios na administração/gestão de fundo de investimento; 

9.1.6 Deixar de executar o serviço na forma e nos prazos estabelecidos no Regulamento dos 
Fundos ou infrigirem qualquer disposição do Termo de Adesão; 

9.2 Na ocorrência do item 9.1.5 a instituição estará impedida de requerer novo credenciamento 
no prazo de 6 (seis) meses a contar da decisão prevista no item 9.1. 

9.3 A decisão prevista no item 9.1 deverá ser precedida de processo administrativo, no qual 
serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.4 Nas hipóteses previstas no item 9.1 o Instituto emitirá termo próprio, independentemente de 
aplicação de quaisquer sanções legais. 

9.5 Faculta ao credenciado que não realiza a gestão ou administração de recursos do Igeprev-To 
requerer o seu descredenciamento a qualquer tempo. 

10 OBRIGAÇÕES E RESPOSABILIDADES DAS PARTES 

10.1 Caberá ao Igeprev-To: 

10.1.1 Estabelecer as rotinas para o cumprimento do objeto deste edital; 

10.1.2 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços conforme atribuições da Diretoria de 
Investimentos e do Comitê de Investimentos; 
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10.1.3 Comunicar formalmente à instituição credenciada toda e qualquer ocorrência relacionada 
com a execução dos serviços; 

10.2 Caberá ao Credenciados: 

10.2.1 Adotar, de imediato, as medidas determinadas pelo Igeprev-To, observados os princípios 
que regem a Administração Pública, respondendo pelos prejuízos decorrentes de demora na 
execução das ordens, especialmente quando das aplicações e resgates; 

10.2.2 Responsabilizar-se para que todas suas as ações estejam de acordo com este edital, com 
a Política de Investimentos do Igeprev-To em vigor, com as normas que regulamentam os 
investimentos dos Regimes de Prórios Previdência Social, especialmente, as Instruções da 
Comissão de Valores Mobiliários, a Resolução CMN 3.922/2010 e Portaria MPS nº 519/2011, e 
suas alterações; 

10.2.3 Zelar pela promoção de elevados padrões éticos na condução das operações relativas às 
aplicações dos recursos do Igeprev-To, bem como pela eficácia dos procedimentos técnicos, 
operacionais e de controle dos investimentos; 

10.2.4 Enviar mensalmente, até o quarto dia útil do mês subsequente, ou em outro prazo a ser 
defidino pela Diretoria de Investimentos visando o cumprimento das obrigações do Instituto junto 
aos demais Órgãos da Administração Pública, extrato do fundo de investimentos que apresente a 
posição do Instituto: quantidade de cotas, valor da cota, patrimônio líquido referentes ao último 
dia do mês anterior;  

10.2.5 Enviar, no mínimo trimestralmente ou quando solicitado, relatório detalhado informando a 
carteira do fundo devidamente aberta, análise do cenário econômico, a estratégia de gestão, os 
resultados alcançados sobre o benchmark do fundo, rentabilidade acumulada mensal, anual e 
dos últimos 12 (doze) meses, risco e volatividade; 

10.2.6 Informar a superveniência de fato impeditivo ou suspensivo para manutenção do 
credencialmento, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

11 DAS PENALIDADES 

11.1 Sem prejuízos das demais sanções previstas em lei, os credenciados ficarão sujeitos às 
penalidades impostas pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 O presente Edital, seus anexos, atualizações e os processos ficarão à disposição dos 
Conselheiros, Membros do Comitê de Investimentos, Segurados, Aposentados e pensionistas 
para consulta na sede do Instituto e no sítio de internet do Instituto: igeprev.to.gov.br. 

12.2 Todo e qualquer esclarecimento em relação ao presente edital deverá ser feito por escrito 
através do correio eletrônico investimentos.igeprev.to@gmail.com, em atenção à Diretoria de 
Investimentos. 

12.3 A Instituição Financeira, o Administrador Fiduciário, o Gestor de Carteiras, o Distribuidor de 
Fundos e o Fundo de Investimento credenciado que realizar quaisquer das ações de intermediar 
investimentos, realizar administração, realizar a gestão, ou receber aporte de recursos do 
Igeprev-To poderá ser submetido a outros quesitos e/ou solicitados outros documentos 
relacionados às condições de segurança, rentabilidade, solvência, transparência e legalidade de 
sua constituição e dos produtos ofertados. 
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12.4 Não existirá um número mínimo ou máximo de vagas para credenciamento, pois se trata da 
formação de um banco de credenciados para prestação de serviços para o RPPS. 

12.5 As Instituições são responsáveis, em qualquer época, pela atualização, fidelidade e 
legitimidade das informações constantes nos documentos apresentados.  

12.6 Toda a documentação ficará à disposição dos Conselheiros, Membros do Comitê de 
Investimentos, Segurados, Aposentados e pensionistas para consulta. 

12.7 Aos casos omissos neste edital aplicam-se a Política de Investimentos do Instituto bem 
como os dispositivos da Resolução CMN nº 3.922/2011 e da Portaria MPS nº 519/2011, sendo, 
em último recurso, dirimidos pelo Comitê de Investimentos do Igeprev-To. 

12.8 O credenciamento das Instituições não estabelece obrigação do Igeprev-To em alocar ou 
manter recursos eventualmente nela aplicados. 

12.9 Ao Igeprev-To reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões e/ou conferências e 
utilizar como meio de prova. 

12.10 O Instituto poderá incluir outros documentos ao processo para subsidiar a confecção do 
Parecer Técnico da Diretoria e a análise do Comitê de Investimentos. 

12.11 O presente credenciamento será regido pelos dispositivos contidos neste edital, pela 
Política de Investimentos do Igeprev-To, e por toda legislação brasileira em vigor que normatizam 
a Administração Pública, os RPPS’s e os Investimentos. 

12.12 Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 

13 ANEXOS 

Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante: 

13.1 Anexo I: Declaração para Fins de solicitação de Credenciamento;  

13.2 Anexo II: Termo de análise de credenciamento - Administrador ou Gestor de Fundos de 
Investimento;  

13.3 Anexo III: Termo de Análise e Cadastramento do Distribuidor;  

13.4 Anexo IV: Termo de Análise e Cadastramento do Fundo de Investimento; 

13.5 Anexo V: Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento – Seção 1: 
Informações Sobre a Empresa; 

13.6 Anexo VI: Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento – Seção 2: 
Informações sobre o Fundo de Investimento; 

13.6 Anexo VII: Questionário Padrão Due Diligence para Fundos de Investimento – Seção 3: 
Resumos Profissionais.  

Palmas - TO, aos 25 dias do mês de outubro de 2019. 

  

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA 
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Presidente do Igeprev-To  
ATO Nº 196 - NM 
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__________________________________________________________________________ 
TERMO DE ANÁLISE DE CREDENCIAMENTO 

(modelo mínimo conforme PORTARIA MPS n° 519, de 24 de agosto de 2011) 
 

 

Nos termos da Portaria MPS nº 519, de 2011, na redação dada pela Portaria nº MPS 440, de 2013, para receber 

as aplicações dos recursos dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), em caso de gestão própria, e 

assegurar as condições de segurança, rentabilidade, solvência e liquidez previstas na Resolução do Conselho 

Monetário Nacional – CMN nº 3.922, de 2010, as instituições escolhidas para receber as aplicações dos RPPS 

devem ter sido objeto de prévio credenciamento. Em caso de fundos de investimento, o processo de 

credenciamento deve recair também sobre as instituições que atuam em sua administração ou gestão. 

A referida Portaria estabelece em seu art. 3º, §§1º e 2º, os parâmetros mínimos para o processo de 

credenciamento e no art. 6º-E, que “a análise das informações relativas à instituição credenciada e a verificação 

dos requisitos mínimos estabelecidos  para  o  credenciamento  deverão  ser registradas  em  Termo  de  Análise  

de  Credenciamento” e de “Atestado de Credenciamento”, cujos  conteúdos  mínimos constarão  de  formulário  

disponibilizado  no endereço  eletrônico  do Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS) na rede mundial 

de computadores – Internet. 

Para tanto, está sendo publicado o presente termo, com os requisitos mínimos para o credenciamento das 

instituições administradoras e gestoras de fundos de investimento, que pode ser aplicado também aos 

intermediários, instituições integrantes do sistema de distribuição ou agentes autônomos de investimento, que 

recebam ou registrem ordens de compra ou venda dos RPPS ou que a estes ofereçam seus produtos. Não se 

aplica, porém, a prestadores de serviço eventualmente contratados pelo RPPS, aos quais por serem objeto de 

contratação com a administração pública devem observar a legislação aplicável. 

As condições para credenciamento das entidades devem ser definidas pelo RPPS e avaliadas periodicamente 

de forma a garantir o equilíbrio de longo prazo da sua carteira de investimentos. Orientamos também que seja 

realizado Processo de Classificação, que consolida os critérios de análise das instituições e de seus respectivos 

fundos de investimento que irão impactar nas escolhas dos produtos aptos a receberem recursos dos RPPS e 

que os entes federativos estabeleçam em ato normativo critérios ou requisitos mínimos para credenciamento, 

de forma a não ser iniciado o processo para aquelas instituições que não os atendam. 

O processo de credenciamento objetiva a escolha dos administradores e gestores de veículos financeiros que 

poderão ser posteriormente selecionados pelo RPPS para alocação, por meio de análise, não somente das 

características e riscos dosprodutos de investimentos, mas também das instituições financeiras ou daquelas 

responsáveis pela sua administração e gestão. 

A utilização do Termo de Análise de Credenciamento e do Atestado de Credenciamento não afasta a 

responsabilidade dos gestores do RPPS pela verificação do cumprimento dos requisitos mínimos para o 

credenciamento, da criteriosa análise do objetivo, política de investimentos e da carteira do fundo, devendo o 

RPPS estabelecercritérios adicionais de análise com o objetivo de garantir a melhor relação de risco e retorno 

aos ativos garantidores do plano de benefícios e a aderência a sua política de investimentos. 

Deve ser preenchido um Termo de Análise de Credenciamento para cada Instituição administradora e gestora 

de fundo de investimento que a referida Instituição pretende se credenciar como administradora/gestora para 

futura decisão de investimento. Deve também ser efetuada uma análise individualizada de cada fundo de 

investimento, conforme modelo deAnálise de(s) Fundo(s) de Investimento, a ser anexada ao presente termo. 

Ao final da análise deverá ser emitido o respectivoAtestado de Credenciamento. 

A título de orientação do Termo de Análise de Credenciamento e de Análise de(s) Fundo(s) de Investimento, 

estão destacados na cor laranja os campos que provêm de informações a serem repassadas à Unidade Gestora 

do RPPS pela Instituição a ser credenciada. 
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TERMO DE ANÁLISE DE CREDENCIAMENTO 
Análise de Instituição Administradora ou Gestora 

Este formulário tem por objetivo colher informações para a análise do credenciamento de instituições pelos 
Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). Não representa garantia ou compromisso de alocação de 
recursos sob a gestão ou administração da instituição, devendo o RPPS, ao efetuar a aplicação de recursos, 
certificar-se da observância das condições de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência 
previstas na Resolução do Conselho Monetário Nacional – CMN e da aderência à Politica Anual de 
Investimentos 

Número do Termo de Análise de Credenciamento /2020 
Número do Processo instaurado  

Documento de solicitação do credenciamento   
 

I - REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS 

Ente Federativo  CNPJ  

Unidade Gestora do RPPS  CNPJ  
 

Possui critérios preestabelecidos pelo ente federativo para credenciamento ou alocação de recursos do RPPS? 

1.Tipo de ato normativo/documento   Data  

  2. Critérios:  

      a. 

b. 

      c. 

.... 
 

II- IDENTIFICAÇÃO DA(S)CLASSES DE FUNDO(S) DE INVESTIMENTOQUE A INSTITUIÇÃOPRETENDE 
SECREDENCIARJUNTO AO RPPS PARA ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO OU OUTROS 

 FI 100% títulos do TN  FI Ações referenciados 

 FI Renda Fixa/Referenciados  FI de Índices Referenciados em Ações 

 FI de Índices Referenciados em Renda Fixa  FI em Ações  

 FI de Renda Fixa  FI Multimercado  

 FI de Índices Referenciados em Renda Fixa  FI em Participações  

 FI em Direitos Creditórios  FI Imobiliário  

 FI Renda Fixa “Crédito Privado”  Outros Ativos: 
 

III –                          ADMINISTRADOR X GESTOR Outros: 

Razão Social 
PLURAL INVESTIMENTOS GESTAO DE RECURSOS 
LTDA 

CNPJ 09.630.188-0001/26 

Endereço Rua Surubim, número 373, 4º andar, sala 44 
Data 
Constituição 

17/06/2008  

E-mail (s) institucional@gridnvestimentos.com Telefone (s) 11 4280-3164 

Data do registro na CVM 
Declaratório nº 
10.119, de 19.11.200 

Categoria (s) Gestor 
 

Controlador/ Grupo Econômico CNPJ 
Grupo Brasil Plural 11.233.704/0001-20 
 

Principal contato com RPPS Cargo E-mail Telefone 
Priscila Navarro Rubio Institucional priscila@gridinvestimentos.com (11) 4280-3164 
 

III.1 - Relação dos documentos referentes à análise da Instituição que instruem o Processo de 
Credenciamento obtidosna(s) seguinte(s) página(s) da Internet (art. 6º-E, III, Portaria MPS nº 519/2011): 
 

 

Identificação dodocumento analisado 
Data do 

documento 
Data devalidade 

(certidões) 
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1.Questionário Padrão DueDiligence para Fundos de Investimento – Seção 1 
e seus Anexos 

Dezembro/19 Documento 
anexo 

2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 25/05/2019 Documento 
anexo 

3. Certidão da Fazenda Municipal 
07/03/2020 Documento 

anexo 

4. Certidão da Fazenda Estadual ou Distrital 
23/08/2020 Documento 

anexo 

5. Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União 

27/01/2020 http://servicos.re
ceita.fazenda.go
v.br/Servicos/ 
certidao/CNDCon
juntaSegVia/Res
ultadoSegVi 
a.asp?Origem=1
&Tipo=1&NI=096
301880001 
26&Senha= 

6. Certidão quanto a Contribuições para o FGTS 

27/01/2020 https://consultac
rf.caixa.gov.br/c
onsultacrf/pages

/cons 
ultaEmpregador.

jsf 

7. Relatórios de Gestão de Qualidade 

 
 
 
 
 
 

Para esse item 
estamos 
encaminhando 
as 
lâminas dos 
fundos 
Geracao FIA 
e 
Brasil Plural 
Estrategia FIC 
FIA 

8. Relatórios de Rating 30/11/2020 anexo 

9. ......   
 

 

III.2 -Informações relativas à pesquisa de padrão ético de conduta (art. 3º, §1º, Portaria MPS nº 519/2011): 
Resultado de pesquisa ao site da CVM (ex.: http://sistemas.cvm.gov.br/) sobre Processos Administrativose 
Processos Administrativos Sancionadores, no site do Bacen(ex.: http://www.bcb.gov.br/crsfn/crsfn.htm) 
sobre Processos Administrativos Punitivos, além de outras pesquisas de processos administrativos, judiciais, 
ou informações de conhecimento público que possam caracterizar indício de irregularidades na atuação da 
Instituição,seus controladores, sócios ou executivos: 

Processo/Decisão Assunto/objeto Data Fonte da informação 

N/A N/A N/A N/A 

 
 

Resultado da 
análise das 
informações pelo 
responsável pelo 
Credenciamento: 

 
 
N/A 
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III.3–Análise das informações do Questionário Padrão DueDiligence para Fundo de Investimento – Seção 1 
da ANBIMA – Informações Sobre a Empresa: 
Identificação do Responsável pelo Questionário: 

Resultado da análisedoresponsável pelo Credenciamento das principais informações apresentadas no 
Questionário: 

 
 
 
 
 

 

III.4 - Classificação do Risco da Instituição (art. 15, §2º da Resolução CMN nº 3.922/2010): 
Tipo de Nota Agência Classificação obtida Data 

QG 2 Austin Rating 
Gestores de recursos que apresentam qualidade de 
gestão de ativos e ambiente de controle muito bons. 

30/11/2020 

Outro(s) 
critério(s) de 
análise: 
 

 
 
 
 
 

 

III.5 - Dados Gerais da Instituição e do Portfólio sob sua administração/ gestão 

Mês/Ano 

Patrimônio da 
Instituição 

Administradora/ 
Gestora (R$) 

Nº de pessoas que 
trabalham na 

Instituição 

Nº de FI sob 
administração/ 

gestão 

Total do 
Patrimônio dos 

FIsob 
administração/ 

gestão (R$) 

Nº dos cotistas dos 
FIsob administração/ 

gestão 

Dez/18 5,368,417,433.4 5,368,417,433.4 Aprox. 190MM 36 35.892 
Dez/17 4.751.482.271,9 4.751.482.271,9 - 47 - 
Dez/16 5.046.509.987,1 5.046.509.987,1 - 41  
Dez/2015 3.350.688.849,07 3.350.688.849,07 - 40 - 

Dez/2014 3.636.908.406,25 3.636.908.406,25 - 38 - 
 

III.6 – Dados Gerais dos Fundos de Investimento sob administração/ gestão por Tipo de Investidor 

Tipo de Investidor de Fundos de Investimento sob 
administração/gestão 

(Posição no último dia útil do mês anterior) 

Nº de 
cotistas 

por tipo de 
investidor 

Distribuição 
Percentual do 

PatrimônioLíquido 
sob gestão/ 

administração 

 Fundos destinados exclusivamente 
para os respectivos Tipos 

deInvestidores  

Nº de 
fundos 

Nº de 
cotistas 
desses 
fundos 

Total do PL 
desses fundos 

1.     Pessoa natural private banking      

2.     Pessoa natural varejo 582 61,51%    

3.     Pessoa jurídica não financeira private 
banking 

     

4.     Pessoa jurídica não financeira varejo 8 0,98%    

5.     Banco comercial      

6.     Corretora ou distribuidora      

7.     Outras pessoas jurídicas financeiras      

8.     Investidores não residentes      
9.     Entidade aberta de previdência 

complementar 
     

10. Entidade fechada de previdência 
complementar 

     

11. Regime próprio de previdência social 26 5,67%    

12. Sociedade seguradora ou resseguradora 1 0,09%    
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13. Sociedade de 
capitalização/arrend.Mercantil 

     

14. Fundos e clubes de investimento 27 23,98%    

15. Clientes de distribuidores do fundo       

16. Outros tipos de cotistas  35.064 7,77%    

Total: fundos destinados a todos os 
investidores 

     

Total: investidores previdenciários (09 a 11)      
Destinados a Investidores Qualificados      

Destinados a Investidores Profissionais      
 

III.7 - Dados gerais dos Fundos de Investimento sob administração/gestão por Classe de Fundo 

Por Classe de Fundos de Investimento sob 
administração/gestão 

(Posição no último dia útil do mês anterior) 

Nº de 
fundos 

Nº de 
cotistas 

Patrimônio Líquido 
% do 

Portfólio 

III.7.1 CLASSIFICAÇÃO ANBIMA     

Renda Fixa – Simples     

Renda Fixa – Indexados - Índices 1 5027 44.446.656,48 0,79 

Renda Fixa – Ativos – Duração Baixa - Soberano     

Renda Fixa – Ativos – Duração Baixa - Grau de Investimento     
Multimercados – Alocação – Balanceados 1 847 33.309.191,69 0,55% 

Multimercados – Por Estratégia (ex. Macro, Trading )     

Ações – Indexados – Índices     

Ações – Ativos (ex. SmallCaps, Dividendos)  3 17503 326.459.322,50 5,44% 

Ações – Específicos (ex. Fundos Fechados de Ações, Mono 
Ação) 

    

Ações FMP - FGTS 2 175            5.905.112,87  0,10% 

Ações Sustentabilidade/Governança 1 1          53.559.242,48  0,95% 

Ações Valor/Crescimento 2 2394          33.680.451,19  0,60% 

Fundos de Participações 4 11    1.000.237.878,69  17,72% 
Multimercados Dinâmico 2 4          42.705.265,73  0,76% 

Multimercados Investimento no Exterior 10 19        478.187.337,31  8,47% 

Multimercados Livre 3 2886        109.013.522,15  1,93% 

Renda Fixa Duração Livre Grau de Investimento 2 2693          68.331.521,80  1,21% 

Ações Livre 6 4148    3.808.748.667,28  67,47% 

TOTAL 37 35.708 6.004.584.170,17 100% 
 

Por Classe de Fundos de Investimento sob administração/gestão 
(Posição no último dia útil do mês anterior) 

Nº de 
fundos 

Nº de 
cotistas 

Patrimônio Líquido 
% do 

Portfólio   

III.7.2 CLASSIFICAÇÃO RESOLUÇÃO CMN 3.922/2010     

FI 100% títulos do TN - art. 7º I, “b” - - - - 

FI Renda Fixa/Referenciados RF - art. 7º, III, “a” 1 5600 44,590,497.6 8  

FI de Índices Referenciados em RF SubíndicesAnbima – art. 7º, III, “b” - - - - 

FI de Renda Fixa - art. 7º IV, “a” 1 569 10,281,043.5 0 - 

FI de Índices Referenciados em Renda Fixa – art. 7º, IV, “b” - - - - 

FI em Direitos Creditórios – Aberto – art. 7º, VI - - - - 

FI em Direitos Creditórios – Fechado –- art. 7º, VII, “a” - - - - 

FI Renda Fixa “Crédito Privado” – art. 7º, VII, “b” 1 2406 76,742,600.7 7 - 

FI Ações referenciados - Art. 8º, I - - -- - 

FI de Índices Referenciados em Ações - Art. 8º, II 14 22256 3,298,804,56 8.37 - 

FI em Ações - Art. 8º, III 17 5057 883,149,675. 75 - 

FI Multimercado - aberto - Art. 8º, IV 4 4 1,061,980,98 6.89 - 

FI em Participações - fechado - Art. 8º, V - - - - 

FI Imobiliário - Art. 8º, VI - - - - 

TOTAL 38 35.892 R$10.751.098.745,92 - 
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III.8 - Dados de Fundos de Investimento sob administração/gestão da Instituição da mesma Classe 
de(s)Fundo(s) de Investimento para o(s) qual (is) esta pretende se credenciar: 

(Considerar 5 (cinco) fundos mais recentes da mesma classe, no entanto, não considerar aqueles que a Instituição pretende que 
seja objeto de futura alocação em decorrência deste Credenciamento, pois serão objeto de análise específica no Item V) 

Classede Fundo de Investimento (Resolução CMN nº 3.922/2010):  

Identificação 
do 

Fundo de 
Investimento 
Nome/CNPJ 

Ano 
Nº de 

Cotistas 
Patrimônio Líquido (R$) 

Valor da  
Cota (R$) 

Rentabilidade 
(líquida de 
despesas,                  

mas não de 
impostos) 

Variação 
percentual 
do índice      

de  
referência 

Contribuição em 
relação ao índice de 

referência/ ou 
Desempenho do 

fundo como % do 
índice de referência 

Brasil Plural 
Estratégia FIC 
FIA 

2018 579 R$ 43.470.929,97 309,84720699 20,40% 15,42% 132,31% 

2017 21 R$ 50.699.645,46 257,34262200 28,93% 27,55% 105,03% 

2016 31 R$ 106.545.874,86 199,59621700 12,40% 36,70% 33,80% 

2015 70 R$ 167.309.609,86 177,56907600 -9,45% -12,41% n/a 

2014 123 R$ 297.597.689,66 196,10329100 1,05% -2,78% n/a 

2013 91 R$ 269.857.242,43 194,05983900 3,70% -3,13% n/a 

Geração FIA 

2018 18.038 R$ 305.357.895,55 175,17832577 13,09% 15,03% 87,10% 

2017 104 R$ 116.971.488,63 154,89688310 1,63% 26,86% 6,06% 

2016 137 R$ 143.933.005,74 152,41735953 5,87% 38,94% 15,09% 

2015 176 R$ 136.303.648,74 143,96166230 1,17% -13,31% n/a 

2014 227 R$ 148.756.093,37 142,29369660 1,70% -2,91% n/a 

2013 154 R$ 83.669.648,04 139,91939010 11,91% -15,50% n/a 

Informações sobre a administração/gestão desses fundos / Fato Relevante divulgado 
* OS FUNDOS ENQUADRADOS SERÃO OS MESMOS APRESENTADOS NO ITEM V. 
 
 

III.9 - Caso a Instituição pretenda se credenciar junto ao RPPS para administração/gestão de outra(s)classe(s) 
de fundos de investimento preencher com os dados de 5 fundos relativos à respectiva classe: 

(Considerar 5 (cinco) fundos mais recentes da mesma classe, no entanto, não considerar aqueles que a Instituição pretende que 
seja objeto de futura alocação em decorrência deste Credenciamento, pois serão objeto de análise específica no Item V) 

Classe de Fundo de Investimento (Resolução CMN nº 3.922/2010):  

Identificação do 
Fundo de 

Investimento 
Nome/CNPJ 

Ano 
Nº de 

Cotistas 
Patrimônio 
Líquido (R$) 

Valor da 
Cota (R$) 

Rentabili-
dade 

(líquida de 
despesas, 

mas não de 
impostos) 

Variação 
percentual 
do índice 

de 
referência 

Contribuição em 
relação ao índice de 

referência/ ou 
Desempenho do 
fundo como % do 

índice de referência 

1. 
 

__/2016 N/A*      
2015 -      
2014 -      
2013 -      
2012 -      

2. 
 

__/2016 N/A*      
2015 -      
2014 -      
2013 -      
2012 -      

3. 

__/2016 N/A*      
2015 -      
2014 -      
2013 -      
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2012 -      

4. 

__/2016 N/A*      
2015 -      
2014 -      
2013 -      
2012 -      

5. 

__/2016 N/A*      
2015 -      
2014 -      
2013 -      
2012 -      

Informações sobre a administração/gestão desses fundos / fatos relevantes divulgados 
* OS FUNDOS ENQUADRADOS SERÃO OS MESMOS APRESENTADOS NO ITEM V. 
 
Obs.: Caso a Instituição pretenda se credenciar junto ao RPPS para administração/gestão de mais classes de fundos copiar a 

tabela anterior epreenchê-la abaixo com os dados de 5 fundos relativos à respectiva classe. 

 

IV - PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 

Em caso de utilização de metodologia de processo de classificação, indicar os critérios e a pontuação obtida pela 
Instituição Administradora/Gestora objeto de análise desse Processo de Credenciamento: 

Identificação do Critério 
(exemplificativo) 

Metodologia 
(exemplificativo) 

Pontuação obtida 

A. Experiência de Mercado  

Tempo (anos) Pontuação 

 

De 2 a 4 2 

De 4 a 6 4 

De 6 a 8 6 

De 8 a 10 8 

Mais de 10 10 

B. Volume de recursos sob 
administração/gestão 

Recursos (R$ milhões) Pontuação 

 

Até 100,00 0 

100,01 a 200,00 2 

200,01 a 400,00 4 

400,01 a 800,00 6 

800,01 a 1.600,00 8 

Mais de 1.600,00 10  

C. Retorno sobre índice de 
Referência 

Rentabilidade / Índice de Referência Grau de Risco Pontuação 

 

Abaixo de 75,00% 

Baixo 10 

Médio 10 

Alto 10 

De 75,01% a 90,00% 

Baixo 27 

Médio 25 

Alto 23 

De 90,01% a 98,00% 

Baixo 38 

Médio 35 

Alto 32 

De 98,01% a 102,00% 

Baixo 49 

Médio 47 

Alto 45 

A partir de 102,01% 

Baixo 60 

Médio 57 

Alto 55 

D. Rating de Gestão de Qualidade 

Agência Rating Pontuação 

 
S&P AMP – 3 20 

Moody’s MQ3 20 

Fitch  M3 20 

Austin Rating QG2   

E. Rating de Risco 

Agência Rating Pontuação 

 
S&P > BB 15 

Moody’s > Ba2 15 

Fitch  > BB 15 

F. Penalidades 
Tipologia Pontuação 

 Processos Administrativos - 10 

Processos Judiciais - 10 
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Investigações PF, MP, MTPS - 10 

G. Outros critérios   

H. Total = A+B+C+D+E+G-F (pode haver ponderação em algum critério)  

Pontuação mínima exigida=   
 

 

V –FUNDO(S) DE INVESTIMENTO QUE A INSTITUIÇÃO PRETENDE CREDENCIAR JUNTO AO RPPS COMO 
ADMINISTRADORA/GESTORA PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTO 
(Anexar Termo de Análise referente a cada fundo/produto conforme modelo - Anexo 1) 

Nome do(s) Fundo(s) de 
Investimento(s) 

CNPJ do Fundo 
Classificação Resolução 
CMN 

Data Início 
Do Fundo 

Data Análise 
do Fundo 

Geração FIA 01.675.497/0001-00 Art. 8º inciso II “a” 18/06/1997  

Brasil Plural Estratégia FIC    
FIA 

08.621.010/0001-56 Art. 8º inciso II “a” 06/03/2017  

Brasil Plural Dividendos FIA 11.898.280/0001-13 Art. 8º inciso II “a” 20/04/2010  

Outro(s) Tipo(s) de 
Ativo(s)/Produto(s): 

 

 

V.1 - Política de Distribuição - Integrantes do sistema de distribuição que possuem acordos ou contratos de 

distribuição com a Instituição e que atuam na área de abrangência do RPPS 

Nome/Razão Social  CPF/CNPJ: Data Autorização 
CVM 

Data do 
Instrumentocon
tratual 

Distribuição própria.    

    

    

Informações sobre a Política de Distribuição (Forma de remuneração dos distribuidores, relação entre 
distribuidores e a Instituição, concentração de fundos sob administração/gestão e distribuidores): 

Vide contrato anexo. 

 

VI – CONCLUSÃO DA ANÁLISE  

VI.1 - Análise da Instituição administradora/gestoraobjeto do presente Processo de Credenciamento: 

A - Verificação de informações 
sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e 
restrições que desaconselhem um 
relacionamento seguro: 

 

B - Regularidade Fiscal e 
Previdenciária: 

 

C - Estrutura da Instituição:  

D - Segregação das atividades:  

E - Qualificação do corpo técnico:  

F - Histórico e experiência de 
atuação: 

 

G - Principais categorias de ativos e 
fundos: 

 

H - Volume de recursos sob 
administração/gestão: 

 

I - Avaliação da rentabilidade dos 
fundos sob sua administração/ 
gestão: 

 

J - Avaliação dos riscos assumidos 
pelos fundos sob sua 
administração/gestão: 
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L – Critérios de análise pré-
estabelecidos pelo ente federativo 
para credenciamento ou alocação 
de recursos do RPPS: 

 

M – Outros critérios de análise: 
 

 

 

VI.2 - Comparação com as 03 (três) últimas Instituições credenciadas para a(s) mesma(s) classe(s) de 
Fundos de Investimento, com base nos critérios comentados no Item VI.1: 

Razão Social:    

CNPJ:    

Número do Termo de 
Credenciamento: 

   

Data do credenciamento:    

Resumo da análise dos 
critérios avaliados nos 

Credenciamentos dessas 
instituições 

   

Análise comparativa dos 
critérios avaliados nos 

credenciamentos dessas 
instituições com os da 

Instituição objeto deste 
Credenciamento 

   

 

VI.3 - Comparação do(s) Fundo(s) de Investimento (relacionados no Item V)  que a Instituição pretende 
credenciar junto ao RPPS como administradora/gestora para futura decisão de investimento com 
Fundos da mesma classesob administração/gestão das Instituições credenciadas referidas no Item VI.2 

Classe de Fundo de Investimento (Resolução CMN nº 3.922/2010):  

Fundo(s) de Investimento(s) sob administração/gestão das Instituições 
referidas no Item VI.2 que foram analisados quando dos respectivos 
Termos de Credenciamento: 

Análise Comparativa com o(s) 
Fundo(s) relacionados no Item V 
sob administração/gestão da 
Instituição a que se refere este 
Credenciamento: 

Administrador Gestor Nome do Fundo CNPJ do Fundo 

    
 
 

    
 
 

    
 
 

Classe de Fundo de Investimento (Resolução CMN nº 3.922/2010):  

Fundo(s) de Investimento(s) sob administração/gestão das Instituições 
referidas no Item VI.2 que foram analisados quando dos respectivos 
Termos de Credenciamento: 

Análise Comparativa com o(s) 
Fundo(s)relacionados no Item V 
sob administração/gestão da 
Instituição a que se refere este 
Credenciamento: 

Administrador Gestor Nome do Fundo CNPJ do Fundo 
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VI.4- Conclusão da análise do(s) Fundo(s) de Investimentorelacionado(s) no Item V que a Instituição 
pretende credenciar junto ao RPPS como administradora ou gestora para futura decisão de 
investimento(considerar análise da Instituição Administradora, da Instituição Gestora e do Fundo de 
Investimento) 

Fundo de Investimento CNPJ Conclusão da Análise  

  
 
 

  
 
 

  
 
 

Outros  
Obs: quando da Decisão de Investimento no(s) referido(s) Fundo(s) de Investimento demonstrar na Autorização para Aplicação e Resgate 
(APR) o atendimento à Resolução do CMN nº 3.922/2010 e sua aderência à Política Anual de Investimentos, de acordo com o perfil da carteira 
do RPPS na data da alocação, em caso de fundos com prazos para desinvestimento, o atestado de sua compatibilidade com as obrigações 
presentes e futuras do regime, a adequação do fundo à condição do RPPS, na respectiva data, como Investidor Qualificado, se for o caso, além 
de, entre outros critérios, verificar se estão mantidas as condições de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência analisadas 
durante o Credenciamento. 
 

Responsáveis pela Análise: Cargo CPF Assinatura 
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24/06/2019 Receita Federal do Brasil

www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 1/1

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
09.630.188/0001-26
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
17/06/2008 

 
NOME EMPRESARIAL 
PLURAL INVESTIMENTOS GESTAO DE RECURSOS LTDA. 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
66.30-4-00 - Atividades de administração de fundos por contrato ou comissão 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
R SURUBIM 

NÚMERO 
373 

COMPLEMENTO 
ANDAR 4 SALA 44 

 
CEP 
04.571-050 

BAIRRO/DISTRITO 
CIDADE MONCOES 

MUNICÍPIO 
SAO PAULO 

UF 
SP 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
JOAO.GUERREIRO@GENIALINVESTIMENTOS.COM.BR 

TELEFONE 
(11) 3524-8914 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/06/2008 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 24/06/2019 às 11:14:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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23/08/2019

1/1

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: PLURAL INVESTIMENTOS GESTAO DE RECURSOS LTDA.
CNPJ: 09.630.188/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:00:54 do dia 31/07/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 27/01/2020.
Código de controle da certidão: 8EB0.3062.D379.8B33
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CNPJ / IE: 09.630.188/0001-26

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo de apurar 
débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima identificada, é certificado 
que não constam débitos declarados ou apurados pendentes de inscrição na 
Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento matriz/filial acima 
identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

19080129535-01

23/08/2019 16:46:48

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo
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Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR.

0579274 - 2019

CCM 6.294.146-1- Inicio atv :04/06/2019 (R SURUBIM, 00373 - CEP: 04571-050 )

09.630.188/

PLURAL INVESTIMENTOS GESTÃO DE RECURSOS LTDA

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

09/09/2019

07/03/2020

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/.
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: 8F28316E

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010.

Certidão emitida às 10:55:27 horas do dia 09/09/2019 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários
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08/01/2020 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.630.188/0001-26
Razão Social:PLURAL INVESTIMENTOS GESTAO DE RECURSOS LTDA
Endereço: R SURUBIM 373 ANDAR 4 SALA 44 / CIDADE MONCOES / SAO PAULO / SP

/ 04571-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/12/2019 a 27/01/2020 

Certificação Número: 2019122903202889082703

Informação obtida em 08/01/2020 16:07:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PLURAL INVESTIMENTOS GESTAO DE RECURSOS LTDA.
                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 09.630.188/0001-26
Certidão nº: 773170/2020
Expedição: 08/01/2020, às 10:46:28
Validade: 05/07/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que PLURAL INVESTIMENTOS GESTAO DE RECURSOS LTDA.

                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
09.630.188/0001-26, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

PÁGINA 63



 08/01/2020  7422659 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   8859419  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 07/01/2020,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 PLURAL   INVESTIMENTOS   GESTAO   DE   RECURSOS   LTDA  ,   CNPJ:   09.630.188/0001-26,   conforme 
 indicação constante do pedido de certidão.*************************************************************** 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   informatizado   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do 
 Estado de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 8 de janeiro de 2020. 

                7422659 
 PEDIDO N°:  
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PLURAL INVESTIMENTOS GESTÃO DE RECURSOS LTDA

CNPJ: 09.630.188/0001-26

Ativo 31/12/2018 Passivo 31/12/2018

Circulante 7.084 Circulante 3.201

Caixa e equivalentes de caixa 2.402 Passivos fiscais e previdenciários 1.871

Empréstimos e recebíveis 2.805 Outros passivos 1.330

Outros ativos 990

Despesas antecipadas 902

(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa             (15)

Não circulante 2.697 Patrimônio líquido 6.580

Ativos fiscais 102

Outros ativos 1.040

Imobilizado 1.504

Intangível 51

Total do ativo 9.781 Total do passivo e patrimônio líquido 9.781

31/12/2018

Receita de prestação de serviços        35.222 

Custo da prestação de serviços        (1.983)

Lucro bruto        33.239 

Receitas/(despesas) operacionais      (21.512)

  Despesas com pessoal      (10.646)

  Despesas gerais e administrativas        (9.445)

  Despesas de depreciação e amortização           (674)

  Despesas tributárias             (42)

  Outras (despesas)/receitas operacionais           (705)

Resultado operacional        11.727 

Resultado financeiro          1.185 

  Receitas financeiras            133 

  Receitas de mútuos          1.053 

  Despesas financeiras               (1)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social e participações nos lucros        12.912 

Imposto de renda e contribuição social        (4.411)

Participações dos empregados nos resultados               (4)

 

Lucro líquido dos exercício          8.497 

Liquidez Corrente Índice de Endividamento

Ativo Circulante 7.084        2,21     PC + ELP 3.201        0,39            

Passivo Circulante 3.201        AC + RLP 8.226        

Solvência Geral ROE

AC + RLP 8.226        2,57     Lucro líquido 8.497        1,29            

PC + RLP 3.201        Patrimônio líquido 6.580        

Liquidez Geral

AC + RLP - PERMANENTE 6.671        2,08     

PC + RLP 3.201        

Simone B. Amaral

Contadora - CRC-RJ 087.175/O-0

Balanço Patrimonial

DRE
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PLURAL INVESTIMENTOS GESTÃO DE RECURSOS LTDA

CNPJ: 09.630.188/0001-26

Ativo 31/12/2017 Passivo 31/12/2017

Circulante 36.310 Circulante 21.059

Caixa e equivalentes de caixa 38 Sociais e estatutárias 3.781

Empréstimos e recebíveis 34.280 Passivos fiscais e previdenciários 1.368

Outros ativos 1.009 Outros passivos 3.927

Despesas antecipadas 983 Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado 11.983

Não circulante 6.667 Patrimônio líquido 21.918

Ativos fiscais 102 Capital Social 18.899

Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 2.306 Reserva de Lucros 3.019

Outros ativos 2.265

Imobilizado 1.915

Intangível 79

Total do ativo 42.977 Total do passivo e patrimônio líquido 42.977

31/12/2017

Receita de prestação de serviços        54.160 

Custo da prestação de serviços        (6.042)

Lucro bruto        48.118 

Receitas/(despesas) operacionais      (28.543)

  Despesas com pessoal      (14.799)

  Despesas gerais e administrativas      (14.462)

  Despesas de depreciação e amortização        (1.356)

  Despesas tributárias           (429)

  Outras (despesas)/receitas operacionais          2.503 

Resultado operacional        19.575 

Resultado financeiro          2.507 

  Receitas financeiras            692 

  Receitas de mútuos          3.213 

  Despesas financeiras        (1.398)

Resultado não operacional             (23)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social e participações nos lucros        22.059 

Imposto de renda e contribuição social        (6.112)

Participações dos empregados nos resultados        (3.781)

 

Lucro líquido dos exercício        12.166 

Liquidez Corrente Índice de Endividamento

Ativo Circulante 36.310      1,72     PC + ELP 21.059      0,51            

Passivo Circulante 21.059      AC + RLP 40.983      

Solvência Geral ROE

AC + RLP 40.983      1,95     Lucro líquido 12.166      0,56            

PC + RLP 21.059      Patrimônio líquido 21.918      

Liquidez Geral

AC + RLP - PERMANENTE 38.989      1,85     

PC + RLP 21.059      

Simone B. Amaral

Contadora - CRC-RJ 087.175/O-0

Balanço Patrimonial

DRE
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PLURAL INVESTIMENTOS GESTÃO DE RECURSOS LTDA

CNPJ: 09.630.188/0001-26

Ativo 31/12/2016 Passivo 31/12/2016

Circulante 8.180 Circulante 1.432

Caixa e equivalentes de caixa 18 Sociais e estatutárias 95

Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 4.063 Passivos fiscais e previdenciários 1.080

Outros ativos 4.099 Outros passivos 257

Patrimônio líquido 6.748

Capital Social 10

Reserva de Lucros 6.738

Total do ativo 8.180 Total do passivo e patrimônio líquido 8.180

31/12/2016

Receita de prestação de serviços        21.980 

Custo da prestação de serviços         (1.256)

Lucro bruto        20.724 

Receitas/(despesas) operacionais         (3.152)

  Despesas com pessoal         (2.233)

  Despesas gerais e administrativas            (184)

  Despesas tributárias              (23)

  Outras (despesas)/receitas operacionais            (712)

Resultado operacional        17.572 

Resultado financeiro             576 

  Receitas financeiras             576 

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social e participações nos lucros        18.148 

Imposto de renda e contribuição social         (2.730)

Participações dos empregados nos resultados            (135)

 

Lucro líquido do exercício        15.283 

Liquidez Corrente Índice de Endividamento

Ativo Circulante 8.180         5,71     PC + ELP 1.432         0,18            

Passivo Circulante 1.432         AC + RLP 8.180         

Solvência Geral ROE

AC + RLP 8.180         5,71     Lucro líquido 15.283       2,26            

PC + RLP 1.432         Patrimônio líquido 6.748         

Liquidez Geral

AC + RLP - PERMANENTE 8.180         5,71     

PC + RLP 1.432         

Simone B. Amaral

Contadora - CRC-RJ 087.175/O-0

Balanço Patrimonial

DRE
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Fitch Atribui Rating de Qualidade de Gestão de Investimentos ‘Forte’ à Plural Investimentos 

 

A Fitch Ratings atribuiu, hoje, o Rating de Qualidade de Gestão de Investimentos ‘Forte’ à Plural 

Investimentos Gestão de Recursos Ltda. (Plural). A Perspectiva é Estável. 

 

PRINCIPAIS FUNDAMENTOS DO RATING 

 

O rating ‘Forte’ da Plural reflete a opinião da Fitch de que a gestora possui capacidade de investimento 

e características operacionais fortes em relação às estratégias de investimento oferecidas. 

 

O rating também considera o robusto sistema de front/back office, automatizado e integrado, e a sólida 

estrutura de controles de risco, compliance e governança, além do bem formalizado processo de 

investimento e tomada de decisão. O rating contempla, ainda, a experiência e a qualificação dos 

executivos da gestora e do grupo, além dos serviços de suporte, efetuados por renomadas empresas 

especializadas, como os grupos BNY Mellon e Bradesco. 

 

A Fitch acredita que os principais desafios da Plural são expandir o reconhecimento de sua franquia 

em fundos de renda variável em um cenário de forte competição para elevar os ativos sob gestão 

(AUM) e aumentar a lucratividade da gestora. Os desafios também incluem aumentar a cobertura de 

empresas da equipe de pesquisa, além de manter o bom desempenho dos fundos, recuperado desde o 

final de 2018.  

 

A classificação se aplica apenas às atividades de fundos tradicionais de renda variável da gestora no 

Brasil, e não contempla as operações de private equity, fundos de fundos e fundos estruturados no país 

e no exterior da gestora ou do grupo Brasil Plural. Estas são desenvolvidas por outras áreas e empresas 

segregadas do grupo e têm seus próprios processos e políticas de gestão. Os fundos geridos pela 

Occam Brasil Gestão de Recursos Ltda., da qual o grupo é acionista minoritário, também não estão 

incluídos no escopo do rating.  

 

O rating ‘Forte’ da Plural se baseia nas seguintes avaliações: 

 

Processo de Investimento: Proficiente 

Recursos de Investimento: Forte 

Gestão de Risco: Forte 

Desempenho do Investimento: Consistente 

Companhia e Atendimento ao Cliente: Proficiente 

 

Processo de Investimento  

 

O processo de investimento da Plural é bem estruturado, com estratégias detalhadas e suportado por 

profundas análises proprietárias de empresas, apesar de a equipe de investimento da gestora ser 

recente. O processo de renda variável é baseado em comitês e em abordagem fundamentalista, 

seguindo estratégias de valor, crescimento e dividendos, com foco em ações de grandes e médias 

empresas. Os gestores e analistas acompanham cerca de 85 empresas no país e investem em 

aproximadamente 30 companhias com modelos de avaliação de investimento. Os fundos mantêm entre 

18 e 25 empresas, e não apresentam concentrações relevantes. A pesquisa macro é fornecida pelo 

grupo, além de corretoras, consultorias e bancos. A gestora tem acesso a relatórios de alta qualidade de 

empresas especializadas.  
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Os fundos têm regras e limites claramente definidos, como ativos elegíveis e estruturas estabelecidas 

em contrato. Embora os dois gestores possuam autonomia, as decisões são amplamente discutidas nos 

comitês e nas reuniões diárias. O risco de pessoa-chave é mitigado pelos comitês e pelo fato de a 

equipe contar com duas gestoras seniores, Paola Bonoldi e Magali Bim. A Plural demonstra 

capacidade de ajustar seus processos às mudanças de condições de mercado. A gestora possui 

relatórios de atribuição de desempenho e relatórios de risco, que permitem que os gestores avaliem se 

as carteiras estão em conformidade com as políticas de investimento, aprendam com os erros 

cometidos e ajustem seu processo de investimento. 

 

Recursos de Investimento  

 

O grupo Brasil Plural possui uma estrutura bem organizada, com transparência nas responsabilidades e 

nos controles, além de forte segregação entre as áreas do grupo (equipes de investimento, middle e 

back office, riscos e compliance, distribuição, finanças e tecnologia, entre outros), com profissionais 

qualificados e experientes. As áreas de risco e compliance, análise de crédito, auditoria interna e o 

departamento jurídico são corporativas e se reportam diretamente ao comitê executivo do grupo, 

formado por seis executivos.  

 

A equipe de investimento da Plural é adequada e totalmente segregada do grupo. É composta por seis 

profissionais (dois gestores, um trader e três analistas) e recebe apoio de dois economistas do grupo, 

entre outros profissionais das áreas de risco e suporte. A equipe de investimento foi totalmente alterada 

em meados de 2018, à exceção de um analista.  

 

A Plural possui um sistema de front/back office (Plural Trading) completo e integrado, com posições 

em tempo real e análise de risco (provida pela Bloomberg), com elevado grau de automação e de 

controles e baixa intervenção manual. As funcionalidades da plataforma incluem pre-trading 

compliance, processamento e validação das cotas dos fundos. A plataforma é um software 

desenvolvido internamente pelo grupo, que permite que todo o processo envolvido na negociação seja 

executado em um sistema robusto (ordens dos gestores, confirmação das corretoras, alocação das 

posições, gerenciamento das entradas e saídas de investidores e manutenção dos dados necessários 

para validar as cotas dos fundos). A gestora está em processo de implantar o sistema BCInf, que inclui 

risco de mercado e liquidez. O grupo mantém uma boa equipe de tecnologia da informação (TI) 

dedicada ao desenvolvimento de sistemas próprios. A empresa tem realizado grandes investimentos 

em infraestrutura e em ferramentas. Possui sólida estrutura de redundância de suas bases de dados 

críticas, que provê recursos de segurança e contingência.  

 

As áreas de middle e back office reconciliam todo o processo operacional, por meio do sistema Plural 

Trading. Os procedimentos são padronizados e bem integrados às plataformas dos provedores de 

serviços externos, como corretoras, administradores e custodiantes. As atividades de administração 

fiduciária e de custódia são desenvolvidas principalmente pelos grupos BNY Mellon e Bradesco, além 

do próprio grupo para administração fiduciária. As bases de dados críticas de ativos e passivos dos 

fundos também são mantidas pelos administradores fiduciários, que realizam a precificação dos ativos 

e o cálculo de cotas diariamente, segundo as regras locais.  

 

Gestão de Risco  

 

A Plural é supervisionada por diversas entidades externas (administradores, custodiantes, auditoria 

interna do grupo e auditoria externa dos fundos). A gestora e o grupo também são objeto de supervisão 

dos reguladores brasileiros (Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Banco Central do Brasil 
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(Bacen) e Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima)). 

Além disso, há também as áreas de risco e compliance do grupo, que possuem fortes controles e se 

reportam ao comitê executivo.  

 

A Plural possui sólido conjunto de políticas e procedimentos, com acompanhamento diário das 

posições e relatórios semanais discutidos nos comitês, inclusive testes de estresse, sem 

desenquadramentos relevantes. A área de compliance monitora a implantação de todas as políticas e as 

exposições dos fundos e possui um controle de risco operacional muito bom, com baixo volume de 

perdas operacionais.  

 

Desempenho do Investimento 

 

O desempenho ajustado ao risco dos fundos da Plural tem sido consistente com o de pares relevantes e 

benchmarks nos últimos 36 meses encerrados em junho de 2019. Desde o final de 2018, com a atual 

equipe de investimentos, a gestora vem registrando melhora em sua performance.  

 

Companhia e Atendimento ao Cliente 

 

A Plural faz parte do grupo financeiro Brasil Plural, fundado em 2009 por quatro executivos do então 

Banco Pactual S.A. (atualmente Banco BTG Pactual S.A.). Trata-se de um grupo de médio porte, que 

atua em atividades de banco de investimento, wealth management, corretagem, resseguros, além de 

gestão de recursos de terceiros. O grupo é controlado por quatro acionistas, por meio da Holding 

Plural, que participam de seu comitê executivo. Há também 28 executivos com participação 

minoritária por meio de outra holding.  

 

O grupo Brasil Plural adquiriu o grupo Geração Futuro em 2012, que incluía uma gestora de renda 

variável (Geração Futuro Gestão de Recursos Ltda.), voltada a investidores de varejo. Esta empresa 

permaneceu segregada da Brasil Plural Gestão de Recursos Ltda (BPGR), a principal gestora do grupo. 

Com a constituição da Occam e a saída das equipes de renda variável, multimercados e 

macroeconomia, em 2018, o grupo decidiu incrementar as operações da Plural, contratando uma nova 

equipe de investimento e alterando sua razão social, apesar de ainda deter participação minoritária na 

Occam (49%, que deve se reduzir para 20% ao longo do tempo). Atualmente, a BPGR atua em renda 

fixa, principalmente em crédito privado.  

 

A Plural era a 176ª maior gestora de recursos do Brasil em setembro de 2019, com BRL1,4 bilhão de 

AUM, de acordo com o ranking da Anbima. Considerando as carteiras administradas, a Plural possuía, 

no período, AUM de BRL4,3 bilhões em estratégias de renda variável, além de BRL1,8 bilhão em 

outras categorias — a maior parte em processo de transferência para outras empresas do grupo. Os 

fundos de renda variável têm aumentado desde 2018 (11% em 2018 e 23% no primeiro semestre de 

2019). A Plural integra uma das principais linhas de negócios do grupo e tem representado uma parte 

considerável de seu resultado. A gestora e o grupo registram adequada lucratividade operacional.  

 

Em setembro de 2019, o AUM de BRL6,1 bilhões da Plural era constituído por fundos de renda 

variável (70%), fundos de investimento em participações (FIPs, 16%), multimercados (12%) e outros 

(2%). O perfil dos investidores era composto por private (54%), fundos de fundos (18%), varejo 

(13%), distribuidores (8%) e outros (7%). A concentração é muito alta. Os cinco maiores investidores 

detinham 64% do AUM da gestora no período (os dez maiores, por sua vez, detinham 73%).  
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A Plural fornece relatórios mensais dos fundos aos investidores, de acordo com as exigências de 

divulgação da CVM e da Anbima. Além disso, a gestora provê transparência adicional aos investidores 

por meio de conferências telefônicas e relatórios mensais com análises de riscos e sensibilidades.  

 

SENSIBILIDADES DO RATING 

 

O rating da Plural pode ser sensível a mudanças adversas relevantes em quaisquer dos principais 

fundamentos mencionados acima, principalmente se houver enfraquecimento de seu perfil financeiro, 

grande rotatividade de profissionais ou deterioração de processos e políticas. Um desvio importante 

das diretrizes da Fitch em qualquer fator-chave pode resultar no rebaixamento do rating da gestora. 

 

Contatos:  

 

Analista principal 

Pedro Gomes 

Diretor 

+ 55-11-4504-2604 

Fitch Ratings Brasil Ltda. 

Alameda Santos, 700 - 7º andar - Cerqueira César 

São Paulo - SP - CEP: 01418-100 

 

Analista secundário 

Luis Lopez 

Analista sênior 

+571-484-6770 ext. 2003 

 

Presidente do comitê de rating 

Davie R. Rodriguez, CFA 

Diretor sênior 

+1–212–908-0386 

 

Relações com a Mídia: Jaqueline Carvalho, Rio de Janeiro, Tel: +55 21 4503 2623, email 

jaqueline.carvalho@thefitchgroup.com. 

 

Informações adicionais estão disponíveis em ‘www.fitchratings.com’ e em 

‘www.fitchratings.com/brasil’. 

 

A Fitch Ratings foi paga para determinar cada rating de crédito listado neste relatório de classificação 

de risco de crédito pelo devedor ou emissor classificado, por uma parte relacionada que não seja o 

devedor ou o emissor classificado, pelo patrocinador ("sponsor"), subscritor ("underwriter"), ou o 

depositante do instrumento, título ou valor mobiliário que está sendo avaliado. 

 

Metodologia Aplicada e Pesquisa Relacionada: 

 

-- Ratings de Qualidade de Gestão de Investimentos (6 de março de 2017). 

 
TODOS OS RATINGS DE CRÉDITO DA FITCH ESTÃO SUJEITOS A ALGUMAS 
LIMITAÇÕES E TERMOS DE ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE. POR FAVOR, VEJA NO 
LINK A SEGUIR ESSAS LIMITAÇÕES E TERMOS DE ISENÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE: 
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HTTP://FITCHRATINGS.COM/UNDERSTANDINGCREDITRATINGS. ALÉM DISSO, AS 
DEFINIÇÕES E OS TERMOS DE USO DOS RATINGS ESTÃO DISPONÍVEIS NO SITE 
PÚBLICO DA AGÊNCIA, EM WWW.FITCHRATINGS.COM. OS RATINGS PÙBLICOS, 
CRITÉRIOS E METODOLOGIAS PUBLICADOS ESTÃO PERMANENTEMENTE 
DISPONÍVEIS NESTE SITE. O CÓDIGO DE CONDUTA DA FITCH E AS POLÍTICAS DE 
CONFIDENCIALIDADE, CONFLITOS DE INTERESSE; SEGURANÇA DE INFORMAÇÃO 
(FIREWALL) DE AFILIADAS, COMPLIANCE E OUTRAS POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS 
RELEVANTES TAMBÉM ESTÃO DISPONÍVEIS NESTE SITE, NA SEÇÃO "CÓDIGO DE 
CONDUTA". A FITCH PODE TER FORNECIDO OUTRO SERVIÇO AUTORIZADO À 
ENTIDADE CLASSIFICADA OU A PARTES RELACIONADAS. DETALHES SOBRE ESSE 
SERVIÇO PARA RATINGS PARA O QUAL O ANALISTA PRINCIPAL ESTÁ BASEADO EM 
UMA ENTIDADE DA UNIÃO EUROPEIA PODEM SER ENCONTRADOS NA PÁGINA DO 
SUMÁRIO DA ENTIDADE NO SITE DA FITCH.  
 
Copyright © 2019 da Fitch, Inc., Fitch Ratings Ltd. e suas subsidiárias. 33 Whitehall St, NY, NY 
10004.Telefone: 
1-800-753-4824 (para chamadas efetuadas nos Estados Unidos), ou (001212) 908-0500 (chamadas 
fora dos Estados Unidos).  Fax: (212) 480-4435. Proibida a reprodução ou retransmissão, integral 
ou parcial, exceto quando autorizada. Todos os direitos reservados. Ao atribuir e manter ratings e 
ao fazer outros relatórios (incluindo informações sobre projeções), a Fitch conta com informações 
factuais que recebe de emissores e underwriters e de outras fontes que a agência considera 
confiáveis. A Fitch realiza uma apuração adequada das informações factuais de que dispõe, de 
acordo com suas metodologias de rating, e obtém razoável verificação destas informações de fontes 
independentes, à medida que estas fontes estejam disponíveis com determinado patamar de 
segurança, ou em determinada jurisdição. A forma como é conduzida a investigação factual da 
Fitch e o escopo da verificação de terceiros que a agência obtém poderão variar, dependendo da 
natureza do título analisado e do seu emissor, das exigências e práticas na jurisdição em que o título 
analisado é oferecido e vendido e/ou em que o emissor esteja localizado, da disponibilidade e 
natureza da informação pública envolvida, do acesso à administração do emissor e seus consultores, 
da disponibilidade de verificações pré-existentes de terceiros, como relatórios de auditoria, cartas 
de procedimentos acordadas, avaliações, relatórios atuariais, relatórios de engenharia, pareceres 
legais e outros relatórios fornecidos por terceiros, disponibilidade de fontes independentes e 
competentes de verificação, com respeito ao título em particular, ou na jurisdição do emissor, em 
especial, e a diversos outros fatores. Os usuários dos ratings e relatórios da Fitch devem estar 
cientes de que nem uma investigação factual aprofundada, nem qualquer verificação de terceiros 
poderá assegurar que todas as informações de que a Fitch dispõe com respeito a um rating ou 
relatório serão precisas e completas. Em última instância, o emissor e seus consultores são 
responsáveis pela precisão das informações fornecidas à Fitch e ao mercado ao disponibilizar 
documentos e outros relatórios. Ao emitir ratings e relatórios, a Fitch é obrigada a confiar no 
trabalho de especialistas, incluindo auditores independentes, com respeito às demonstrações 
financeiras, e advogados, com referência a assuntos legais e tributários. Além disso, os ratings e as 
projeções financeiras e outras informações são naturalmente prospectivos e incorporam hipóteses e 
premissas sobre eventos futuros que, por sua natureza, não podem ser confirmados como fatos. 
Como resultado, apesar de qualquer verificação sobre fatos atuais, os ratings e as projeções podem 
ser afetados por condições ou eventos futuros não previstos na ocasião em que um rating foi 
emitido ou afirmado.   
As informações neste relatório são fornecidas "tais como se apresentam", sem que ofereçam 
qualquer tipo de garantia. Um rating da Fitch constitui opinião sobre o perfil de crédito de um 
título. Esta opinião e os relatórios se apoiam em critérios e metodologias existentes, que são 
constantemente avaliados e atualizados pela Fitch. Os ratings e relatórios são, portanto, resultado de 
um trabalho de equipe na Fitch, e nenhum indivíduo, ou grupo de indivíduos, é responsável 
isoladamente  por um rating ou relatório. O rating não cobre o risco de perdas em função de outros 
riscos que não sejam o de crédito, a menos que tal risco esteja especificamente mencionado. A 
Fitch não participa da oferta ou venda de qualquer título. Todos os relatórios da Fitch são de autoria 
compartilhada. Os profissionais identificados em um relatório da Fitch participaram de sua 
elaboração, mas não são isoladamente responsáveis pelas opiniões expressas no texto. Os nomes 
são divulgados apenas para fins de contato. Um relatório que contenha um rating atribuído pela 
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Fitch não constitui um prospecto, nem substitui as informações reunidas, verificadas e 
apresentadas aos investidores pelo emissor e seus agentes com respeito à venda dos títulos. Os 
ratings podem ser alterados ou retirados a qualquer tempo, por qualquer razão, a critério exclusivo 
da Fitch. A agência não oferece aconselhamento de investimentos de qualquer espécie. Os ratings 
não constituem recomendação de compra, venda ou retenção de qualquer título. Os ratings não 
comentam a correção dos preços de mercado, a adequação de qualquer título a determinado 
investidor ou a natureza de isenção de impostos ou taxação sobre pagamentos efetuados com 
respeito a qualquer título. A Fitch recebe pagamentos de emissores, seguradores, garantidores, 
outros coobrigados e underwriters para avaliar os títulos. Estes preços  geralmente variam entre 
USD1.000 e USD750.000 (ou o equivalente em moeda local aplicável) por emissão. Em certos 
casos, a Fitch analisará todas ou determinado número de emissões efetuadas por um emissor em 
particular ou seguradas ou garantidas por determinada seguradora ou garantidor, mediante um 
único pagamento anual. Tais valores podem variar de USD10.000 a USD1.500.000 (ou o 
equivalente em moeda local aplicável). A atribuição, publicação ou disseminação de um rating pela 
Fitch não implicará consentimento da Fitch para a utilização de seu nome como especialista, com 
respeito a qualquer declaração de registro submetida mediante a legislação referente a títulos em 
vigor nos Estados Unidos da América, a Lei de Serviços Financeiros e Mercados, de 2000, da Grã-
Bretanha ou a legislação referente a títulos de qualquer outra jurisdição, em particular. Devido à 
relativa eficiência da publicação e distribuição por meios eletrônicos, o relatório da Fitch poderá ser 
disponibilizada para os assinantes eletrônicos até três dias antes do acesso para os assinantes dos 
impressos. 
 
Para a Austrália, Nova Zelândia, Taiwan e Coreia do Sul apenas: A Fitch Austrália Pty Ltd detém 
uma licença australiana de serviços financeiros (licença AFS nº337123.), a qual autoriza o 
fornecimento de ratings de crédito apenas a clientes de atacado. As informações sobre ratings de 
crédito publicadas pela Fitch não se destinam a ser utilizadas por pessoas que sejam clientes de 
varejo, nos termos da Lei de Sociedades (Corporations Act 2001). 
 
 
POLÍTICA DE ENDOSSO - A abordagem da Fitch em relação ao endosso de ratings, de forma 
que os ratings produzidos fora da UE possam ser usados por entidades reguladas dentro da UE para 
finalidades regulatórias, de acordo com os termos da Regulamentação da UE com respeito às 
agências de rating, poderá ser encontrada na página Divulgações da Regulamentação da UE (EU 
Regulatory Disclosures) no endereço eletrônico www.fitchratings.com/site/regulatory. Ao status de 
endosso de todos os ratings Internacionais é informada no sumário da entidade de cada instituição 
classificada e nas páginas de detalhamento da transação de todas as operações de finanças 
estruturadas, no website da Fitch. Estas publicações são atualizadas diariamente. 
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Questionário Padrão Due Diligence para 
Fundos de Investimento – Seção 3:

Resumos Profissionais

Gestor de Recursos de Terceiros (Pessoa Jurídica):
Nome: GENIAL GESTÃO DE RECURSOS LTDA

Questionário preenchido por:
Nome: Fernanda Camarini

Data:

Observações.:

- Todos os campos devem ser preenchidos. Caso algum campo não seja pertinente ao profissional, este deve 
ser preenchido com "N/A".

- Imprimir em apenas uma página (Arquivo > Imprimir > Configurações > Config. página).
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Nome EVANDRO LUIZ DE ALMEIDA PEREIRA

Email (opcional) evandro.pereira@genialinvestimentos.com.br

Data de Nascimento 10/03/1970

Cargo Sócio Diretor - Grupo Brasil Plural

Data em que assumiu cargo atual 01/07/2011
Data em que passou a fazer parte do 
atual departamento 01/07/2011

Data de entrada (mês/ano) 01/07/2011

Nome ARTHUR ANDERSEN

Cargo Auditor Analista Jr.

Data de entrada (mês/ano) set/91

Data de saída (mês/ano) jul/92

Nome CITIBANK

Cargo Analista de Equity Reseach

Data de entrada (mês/ano) ago/92

Data de saída (mês/ano) abr/94

Nome UNIFUND DO BRASIL

Cargo Analista de Equity Reseach

Data de entrada (mês/ano) abr/94

Data de saída (mês/ano) nov/95

Nome CREDIT LYONNAIS SEC. (CLSA)

Cargo Analista de Equity Reseach

Data de entrada (mês/ano) nov/95

Data de saída (mês/ano) jan/97

Nome BANCO PACTUAL S.A. (UBS PACTUAL / BTG PACTUAL

Cargo Equity Sales/ Head do departamento de Equity Sales/ Diretor Administrador

Data de entrada (mês/ano) jan/97

Data de saída (mês/ano) set/09

Entidade

Cargo

Período

Entidade

Cargo

Período

Curso Economia

Instituição Universidade Federal de Minas Gerais

Data da conclusão (mês/ano) dez/92

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Título

Órgão Certificador

Título

Órgão Certificador

Pós Graduação

Informações Gerais

Experiência Profissional
Instituição Atual

Instituição 1

Instituição 2

Instituição 3

Mestrado

Doutorado

Certificação profissional

Comentários adicionais

Instituição 4

Instituição 5

Cargos ocupados em Entidades de Classe

Formação
Graduação
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Nome Ana Clara Monteiro Rodrigues

Email (opcional) anaclara@genialinvestimentos.com.br

Data de Nascimento 17/08/1979

Cargo Diretora GF Gestão de Recursos

Data em que assumiu cargo atual 01/12/2014
Data em que passou a fazer parte do 
atual departamento 01/01/2014

Data de entrada (mês/ano)

Nome Geração Participações S/A 

Cargo Diretora da Geração Participações S/A 

Data de entrada (mês/ano) out/11

Data de saída (mês/ano) out/14

Nome Geração Futuro Administração de Recursos S/S Ltda

Cargo Diretora da Geração Futuro Administração de Recursos S/S Ltda

Data de entrada (mês/ano) out/09

Data de saída (mês/ano) out/14

Nome Geração Futuro Corretora de Valores S.A

Cargo Diretora não estatutária da Geração Futuro Corretora de Valores S.A

Data de entrada (mês/ano) out/08

Data de saída (mês/ano) out/10

Nome Gestão de Recursos da Geração Futuro Corretora de Valores S/A

Cargo Superintendente Gestão de Recursos da Geração Futuro Corretora de Valores S/A

Data de entrada (mês/ano) out/07

Data de saída (mês/ano) out/08

Nome Gestão de Recursos da Geração Futuro Corretora de Valores S/A

Cargo Gerente de Gestão de Recursos da Geração Futuro Corretora de Valores S/A

Data de entrada (mês/ano) 2007

Data de saída (mês/ano) 2007

Entidade

Cargo

Período

Entidade

Cargo

Período

Curso Graduada em Economia em dezembro/2001

Instituição Fundação Armando Álvares Penteado – FAAP

Data da conclusão (mês/ano) dez/01

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Título

GVPEC – Analise Financeira de Empresas e Valor 
ANCOR – Exame de Qualificação Técnica para Agente Autônomo de Investimento e 
Empregados das Instituições Financeiras – agosto 2005 
BOVESPA  – Bolsa de Valores de São Paulo – Curso Mega Bolsa GLWIN- Fevereiro 
2004
ANCORD – Formação de Operador no Mercado de Ações – julho 2003
BM&F – Introdução aos Mercados Futuros e Opções – março  2003
BOVESPA – Bolsa de Valores de São Paulo – Introdução ao Mercado de Ações – junho 
1999
BM&F – Bolsa Mercantil e Futuros – Global Trading Service

Órgão Certificador GVPEC , ANCORD, BOVESPA, BM&F.

Título

Órgão Certificador

Pós Graduação

Informações Gerais

Experiência Profissional
Instituição Atual

Instituição 1

Instituição 2

Instituição 3

Mestrado

Doutorado

Certificação profissional

Comentários adicionais

Instituição 4

Instituição 5

Cargos ocupados em Entidades de Classe

Formação
Graduação
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Nome Claudio Pracownik
Email (opcional) claudio.pracownik@genialinvestimentos.com.br

Data de Nascimento 05/03/1969

Cargo Sócio-Diretor/ COO/ Membro do Comitê Executivo

Data em que assumiu cargo atual 01/03/2011
Data em que passou a fazer parte do 
atual departamento 01/03/2011

Data de entrada (mês/ano) 01/03/2011

Nome Banco Pactual S.A.

Cargo estagiário/ advogado / Gerente Jurídico / Sócio e Diretor admistrativo 

Data de entrada (mês/ano) jan/91

Data de saída (mês/ano) jan/98

Nome Banco Bozano, SIMONSEM S.A. e Banco Meridional S.A.

Cargo Diretor Executivo e Membro do Comitê Executivo 

Data de entrada (mês/ano) set/98

Data de saída (mês/ano) mar/00

Nome Banco Santander

Cargo Diretor Executivo de Meios

Data de entrada (mês/ano) mar/00

Data de saída (mês/ano) ago/00

Nome Natán Jóias 

Cargo Diretor de operações e Membro do Comitê

Data de entrada (mês/ano) out/00

Data de saída (mês/ano) fev/02

Nome Ágora Corretora de Valores

Cargo Sócio / Diretor Adminstrativo 

Data de entrada (mês/ano) 01/05/2004

Data de saída (mês/ano) 01/10/2010

Entidade

Cargo

Período

Entidade

Cargo

Período

Curso Direito

Instituição Universidade do Estado do Estado do Rio de Janeiro - URFRJ 

Data da conclusão (mês/ano) dez/91

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Título

Órgão Certificador

Título

Órgão Certificador

Pós Graduação

Informações Gerais

Experiência Profissional
Instituição Atual

Instituição 1

Instituição 2

Instituição 3

Mestrado

Doutorado

Certificação profissional

Comentários adicionais

Instituição 4

Instituição 5

Cargos ocupados em Entidades de Classe

Formação
Graduação
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Nome Alexandre Thiede Donini

Email (opcional) alexandre.donini@brasilplural.com

Data de Nascimento

Cargo Diretor 

Data em que assumiu cargo atual  01/09/2018

Data em que passou a fazer parte do atual departamento

Data de entrada (mês/ano) 01/08/2011

Nome Genial Gestão de Recursos Ltda

Cargo Diretor 

Data de entrada (mês/ano)  01/09/2018

Data de saída (mês/ano) 01/08/2011

Nome  Tradewire Group

Cargo  Equity Sales Trader

Data de entrada (mês/ano)  11/2007

Data de saída (mês/ano)  07/2011

Nome

Cargo

Data de entrada (mês/ano)

Data de saída (mês/ano)

Nome

Cargo

Data de entrada (mês/ano)

Data de saída (mês/ano)

Nome

Cargo

Data de entrada (mês/ano)

Data de saída (mês/ano)

Entidade

Cargo

Período

Entidade

Cargo

Período

Curso  Administração de Empresas

Instituição  Ensino Superior de Propaganda e Marketing (ESPM)

Data da conclusão (mês/ano)  12/2008

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Curso

Instituição

Data da conclusão (mês/ano)

Título  CGA

Órgão Certificador  ANBIMA

Título

Órgão Certificador

Mestrado

Doutorado

Certificação profissional

Comentários adicionais

Instituição 4

Instituição 5

Cargos ocupados em Entidades de Classe

Formação
Graduação

Pós Graduação

Informações Gerais

Experiência Profissional
Instituição Atual

Instituição 1

Instituição 2

Instituição 3

PÁGINA 107



PÁGINA 108



PÁGINA 109



PÁGINA 110



PÁGINA 111



PÁGINA 112



PÁGINA 113



PÁGINA 114



PÁGINA 115



PÁGINA 116



PÁGINA 117



PÁGINA 118



PÁGINA 119



PÁGINA 120



PÁGINA 121



PÁGINA 122



PÁGINA 123



PÁGINA 124



PÁGINA 125



PÁGINA 126



PÁGINA 127



PÁGINA 128



PÁGINA 129



PÁGINA 130



PÁGINA 131



PÁGINA 132



PÁGINA 133



PÁGINA 134



PÁGINA 135



PÁGINA 136



PÁGINA 137



PÁGINA 138



PÁGINA 139



ANEXO 1 - ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTO - SIMPLIFICADO 
(A ser anexado ao termo de credenciamento da instituição e atualizado quando da alocação) 

Nome Fundo Brasil Plural Estratégia FIC FIA 
CNPJ: 
08.621.010/0001-56 

Administrador BEM DTVM Nº Termo Cred. 
 CNPJ: 00.066.670/0001- 

00 

Gestor Plural Investimentos Gestão de 
Recursos LTDA 

Nº Termo Cred. 
 CNPJ: 09.630.188/001-

26 
 

Custodiante Banco Bradesco S/A 
CNPJ: 60.746.948/0001- 
12 

 

Classificação do Fundo Resolução CMN 3.922/10 
 FI 100% títulos do TN  FI Ações referenciados 

 FI Renda Fixa/Referenciados  FI de Índices Referenciados em Ações 

 FI de Índices Referenciados em Renda Fixa  

x 
FI em Ações 

 FI de Renda Fixa  FI Multimercado 

 FI de Índices Referenciados em Renda Fixa  FI em Participações 

 FI em Direitos Creditórios  FI Imobiliário 

 FI Renda Fixa “Crédito Privado”  Outros Ativos: 

 Identificação dos documentos analisados 

referentes ao Fundo: 

Data do 

doc. 

Página na internet em que o documento foi 

consultado ou disponibilizado pela instituição 

 

 1. Questionário Padrão Due Diligence para Fundo 

de Investimento – Seção 2 da ANBIMA 

5/2019 Anexo  

 2. Regulamento 25/10/2019 http://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.a
sp?sg_sistema=fundosreg 

 

 3. Lâmina de Informações essenciais Dezembro/
19 

Anexo  

 4. Formulário de informações complementares 03/08/2018 http://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.a
sp?sg_sistema=fundosreg 

 

 5. Perfil Mensal 11/2019 http://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.a
sp?sg_sistema=fundosreg 

 

 6. Demonstração de Desempenho 30/09/2018 http://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.a
sp?sg_sistema=fundosreg 

 

 7. Relatórios de Rating 11/2019 anexo  

 8. Demonstrações Contábeis 30/09/2018 http://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.a
sp?sg_sistema=fundosreg 

 

Resumo das informações do Fundo de Investimento 

Data de Constituição: 06/03/2007 Data de Início das Atividades: 19/03/2007 

Política de Investimentos 

do Fundo 

 
Índice de referência/objetivo de rentabilidade: 

  IBrX-100 

Público-alvo:  

 
Condições de 

Investimento (Prazos/ 

Condições para resgate) 

 
Prazo de Duração do Fundo 

 
N/A 

 
Prazo de Carência (dias) 

 
Não possui 

 
Prazo para Conversão de Cotas (dias) 

 
D+1 

 
Prazo para Pagamento dos Resgates (dias) 

 
D+3. 

 
Prazo Total (dias) 

 
4 

 

 
Condições de 

Investimento (Taxas) 

 
Taxa de entrada (%) 

 
N/A 

 
Taxa de saída (%) 

N/A 

 
Taxa de administração (%) 

 
2% máxima 
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Taxa de Performance 

Índice de referencia Frequência Linha-d`água 

IBX S
E
M
E
S
T
R
A
L 

SIM 

Alterações relativas ao 

Admin/Gestor do fundo: 

 

Consultas a fatos 
relevantes divulgados: 

 

Análise da aderência do 

fundo ao perfil da 
carteira do RPPS e à 
Política de 
Investimentos: 

 

 

Principais riscos 
associados ao Fundo: 

 

Histórico de Rentabilidade do Fundo 

 

Ano 

 

Nº de 

Cotistas 

Patrimônio 

Líquido 

(R$) 

Valor da 

Cota do Fundo 

(R$) 

 

Rentabilidade 

(%) 

Variação 

% do 

índice de 

referênci

a 

Contribuição em relação ao 

índice de referência/ ou 

Desempenho do fundo como % 
do índice de referência 

2018 579 43.470.929,97 309,84720699 20,40% 15,42% +4,98% 

2017 21 50.699.645,46 257,342622 28,93% 27,55% +1,39% 

2016 31 106.545.874,86 199,596217 12,40% 36,70% -24,30% 

2015 70 167.309.609,86 177,569076 -9,45% -12,41% +2,96% 

2014 123 297.597.689,66 196,103291 1,05% -2,78% +3,83% 

Análise conclusiva 

e comparativa 

com outros 

fundos: 

 

Análise da Carteira do Fundo de Investimento 

 

 
Composição da 

carteira (atual) 

Espécie de ativos % do PL 

AÇÕES 96,48% 

NTN 5,08% 

CONTAS A PAGAR -1,54% 
  

  
 

Caso o Fundo 

aplique em cotas 

de outros Fundos 

de Investimento 

CNPJ Fundo(s) Classificação Resolução CMN  % do PL 

 
1. N/A 

N/A N/A 

 
2. 

  

 
3. 

  

.....   

 
Maiores emissores 

de títulos de 

crédito privado em 

estoque do Fundo 

 
Emissor (CPF/CNPJ) 

 
Tipo de Emissor 

 
% do PL 

N/A 
 

N/A 
 

N/A 
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Carteira do Fundo é aderente à Política de 

Investimentos estabelecida em seu regulamento e 

com a classificação na Resolução CMN 

 

Sim. 

 

 
Prazo médio da carteira de títulos do Fundo (em meses (30) dias) 

 
 

Compatibilidade do Fundo com as obrigações 

presentes e futuras do RPPS 

 

Nota de Risco de 

Crédito 

Agência de risco Nota 
        

 

Comentários 

Adicionais 

 

 

Declaro que tenho conhecimento dos aspectos que caracterizam este Fundo de Investimento, em 

relação ao conteúdo de seu Regulamento e de fatos relevantes que possam contribuir para seu 

desempenho, além de sua compatibilidade ao perfil da carteira e à Política de Investimentos do RPPS. 

 Data:  

 Responsáveis pela Análise: Cargo CPF Assinatura 
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ANEXO 1 - ANÁLISE DE FUNDOS DE INVESTIMENTO - SIMPLIFICADO 
(A ser anexado ao termo de credenciamento da instituição e atualizado quando da alocação) 

Nome Fundo Geração Fundo de Investimento em Ações 
CNPJ: 
01.675.497/0001-00 

Administrador BEM DTVM Nº Termo Cred. 
 CNPJ: 00.066.670/0001- 

00 

Gestor Plural Investimentos Gestão de 
Recursos LTDA 

Nº Termo Cred. 
 CNPJ: 09.630.188/001-

26 
 

Custodiante Banco Bradesco S/A 
CNPJ: 60.746.948/0001- 
12 

 

Classificação do Fundo Resolução CMN 3.922/10 
 FI 100% títulos do TN  FI Ações referenciados 

 FI Renda Fixa/Referenciados  FI de Índices Referenciados em Ações 

 FI de Índices Referenciados em Renda Fixa  x FI em Ações 

 FI de Renda Fixa  FI Multimercado 

 FI de Índices Referenciados em Renda Fixa  FI em Participações 

 FI em Direitos Creditórios  FI Imobiliário 

 FI Renda Fixa “Crédito Privado”  Outros Ativos: 

 Identificação dos documentos analisados 

referentes ao Fundo: 

Data do 

doc. 

Página na internet em que o documento 

foi consultado ou disponibilizado pela 

instituição 

 

 1. Questionário Padrão Due Diligence para Fundo 

de Investimento – Seção 2 da ANBIMA 

5/2019 Anexo  

 2. Regulamento 20/10/2019 http://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.
asp?sg_sistema=fundosreg 

 

 3. Lâmina de Informações essenciais Dezembro/19 Anexo  

 4. Formulário de informações complementares 04/09/2019 http://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.
asp?sg_sistema=fundosreg 

 

 5. Perfil Mensal 09/2019 http://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.
asp?sg_sistema=fundosreg 

 

 6. Demonstração de Desempenho - http://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.
asp?sg_sistema=fundosreg 

 

 7. Relatórios de Rating 30/11/2020 anexo  

 8. Demonstrações Contábeis 31/12/2018 http://cvmweb.cvm.gov.br/swb/default.
asp?sg_sistema=fundosreg 

 

Resumo das informações do Fundo de Investimento 

Data de Constituição: 18/06/1997 Data de Início das Atividades: 18/06/1997 

Política de Investimentos 

do Fundo 

 
Índice de referência/objetivo de rentabilidade: 

  Ibovespa 

Público-alvo:  

 
Condições de 

Investimento (Prazos/ 

Condições para resgate) 

 
Prazo de Duração do Fundo 

 
N/A 

 
Prazo de Carência (dias) 

 
Não possui 

 
Prazo para Conversão de Cotas (dias) 

 
D+1 

 
Prazo para Pagamento dos Resgates (dias) 

 
D+3. 

 
Prazo Total (dias) 

 
 

 

 
Condições de 

Investimento (Taxas) 

 
Taxa de entrada (%) 

 
N/A 

 
Taxa de saída (%) 

N/A 

 
Taxa de administração (%) 

 
3% a.a. 
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Taxa de Performance 
N/A 

Índice de referencia Frequência Linha-d`água 

   

Alterações relativas ao 
Admin/Gestor do fundo: 

 

Consultas a fatos 
relevantes divulgados: 

 

Análise da aderência do 

fundo ao perfil da 
carteira do RPPS e à 
Política de 
Investimentos: 

 

 

Principais riscos 
associados ao Fundo: 

 

Histórico de Rentabilidade do Fundo 

 

Ano 

 

Nº de 

Cotistas 

Patrimônio 

Líquido 

(R$) 

Valor da 

Cota do Fundo 

(R$) 

 

Rentabilidade 

(%) 

Variação % 

do índice de 

referência 

Contribuição em relação ao 

índice de referência/ ou 

Desempenho do fundo como % 
do índice de referência 

2018 18.038 305.357.895,55 175,17832577 13,09% 15,03% -1,94% 

2017 104 116.971.488,63 154,8968831 1,63% 26,86% -25,23% 

2016 137 143.933.005,74 152,4173595 5,87% 38,94% -33,07% 

2015 176 136.303.648,74 143,9616623 1,17% -13,31% +14,48% 

2014 227 148.756.093,37 142,2936966 1,70% -2,91% +4,61% 

Análise conclusiva 

e comparativa 

com outros 

fundos: 

 

Análise da Carteira do Fundo de Investimento 

 

 
Composição da 

carteira (atual) 

Espécie de ativos % do PL 

Ações 86,39% 

Cotas de Fundos 13,11% 

NTN 1,24% 

DESPESAS -0,74% 
  

 

Caso o Fundo 

aplique em cotas 

de outros Fundos 

de Investimento 

CNPJ Fundo(s) Classificação Resolução CMN  % do PL 

 
1. 08.621.010/0001-56 

 4.661 e 3.922  9,63% 

 
2. 11.898.280/0001-13 

4.661 e 3.922  3,48% 

 
3. 

  

.....   

 
Maiores emissores 

de títulos de 

crédito privado em 

estoque do Fundo 

 
Emissor (CPF/CNPJ) 

 
Tipo de Emissor 

 
% do PL 

n/a 
 

n/a 
 

n/a 
 

  
 

 
 

   

   

   

 

Carteira do Fundo é aderente à Política de 

Investimentos estabelecida em seu regulamento e 

com a classificação na Resolução CMN 

 

Sim. 
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Prazo médio da carteira de títulos do Fundo (em meses (30) dias) 

 
 

Compatibilidade do Fundo com as obrigações 
presentes e futuras do RPPS 

 

Nota de Risco de 

Crédito 

Agência de risco Nota 
        

 

Comentários 

Adicionais 

 

 

Declaro que tenho conhecimento dos aspectos que caracterizam este Fundo de Investimento, em 

relação ao conteúdo de seu Regulamento e de fatos relevantes que possam contribuir para seu 

desempenho, além de sua compatibilidade ao perfil da carteira e à Política de Investimentos do RPPS. 

 Data:  

 Responsáveis pela Análise: Cargo CPF Assinatura 
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RENTABILIDADES (%) EM R$
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano Acum.*

Fundo 10,06% -1,66% -0,17% 2,18% 0,83% 4,79% 1,49% 0,60% 2,70% 2,80% -0,45% 6,71% 33,58% 313,89%

IBrX 10,71% -1,76% -0,11% 1,06% 1,14% 4,10% 1,17% -0,16% 3,21% 2,20% 0,97% 7,27% 33,39% 241,38%

Fundo 9,96% 0,44% 1,85% 1,12% -9,38% -3,67% 6,79% -3,47% 2,49% 11,86% 2,71% -0,10% 20,40% 209,85%

IBrX 10,74% 0,42% 0,08% 0,82% -10,91% -5,19% 8,84% -3,13% 3,23% 10,42% 2,66% -1,29% 15,42% 155,93%

Fundo 8,53% 2,99% -2,66% 1,64% -2,91% 0,86% 4,44% 6,67% 4,46% -0,55% -2,56% 5,57% 28,93% 157,34%

IBrX 7,21% 3,30% -2,35% 0,88% -3,66% 0,30% 4,91% 7,35% 4,69% -0,13% -3,38% 6,35% 27,55% 121,74%

Fundo -2,94% 1,14% 0,84% 4,66% -4,64% 2,77% 8,92% 0,38% 1,28% 9,33% -6,44% -2,26% 12,40% 99,60%

IBrX -6,25% 5,30% 15,41% 7,14% -9,41% 6,48% 11,32% 1,12% 0,60% 10,75% -5,00% -2,55% 36,70% 73,85%

Fundo -8,85% 8,66% 1,30% 4,14% -3,92% 1,49% -0,65% -7,55% -2,92% 0,45% 1,25% -2,00% -9,45% 77,57%

IBrX -5,88% 9,33% -0,51% 9,12% -5,47% 0,76% -3,44% -8,25% -3,11% 1,36% -1,66% -3,79% -12,41% 27,17%

Fundo -5,35% 0,24% 3,61% 3,11% 0,59% 3,34% 1,58% 5,27% -9,06% 2,05% 2,49% -5,70% 1,05% 96,10%

IBrX -8,15% -0,32% 6,89% 2,71% -1,12% 3,62% 4,46% 9,59% -11,25% 0,95% 0,31% -8,26% -2,78% 45,19%

Fundo 2,31% -0,91% 1,51% -0,07% -1,29% -6,25% 0,84% 3,37% 1,92% 4,02% 0,53% -1,94% 3,68% 94,06%

IBrX 0,23% -2,89% 0,64% 0,78% -0,88% -9,07% 1,74% 1,87% 4,98% 5,36% -2,02% -3,08% -3,13% 49,34%

Fundo 6,33% 3,21% 3,14% 1,35% -5,81% 4,37% 0,31% 2,08% 2,41% 2,23% 3,50% 6,74% 33,59% 87,17%

IBrX 7,92% 3,85% -0,23% -2,48% -8,60% 0,88% 3,10% -0,15% 2,78% -1,07% 1,15% 4,78% 11,55% 54,17%

Fundo -2,77% 1,31% 2,28% -1,33% -1,14% -0,94% -3,40% 0,03% -5,82% 7,69% -0,40% 2,30% -2,77% 40,11%

IBrX -3,49% 2,00% 2,25% -3,68% -2,27% -1,55% -5,02% -4,16% -4,55% 8,83% -1,06% 1,52% -11,39% 38,21%

Fundo -2,69% 0,77% 4,22% -2,47% -4,90% -1,56% 8,21% -2,17% 5,91% 2,27% -1,87% 2,10% 7,20% 44,10%

IBrX -4,22% 1,14% 5,21% -3,70% -5,98% -4,71% 11,00% -3,38% 6,93% 1,68% -3,26% 3,47% 2,61% 55,98%

Fundo 3,95% -3,23% 5,42% 17,55% 11,07% 0,14% 6,56% 3,30% 8,99% -0,14% 6,21% 3,74% 83,04% 34,41%

IBrX 3,50% -0,95% 7,39% 13,18% 11,03% -3,97% 4,98% 1,91% 9,82% 0,35% 8,46% 1,73% 72,83% 52,00%

Fundo -9,50% 9,65% -7,62% 6,84% 7,32% -7,49% -8,94% -9,38% -15,71% -26,62% 0,86% 5,79% -47,04% -26,57%

IBrX -8,66% 6,93% -4,55% 11,83% 7,26% -9,91% -10,73% -5,86% -9,32% -25,11% -2,25% 3,61% -41,77% -12,05%

Fundo 3,60% 6,28% 6,29% 3,89% 4,69% -2,83% 6,40% 7,19% -5,47% 3,98% 38,65% 38,65%

IBrX 4,65% 5,81% 6,47% 4,06% 1,17% 0,95% 11,27% 8,73% -2,77% 2,47% 51,03% 51,03%

* Data de início do fundo: 19/03/2007

PERFORMANCE ACUMULADA CONCENTRAÇÃO DA CARTEIRA ESTATÍSTICAS

Fundo IBrX Ibovespa # Posições Top 5 Top 10 Top 15 Fundo IBrX

6,71% 7,27% 6,85% No Mês 31 35,28% 54,30% 68,72% Volatil. Anualizada 8,67% 9,53%

33,58% 33,39% 31,58% Sharpe Anualizado 1,03 0,90

33,58% 33,39% 31,58% RISCO Maior Retorno Mês 17,55% 15,41%

Menor Retorno Mês -26,62% -25,11%

Mês Ano Início Mês % Meses Positivos 64,94% 59,09%

-0,57% 0,19% 72,50% 7,48% % Meses Negativos 35,06% 40,91%

2,06%

0,87

Patrimônio Atual

Patri. Médio 12m

EVOLUÇÃO DESEMPENHO

TURNOVER x SHARPE VOLATILIDADES ANUALIZADAS (21 DIAS)

Fonte: Plural Investimentos

VaR (97,5%)

Beta (IBrX)

146.300.533,04

101.542.035,30
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IBrX Brasil Plural Estratégia FIC FIA

ADVERTÊNCIA: Este material de divulgação não constitui uma oferta e/ou solicitação de aquisição de quotas de fundos de investimento. Este material é confidencial e pretende atingir somente aos destinatários. Este material não pode ser reproduzido ou
distribuído no todo ou em parte para nenhuma outra pessoa. O Brasil Plural pode efetuar alterações no conteúdo deste documento a qualquer momento. As informações contidas neste material são de caráter exclusivamente informativo. As informações
contidas neste documento não necessariamente foram auditadas. Fundos de investimento não contam com garantia do administrador do fundo, do gestor da carteira, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do fundo garantidor de créditos – FGC. A
rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura. A rentabilidade apresentada não é liquida de impostos, taxa de performance e saída. Para avaliação da performance do fundo é recomendável uma análise de, no mínimo, 12
meses. É recomendada a leitura cuidadosa do prospecto e regulamento do fundo de investimento pelo investidor ao aplicar seus recursos. Os fundos multimercados com renda variável podem estar expostos a significativa concentração em ativos de poucos
emissores, com os riscos daí decorrentes. Não há garantia de que este fundo terá o tratamento tributário para fundos de longo prazo. Este fundo de cotas aplica em fundo de investimento que utiliza estratégias com derivativos como parte integrante de sua
política de investimento. Tais estratégias, da forma como são adotadas, podem resultar em perdas patrimoniais para seus cotistas, podendo inclusive acarretar perdas superiores ao capital aplicado e a consequente obrigação do cotista de aportar recursos
adicionais. Demais informações sobre o fundo podem ser obtidas através da Lâmina, Prospecto e no Regulamento do fundo, disponíveis no site do administrador, CVM e pelo site www.brasilplural.com. Este fundo pode ter suas quotas comercializadas por vários
distribuidores, o que pode gerar diferenças no que diz respeito às informações acerca de horários e valores mínimos para aplicação ou resgate e telefones para atendimento ao cliente.

CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS

DO FUNDO
O BRASIL PLURAL ESTRATÉGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, doravante 
denominado FUNDO, constituído sob a forma de condomínio 
aberto, com prazo indeterminado de duração, regido pelo 
presente regulamento, pela Instrução CVM nº 555, de 17 de 
dezembro de 2014 (“ICVM 555/14”), suas posteriores alterações e 
demais disposições legais e regulamentares que lhe forem 
aplicáveis.

OBJETIVO DO FUNDO
O objetivo do FUNDO é buscar a valorização de suas cotas por 
meio da aplicação de, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) 
do seu Patrimônio Líquido em cotas do BRASIL PLURAL 
ESTRATÉGIA MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, 
inscrito no CNPJ/MF sob o no 09.075.535/0001-04, também 
administrado pela ADMINISTRADORA e gerido pela GESTORA 
(“Fundo Master”).

PÚBLICO ALVO
O FUNDO é destinado a investidores em geral, assim definidos na 
regulamentação em vigor da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), doravante denominados Cotista, que busquem o objetivo 
de investimento, conheçam e aceitem assumir os riscos, descritos 
no Regulamento. A GESTORA observará as vedações descritas na 
legislação nacional vigente que regulamenta os investimentos das 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar (“EFPC”) e os 
Regimes Próprios de Previdência Social (“RPPS”), cabendo ao 
Cotista o controle e consolidação dos limites de alocação e 
concentração das posições consolidadas dos recursos dos planos 
previdenciários por ele instituídos aos limites estabelecidos pela 
regulamentação aplicável ao Cotista.

POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO MASTER
O FUNDO tem por objetivo proporcionar, aos seus Cotistas, 
rentabilidade por meio das oportunidades oferecidas 
preponderantemente pelo mercado de renda variável, não 
obstante, o FUNDO poderá aproveitar oportunidades através de 
investimentos em outras classes de ativos financeiros
disponíveis nos mercados de renda fixa, cambial, derivativos e 
cotas de fundos de investimento, negociados nos mercados 
interno e externo. 
De acordo com seu objetivo de investimento, o FUNDO possui 
compromisso de concentração em renda variável e índices de 
ações, podendo incorrer também os seguintes fatores de risco: 
taxa de juros pós-fixadas, taxa de juros pré-fixadas, índices de 
preço, variação cambial e derivativos.
O FUNDO se classifica como um fundo de ações e deve aplicar, no 
mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) do seu patrimônio líquido 
nos seguintes ativos financeiros: I. ações admitidas à negociação 
em bolsa de valores ou entidade do mercado de balcão 
organizado; II. bônus ou recibos de subscrição e certificados de 
depósito de ações admitidas à negociação nas entidades referidas 
no inciso I deste Artigo; III. cotas de fundos de ações e cotas dos 
fundos de índice de ações negociadas nas entidades referidas no 
inciso I deste Artigo; e IV. Brazilian Depositary Receipts 
classificados como nível II e III.

CLASSIFICAÇÃO ANBIMA
Ações Livre

ADMINISTRADOR
BEM - Distribuidora de Título e Valores Mobiliários LTDA.

GESTOR
Plural Investimentos Gestão de Recursos LTDA.

CUSTODIANTE
Banco Bradesco S.A.

AUDITOR
KPMG Auditores Independentes

MOVIMENTAÇÕES
Aplicação: Aquisição D+0 e conversão no primeiro dia subsequente 
(D+1).
Inicial: Não há
Movimentação Mínima: Não há
Saldo Mínimo: Não há

RESGATES
Cotização D+1 e pagamento em D+2 da cotização 

DADOS PARA APLICAÇÃO
Banco Bradesco S.A. - 237
Agência: 2856 / Conta: 27419-4 
Favorecido: Brasil Plural Estratégia FIC FIA
CNPJ: 08.621.010/0001-56

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
Taxa mínima: 1,975% ao ano, paga mensalmente. 
Taxa máxima: 2,00% ao ano, paga mensalmente 
(compreende a taxa de administração mínima e o percentual 
máximo que a política do fundo admite despender em razão das 
taxas de administração dos fundos de investimento investidos).

TAXA DE PERFORMANCE  
20% do que exceder 100% da variação do IBrX-100 a.a., paga 
semestralmente. 

TAXA DE SAÍDA
Não há. 

TRIBUTAÇÃO
Os cotistas do FUNDO serão tributados pelo imposto de renda na 
fonte à alíquota de 15% (quinze por cento), quando do resgate das 
cotas, nos termos da legislação em vigor. O disposto acima não se 
aplica aos Cotistas sujeitos a regras de tributação específicas, na 
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IBrX Brasil Plural Estratégia

Plural Investimentos Gestão de Recursos Ltda. 
Rua Surubim, 373, 4º andar
São Paulo - SP - CEP 01310-100
Tel: (55 11) 2137-8888  / Fax: (55 11) 3524-8927
www.brasilplural.com
Email: ouvidoria@brasilplural.com

BRASIL PLURAL ESTRATÉGIA FIC FIA
BRASIL PLURAL ESTRATÉGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES

Dezembro 2019
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ATRIBUIÇÃO DE DESEMPENHO POR SETOR ALOCAÇÃO POR MARKET CAP

Setores Mês Ano Total

Consumo 1,95% 11,55% 59,42%

Imobiliário 0,32% 2,62% 4,63%

Commodities 1,77% 7,08% 96,94%

Infraestrutura 0,53% 3,28% 32,78%

Instituições Financeiras 1,46% 8,62% 110,25%

Regulados 0,81% 2,29% 39,12%

Índice 0,00% 0,00% -2,43%

Retorno Bruto 6,83% 35,44% 340,71%

Despesa -0,15% -2,17% -47,93%

Cash 0,02% 0,31% 21,11%

Retorno 6,71% 33,58% 313,89%

ALOCAÇÃO POR SEGMENTO ALOCAÇÃO POR LIQUIDEZ

DESEMPENHO POR SEGMENTO NO MÊS DESEMPENHO POR SEGMENTO NO ANO

BRASIL PLURAL ESTRATÉGIA FIC FIA
BRASIL PLURAL ESTRATÉGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES

Dezembro 2019

ADVERTÊNCIA: Este material de divulgação não constitui uma oferta e/ou solicitação de aquisição de quotas de fundos de investimento. Este material é confidencial e pretende atingir somente aos destinatários. Este material não pode ser reproduzido ou
distribuído no todo ou em parte para nenhuma outra pessoa. O Brasil Plural pode efetuar alterações no conteúdo deste documento a qualquer momento. As informações contidas neste material são de caráter exclusivamente informativo. As informações
contidas neste documento não necessariamente foram auditadas. Fundos de investimento não contam com garantia do administrador do fundo, do gestor da carteira, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do fundo garantidor de créditos – FGC. A
rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura. A rentabilidade apresentada não é liquida de impostos, taxa de performance e saída. Para avaliação da performance do fundo é recomendável uma análise de, no mínimo, 12
meses. É recomendada a leitura cuidadosa do prospecto e regulamento do fundo de investimento pelo investidor ao aplicar seus recursos. Os fundos multimercados com renda variável podem estar expostos a significativa concentração em ativos de poucos
emissores, com os riscos daí decorrentes. Não há garantia de que este fundo terá o tratamento tributário para fundos de longo prazo. Este fundo de cotas aplica em fundo de investimento que utiliza estratégias com derivativos como parte integrante de sua
política de investimento. Tais estratégias, da forma como são adotadas, podem resultar em perdas patrimoniais para seus cotistas, podendo inclusive acarretar perdas superiores ao capital aplicado e a consequente obrigação do cotista de aportar recursos
adicionais. Demais informações sobre o fundo podem ser obtidas através da Lâmina, Prospecto e no Regulamento do fundo, disponíveis no site do administrador, CVM e pelo site www.brasilplural.com. Este fundo pode ter suas quotas comercializadas por vários
distribuidores, o que pode gerar diferenças no que diz respeito às informações acerca de horários e valores mínimos para aplicação ou resgate e telefones para atendimento ao cliente.
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RENTABILIDADES (%) EM R$
2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano Acum.*

Fundo 10,23% -1,07% 0,30% 2,05% 0,90% 4,32% -0,84% 1,46% 1,93% 3,13% -0,87% 7,13% 31,95% 2211,47%

Ibov 10,82% -1,86% -0,18% 0,98% 0,70% 4,06% 0,84% -0,67% 3,57% 2,36% 0,95% 6,85% 31,58% 847,52%

Fundo 9,66% 1,39% -0,23% -0,54% -9,07% -3,07% 5,19% -5,31% 4,00% 11,03% 1,20% -0,09% 13,08% 1651,78%

Ibov 11,14% 0,52% 0,01% 0,88% -10,87% -5,20% 8,88% -3,21% 3,48% 10,19% 2,38% -1,81% 15,03% 620,09%

Fundo 5,98% 0,82% -2,12% -1,27% -6,10% 0,09% 2,68% 1,45% 4,00% -0,56% -6,38% 3,86% 1,64% 1449,14%

Ibov 7,38% 3,08% -2,52% 0,64% -4,12% 0,30% 4,80% 7,46% 4,88% 0,02% -3,15% 6,16% 26,86% 525,99%

Fundo -8,03% 2,21% -4,95% 2,52% -8,25% 4,46% 10,55% 0,85% 1,02% 12,05% -6,82% 2,55% 5,87% 1424,17%

Ibov -6,79% 5,91% 16,97% 7,70% -10,09% 6,30% 11,22% 1,03% 0,80% 11,23% -4,65% -2,71% 38,94% 393,46%

Fundo -10,10% 4,88% 3,84% 6,01% -3,38% 1,39% 2,59% -6,42% 2,51% -0,43% 2,77% -1,19% 1,17% 1339,62%

Ibov -6,20% 9,97% -0,84% 9,93% -6,17% 0,61% -4,17% -8,33% -3,36% 1,80% -1,63% -3,93% -13,31% 255,17%

Fundo -6,80% 3,41% 6,65% -0,15% 6,55% 6,72% -1,18% 4,55% -8,54% -3,22% 2,84% -7,34% 1,70% 1322,94%

Ibov -7,51% -1,14% 7,05% 2,40% -0,75% 3,76% 5,00% 9,78% -11,70% 0,95% 0,18% -8,62% -2,91% 309,73%

Fundo -2,42% -1,11% -0,50% -0,15% 4,69% -5,72% 1,65% 0,51% 4,08% 7,22% 5,58% -1,76% 11,93% 1299,19%

Ibov -1,95% -3,91% -1,87% -0,78% -4,30% -11,31% 1,64% 3,68% 4,65% 3,66% -3,27% -1,86% -15,50% 322,02%

Fundo 11,14% 5,00% -2,09% -3,62% -9,48% -0,94% 3,65% -1,09% 0,45% -2,58% 1,44% 4,17% 4,70% 1150,07%

Ibov 11,13% 4,34% -1,98% -4,17% -11,86% -0,25% 3,21% 1,72% 3,70% -3,56% 0,71% 6,05% 7,40% 399,40%

Fundo -2,35% 0,79% 1,86% -2,53% -3,43% -0,43% -6,29% -4,78% -4,50% 8,80% -3,01% -0,28% -15,75% 1093,96%

Ibov -3,94% 1,22% 1,79% -3,58% -2,29% -3,43% -5,74% -3,96% -7,38% 11,49% -2,51% -0,21% -18,11% 365,01%

Fundo -6,04% 1,21% 5,12% -2,39% -8,54% -0,40% 10,33% -5,69% 5,74% 1,47% -3,32% 0,03% -4,03% 1317,25%

Ibov -4,65% 1,68% 5,82% -4,04% -6,64% -3,35% 10,80% -3,51% 6,58% 1,79% -4,20% 2,36% 1,04% 467,83%

Fundo 0,63% -7,96% 5,09% 28,88% 13,81% -2,11% 13,94% 2,24% 7,94% -3,56% 6,93% 3,38% 87,35% 1376,70%

Ibov 4,66% -2,84% 7,18% 15,55% 12,49% -3,26% 6,41% 3,15% 8,90% 0,05% 8,93% 2,30% 82,66% 461,97%

Fundo -13,32% 8,93% -9,27% 10,41% 13,84% -9,65% -12,57% -8,83% -19,81% -29,63% -10,16% 7,51% -57,74% 688,22%

Ibov -6,88% 6,72% -3,97% 11,32% 6,96% -10,44% -8,48% -6,43% -11,03% -24,80% -1,77% 2,61% -41,22% 207,66%

Fundo 6,04% 2,28% 4,98% 4,12% 4,88% 6,40% 4,09% -0,87% 10,51% 6,23% -4,90% 0,03% 52,44% 1765,03%

Ibov 0,38% -1,68% 4,36% 6,88% 6,77% 4,06% -0,39% 0,84% 10,67% 8,02% -3,54% 1,40% 43,65% 423,44%

* Data de início do fundo: 18/06/1997

PERFORMANCE ACUMULADA CONCENTRAÇÃO DA CARTEIRA ESTATÍSTICAS

Fundo Ibovespa IBrX # Posições Top 5 Top 10 Top 15 Fundo Ibov

7,13% 6,85% 7,27% No Mês 29 36,87% 57,52% 72,25% Volatil. Anualizada 8,89% 9,93%

31,95% 31,58% 33,39% Sharpe Anualizado 0,86 0,84

31,95% 31,58% 33,39% RISCO Maior Retorno Mês 30,32% 24,05%

Menor Retorno Mês -29,63% -39,55%

Mês Ano Início Mês % Meses Positivos 58,30% 57,56%

0,28% 0,37% 1363,94% Stress Test % Meses Negativos 41,70% 42,44%

Var (97,5%)

Beta (Ibov)

Patrimônio Atual

Patri. Médio 12m

EVOLUÇÃO DESEMPENHO

VOLATILIDADES ANUALIZADAS (21 DIAS)

Fonte: Plural Investimentos

12 Meses

7,49%

1,66%

0,83

Excesso de Retorno

20
17

No Ano

20
18

20
19

No Mês

20
16

20
15

20
14

20
13

20
12

20
11

20
10

20
09

20
08

20
07

359.516.303,00

330.082.292,51

-50%

450%

950%

1450%

1950%

2450%

ag
o-

97
de

z-
97

ab
r-

98
ag

o-
98

de
z-

98
ab

r-
99

ag
o-

99
de

z-
99

ab
r-

00
ag

o-
00

de
z-

00
ab

r-
01

ag
o-

01
de

z-
01

ab
r-

02
ag

o-
02

de
z-

02
ab

r-
03

ag
o-

03
de

z-
03

ab
r-

04
ag

o-
04

de
z-

04
ab

r-
05

ag
o-

05
de

z-
05

ab
r-

06
ag

o-
06

de
z-

06
ab

r-
07

ag
o-

07
de

z-
07

ab
r-

08
ag

o-
08

de
z-

08
ab

r-
09

ag
o-

09
de

z-
09

ab
r-

10
ag

o-
10

de
z-

10
ab

r-
11

ag
o-

11
de

z-
11

ab
r-

12
ag

o-
12

de
z-

12
ab

r-
13

ag
o-

13
de

z-
13

ab
r-

14
ag

o-
14

de
z-

14
ab

r-
15

ag
o-

15
de

z-
15

ab
r-

16
ag

o-
16

de
z-

16
ab

r-
17

ag
o-

17
de

z-
17

ab
r-

18
ag

o-
18

de
z-

18
ab

r-
19

ag
o-

19
de

z-
19

Ibov Geração FIA

ADVERTÊNCIA: Este material de divulgação não constitui uma oferta e/ou solicitação de aquisição de quotas de fundos de investimento. Este material é confidencial e pretende atingir somente aos destinatários. Este material não pode ser reproduzido ou
distribuído no todo ou em parte para nenhuma outra pessoa. O Brasil Plural pode efetuar alterações no conteúdo deste documento a qualquer momento. As informações contidas neste material são de caráter exclusivamente informativo. As informações
contidas neste documento não necessariamente foram auditadas. Fundos de investimento não contam com garantia do administrador do fundo, do gestor da carteira, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do fundo garantidor de créditos – FGC. A
rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura. A rentabilidade apresentada não é liquida de impostos, taxa de performance e saída. Para avaliação da performance do fundo é recomendável uma análise de, no mínimo, 12
meses. É recomendada a leitura cuidadosa do prospecto e regulamento do fundo de investimento pelo investidor ao aplicar seus recursos. Os fundos multimercados com renda variável podem estar expostos a significativa concentração em ativos de poucos
emissores, com os riscos daí decorrentes. Não há garantia de que este fundo terá o tratamento tributário para fundos de longo prazo. Este fundo de cotas aplica em fundo de investimento que utiliza estratégias com derivativos como parte integrante de sua
política de investimento. Tais estratégias, da forma como são adotadas, podem resultar em perdas patrimoniais para seus cotistas, podendo inclusive acarretar perdas superiores ao capital aplicado e a consequente obrigação do cotista de aportar recursos
adicionais. Demais informações sobre o fundo podem ser obtidas através da Lâmina, Prospecto e no Regulamento do fundo, disponíveis no site do administrador, CVM e pelo site www.brasilplural.com. Este fundo pode ter suas quotas comercializadas por
vários distribuidores, o que pode gerar diferenças no que diz respeito às informações acerca de horários e valores mínimos para aplicação ou resgate e telefones para atendimento ao cliente.

CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS

DO FUNDO
O GERAÇÃO FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, doravante 
denominado FUNDO, constituído sob a forma de condomínio 
aberto, com prazo indeterminado de duração, regido pelo 
presente regulamento, pela Instrução CVM nº 555, de 17 de 
dezembro de 2014 (“ICVM 555/14”), suas posteriores 
alterações e demais disposições legais e regulamentares que 
lhe forem aplicáveis. 

OBJETIVO DO FUNDO
O FUNDO tem por objetivo superar a rentabilidade do índice 
Ibovespa no longo prazo e proporcionar, aos seus Cotistas, 
rentabilidade por meio das oportunidades oferecidas 
preponderantemente pelo mercado de renda variável, não 
constituindo, em qualquer hipótese, garantia ou promessa de 
rentabilidade por parte da ADMINISTRADORA. Além disso, o 
FUNDO poderá aproveitar oportunidades através de 
investimentos em outras classes de ativos financeiros 
disponíveis nos mercados de renda fixa, cambial, derivativos e 
cotas de fundos de investimento, negociados nos mercados 
interno e externo

PÚBLICO ALVO
O FUNDO destina-se ao público em geral, doravante 
denominados Cotistas, incluindo, mas não se limitando, às 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar (“EFPC”) e os 
Regimes Próprios de Previdência Social (“RPPS”), instituídos 
pela União, Distrito Federal e Municípios, com interesse em 
aplicar recursos a médio e longo prazo e que visem obter 
crescimentos patrimoniais, aceitando, em contrapartida, 
maiores oscilações de retorno no curto prazo.

POLÍTICA DE INVESTIMENTO
De acordo com seu objetivo de investimento, o FUNDO possui 
compromisso de concentração em renda variável e índices de 
ações, podendo incorrer também os seguintes fatores de risco: 
taxa de juros pós-fixadas, taxa de juros pré-fixadas, índices de 
preço, variação cambial e derivativos.

CLASSIFICAÇÃO ANBIMA
Ações Livre

ADMINISTRADOR
BEM - Distribuidora de Título e Valores Mobiliários LTDA. 

GESTOR
Plural Investimentos Gestão de Recursos LTDA.

CUSTODIANTE
Banco Bradesco S.A.

AUDITOR
KPMG Auditores Independentes

MOVIMENTAÇÕES
Aplicação: Aquisição D+0 e conversão no primeiro dia 
subsequente (D+1).
Aplicação Inicial: Não há
Movimentação Mínima: Não há
Saldo Mínimo: Não há
Horário: 9:00 às 14:00

RESGATES
Cotização D+1 e pagamento em D+2 da cotização

CONVERSÃO DE COTAS
Na aplicação, o número de cotas compradas será calculado de 
acordo com o valor das cotas no fechamento do próximo dia 
útil contado da data da aplicação, observado o horário para 
aplicação. 
No resgate, o número de cotas canceladas será calculado de 
acordo com o valor das cotas no fechamento do próximo dia 
útil contado da data do pedido de resgate, observado o horário 
para resgate. 

DADOS PARA APLICAÇÃO
Banco Bradesco S.A. - 237
Agência: 2856 / Conta: 27586-7 
Favorecido: Geração Fundo de Investimento em Ações
CNPJ: 01.675.497/0001-00

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
3,00% do Patrimônio Líquido ao ano

TAXA DE CUSTÓDIA
Máximo de 0,065% do Patrimônio Líquido ao ano

TAXA DE ENTRADA
Não há. 

TAXA DE SAÍDA
Não há. 

TAXA DE PERFORMANCE  
Não há.

TRIBUTAÇÃO
Os cotistas do FUNDO serão tributados pelo imposto de renda 
na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento), quando do 
resgate das cotas, nos termos da legislação em vigor. O disposto 
acima não se aplica aos Cotistas sujeitos a regras de tributação 
específicas, na forma da legislação em vigor.

0%

40%

80%

120%

160%

ag
o-

97
de

z-
97

ab
r-

98
ag

o-
98

de
z-

98
ab

r-
99

ag
o-

99
de

z-
99

ab
r-

00
ag

o-
00

de
z-

00
ab

r-
01

ag
o-

01
de

z-
01

ab
r-

02
ag

o-
02

de
z-

02
ab

r-
03

ag
o-

03
de

z-
03

ab
r-

04
ag

o-
04

de
z-

04
ab

r-
05

ag
o-

05
de

z-
05

ab
r-

06
ag

o-
06

de
z-

06
ab

r-
07

ag
o-

07
de

z-
07

ab
r-

08
ag

o-
08

de
z-

08
ab

r-
09

ag
o-

09
de

z-
09

ab
r-

10
ag

o-
10

de
z-

10
ab

r-
11

ag
o-

11
de

z-
11

ab
r-

12
ag

o-
12

de
z-

12
ab

r-
13

ag
o-

13
de

z-
13

ab
r-

14
ag

o-
14

de
z-

14
ab

r-
15

ag
o-

15
de

z-
15

ab
r-

16
ag

o-
16

de
z-

16
ab

r-
17

ag
o-

17
de

z-
17

ab
r-

18
ag

o-
18

de
z-

18
ab

r-
19

ag
o-

19
de

z-
19

Ibov Geração FIA

Plural Investimentos Gestão de Recursos Ltda. 
Rua Surubim, 373, 4º andar
São Paulo - SP - CEP 01310-100
Tel: (55 11) 2137-8888  / Fax: (55 11) 3524-8927
www.brasilplural.com
Email: ouvidoria@brasilplural.com

GERAÇÃO FIA
GERAÇÃO FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES

Dezembro 2019
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ATRIBUIÇÃO DE DESEMPENHO POR SETOR ALOCAÇÃO POR MARKET CAP

Setores Mês 6m Ano

Consumo 2,21% 6,78% 15,13%

Imobiliário 0,38% 1,20% 2,37%

Commodities 1,31% 2,19% 4,53%

Infraestrutura 0,60% 1,30% 2,90%

Instituições Financeiras 1,79% 1,13% 7,80%

Regulados 1,06% 1,20% 2,34%

Retorno Bruto 7,35% 13,80% 35,07%

Despesa -0,23% -1,52% -3,23%

Cash 0,01% 0,04% 0,11%

Retorno 7,13% 12,31% 31,95%

ALOCAÇÃO POR SEGMENTO ALOCAÇÃO POR LIQUIDEZ

DESEMPENHO POR SEGMENTO NO MÊS DESEMPENHO POR SEGMENTO NO ANO

Large
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GERAÇÃO FIA
GERAÇÃO FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES

Dezembro 2019

ADVERTÊNCIA: Este material de divulgação não constitui uma oferta e/ou solicitação de aquisição de quotas de fundos de investimento. Este material é confidencial e pretende atingir somente aos destinatários. Este material não pode ser reproduzido ou
distribuído no todo ou em parte para nenhuma outra pessoa. O Brasil Plural pode efetuar alterações no conteúdo deste documento a qualquer momento. As informações contidas neste material são de caráter exclusivamente informativo. As informações
contidas neste documento não necessariamente foram auditadas. Fundos de investimento não contam com garantia do administrador do fundo, do gestor da carteira, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do fundo garantidor de créditos – FGC. A
rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura. A rentabilidade apresentada não é liquida de impostos, taxa de performance e saída. Para avaliação da performance do fundo é recomendável uma análise de, no mínimo, 12
meses. É recomendada a leitura cuidadosa do prospecto e regulamento do fundo de investimento pelo investidor ao aplicar seus recursos. Os fundos multimercados com renda variável podem estar expostos a significativa concentração em ativos de poucos
emissores, com os riscos daí decorrentes. Não há garantia de que este fundo terá o tratamento tributário para fundos de longo prazo. Este fundo de cotas aplica em fundo de investimento que utiliza estratégias com derivativos como parte integrante de sua
política de investimento. Tais estratégias, da forma como são adotadas, podem resultar em perdas patrimoniais para seus cotistas, podendo inclusive acarretar perdas superiores ao capital aplicado e a consequente obrigação do cotista de aportar recursos
adicionais. Demais informações sobre o fundo podem ser obtidas através da Lâmina, Prospecto e no Regulamento do fundo, disponíveis no site do administrador, CVM e pelo site www.brasilplural.com. Este fundo pode ter suas quotas comercializadas por
vários distribuidores, o que pode gerar diferenças no que diz respeito às informações acerca de horários e valores mínimos para aplicação ou resgate e telefones para atendimento ao cliente.
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Nº 228, segunda-feira, 24 de novembro de 200844 1ISSN 1677-7042

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

PORTARIA Nº 646, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2008

O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL no uso das atribuições que lhe confere o art. 10º
do Anexo I do Decreto nº 6.313, de 19 de dezembro de 2007, e tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nº 115, de 26 de dezembro de 2002, resolve:

Art. 1o. Divulgar o montante dos recursos a serem entregues aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios relativo ao mês de novembro de 2008, de acordo com o disposto no item 1 do Anexo
da Lei Complementar no 115, de 2002.

R$ 1,00

UF C O E F. ( % ) TO TA L E S TA D O S
(75%)

MUNICÍPIOS
(25%)

AC 0,09104 147.940,00 11 0 . 9 5 5 , 0 0 36.985,00
AL 0,84022 1.365.357,50 1.024.018,13 341.339,37
AP 0,40648 660.530,00 495.397,50 165.132,50
AM 1,00788 1.637.805,00 1.228.353,75 409.451,25
BA 3,71666 6.039.572,50 4.529.679,38 1.509.893,12
CE 1,62881 2.646.816,25 1 . 9 8 5 . 11 2 , 1 9 661.704,06
DF 0,80975 1.315.843,75 1.315.843,75 0,00
ES 4,26332 6.927.895,00 5.195.921,25 1.731.973,75
GO 1,33472 2.168.920,00 1.626.690,00 542.230,00
MA 1,6788 2.728.050,00 2.046.037,50 682.012,50
MT 1,94087 3.153.913,75 2.365.435,31 788.478,44
MS 1,23465 2.006.306,25 1.504.729,69 501.576,56
MG 12,90414 20.969.227,50 15.726.920,63 5.242.306,87
PA 4,36371 7.091.028,75 5.318.271,56 1.772.757,19
PB 0,2875 467.187,50 350.390,63 11 6 . 7 9 6 , 8 7
PR 10,08256 16.384.160,00 12.288.120,00 4.096.040,00
PE 1,48565 2.414.181,25 1.810.635,94 603.545,31
PI 0,30165 490.181,25 367.635,94 122.545,31
RJ 5,86503 9.530.673,75 7.148.005,31 2.382.668,44
RN 0,36214 588.477,50 441.358,13 1 4 7 . 11 9 , 3 7
RS 10,04446 16.322.247,50 12.241.685,63 4.080.561,87
RO 0,24939 405.258,75 303.944,06 101.314,69
RR 0,03824 62.140,00 46.605,00 15.535,00
SC 3,59131 5.835.878,75 4.376.909,06 1.458.969,69
SP 31,1418 50.605.425,00 37.954.068,75 12.651.356,25
SE 0,25049 407.046,25 305.284,69 101.761,56
TO 0,07873 127.936,25 95.952,19 31.984,06

TO TA L 100,00 162.500.000,00 122.203.960,97 40.296.039,03

Art. 2o. Dos valores discriminados no art. 1o, serão destinados recursos para composição do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB), conforme a Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.

Art. 3o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARNO HUGO AUGUSTIN FILHO

PORTARIA Nº 647, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2008

O SECRETÁRIO ADJUNTO DO TESOURO NACIONAL, no uso da competência que lhe
confere a Portaria STN no 143, de 12 de março de 2004, e tendo em vista o disposto na Portaria MF no

183, de 31 de julho de 2003, e em conformidade com o disposto no Decreto no 578, de 24 de junho de
1992, na Medida Provisória no 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, na Portaria no 652 MEFP/MARA, de
1º de outubro de 1992, e na Instrução Normativa Conjunta INCRA/STN no 01, de 07 de julho de 1995,
resolve:

Art. 1º Autorizar a emissão de 418.428 (quatrocentos e dezoito mil, quatrocentos e vinte e oito)
Títulos da Dívida Agrária - TDA, na forma escritural, no valor de R$ 38.018.368,08 (trinta e oito
milhões, dezoito mil, trezentos e sessenta e oito reais e oito centavos), relacionados nas Solicitações de
Lançamento/INCRA nos 409/08 a 433/08 e 437/08 a 460/08, com as seguintes características:

Data de Lança-
mento

Valor Nomi-
nal

Prazo de Venci-
mento

Taxa de Ju-
ros

Quantidade
de TDA

Situação do
CPF/CNPJ

1 º . 11 . 2 0 0 8 90,86 5 anos 6% a.a. 170.583 Regular
1 º . 11 . 2 0 0 8 90,86 5 anos 6% a.a. 124.331 Irregular
1 º . 11 . 2 0 0 8 90,86 15 anos 3% a.a. 97.528 Regular
1 º . 11 . 2 0 0 8 90,86 18 anos 2% a.a. 2.874 Regular
1 º . 11 . 2 0 0 8 90,86 20 anos 1% a.a. 2 3 . 11 2 Regular

To t a l 418.428

Art. 2º Os títulos com situação de CPF/CNPJ irregular, de que trata esta Portaria (relacionados
na Solicitação de Lançamento/INCRA no 440/08), ficarão sob custódia da Caixa Econômica Federal até
a regularização no cadastro da Secretaria da Receita Federal.

Art. 3º Retificamos a taxa de juros dos Títulos da Dívida Agrária - TDA, constantes da Portaria
nº 635, de 17.11.2008, com data de lançamento em 1º.10.2008 e prazo de vencimento de 20 anos, para
1% a.a.

Art 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO FONTOURA VALLE

PORTARIA Nº 648, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2008

O SECRETÁRIO ADJUNTO DO TESOURO NACIONAL, no uso da competência que lhe
confere a Portaria STN no 143, de 12 de março de 2004, e tendo em vista o disposto na Portaria MF no

183, de 31 de julho de 2003, e em conformidade com o disposto no Decreto no 578, de 24 de junho de
1992, na Medida Provisória no 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, na Portaria no 652 MEFP/MARA, de
1º de outubro de 1992, e na Instrução Normativa Conjunta INCRA/STN no 01, de 07 de julho de 1995,
resolve:

Art. 1º Autorizar a emissão de 47.906 (quarenta e sete mil, novecentos e seis) Títulos da Dívida
Agrária - TDA, na forma escritural, no valor de R$ 4.158.730,36 (quatro milhões, cento e cinqüenta e
oito mil, setecentos e trinta reais e trinta e seis centavos), relacionados nas Solicitações de Lan-
çamento/INCRA nos 434/08 a 436/08, e 461/08 a 468/08, em cumprimento a decisões judiciais, com as
seguintes características:

Data de Lan-
çamento

Valor No-
minal

Prazo de Ven-
cimento

Taxa de
Juros

Quantidade de
TDA

Financeiro Total
(R$)

Situação do
CPF/CNPJ

01/10/02 78,73 5 6% 3.496 275.240,08 Regular
01/06/03 81,12 5 6% 6.843 555.104,16 Regular
01/04/08 89,92 5 6% 14.793 1.330.186,56 Irregular
01/09/07 89,55 10 6% 14.315 1.281.908,25 Regular
01/12/03 82,89 15 3% 5.171 428.624,19 Regular
01/06/06 87,49 18 2% 3.288 287.667,12 Regular

To t a l 47.906 4.158.730,36

Art. 2º Os títulos com situação de CPF/CNPJ irregular, de que trata esta Portaria (relacionados
na Solicitação de Lançamento/INCRA nos 462/08), ficarão sob custódia da Caixa Econômica Federal até
a regularização no cadastro da Secretaria da Receita Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO FONTOURA VALLE

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM

INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATO DECLARATÓRIO Nº 10.113,
DE 14 DE NOVEMBRO DE 2008

O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais
da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi
delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, autoriza o Sr.
JOÃO PAULO DE BASTOS RIBEIRO MANSO, C.P.F. nº 984.314.557-
72, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo-
biliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

CARLOS ALBERTO REBELLO SOBRINHO

ATO DECLARATÓRIO Nº 10.114,
DE 14 DE NOVEMBRO DE 2008

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. SILVANO GERSZTEL, C.P.F. nº 265.298.468-32, a prestar os
serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários pre-
vistos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

CARLOS ALBERTO REBELLO SOBRINHO

ATO DECLARATÓRIO Nº 10.115,
DE 14 DE NOVEMBRO DE 2008

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, cancela
a pedido a autorização concedida a INTER-AÇÃO ADMINISTRA-
ÇÃO DE RECURSOS E CONSULTORIA LTDA., C.N.P.J. nº
03.249.938, para prestar os serviços de Consultor de Valores Mo-
biliários, previstos no artigo 23 da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro
de 1976.

CARLOS ALBERTO REBELLO SOBRINHO

ATO DECLARATÓRIO Nº 10.116,
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, autoriza
a(s) pessoa(s) física(s) relacionada(s) abaixo a prestar o serviço de
Analista de Valores Mobiliários previsto na Instrução CVM nº 388,
de 30 de abril de 2003:

ALEJANDRO VIDAL ESTEVE - C.P.F. nº 110.463.967-06,
ANDREA FIGUEIREDO FELICIO - C.P.F. nº 306.204.118-80,
CLAUDIO PEREZ MIORI - C.P.F. nº 280.605.748-50,
DANIEL MARQUES PEREIRA - C.P.F. nº 111.169.497-41,
FELIPE COSTA CARVALHO DE FIGUEIREDO RODRI-

GUES - C.P.F. nº 812.870.620-91,
FELIPE JIMAN KOH - C.P.F. nº 219.932.378-10,
FERNANDA LADEIRA MARQUES - C.P.F. nº

086.683.507-57,
HENRIQUE AUGUSTO KOCH - C.P.F. nº 264.456.418-22,
JANE FERREIRA LIMA - C.P.F. nº 218.161.028-22,
JAYME SOARES ALVES NETO - C.P.F. nº 025.135.217-06,
JOSEANA REQUEJO DO AMARAL MARCICANO -

C.P.F. nº 516.815.286-49,
LEANDRO MARTINS - C.P.F. nº 221.335.928-81,
LEONARDO RIBEIRO NITTA - C.P.F. nº 312.954.068-70,
LUCIANO TOLEDO DE CAMPOS - C.P.F. nº 932.479.316-00,
LUIZ ANTONIO DE ALMEIDA AMENDOLA - C.P.F. nº

247.777.878-18,
MÁRIO BERNANDES JUNIOR - C.P.F. nº 219.531.428-18,
OLIVIA PAGANINI MARTINS - C.P.F. nº 310.542.438-59,
PEDRO LUIZ MANFREDINI NETO - C.P.F. nº

350.952.738-02,
VICTOR D'ALMEIDA PENNA - C.P.F. nº 303.955.418-24 e
VITOR ALAGA PINI - C.P.F. nº 225.091.248-38.

CARLOS ALBERTO REBELLO SOBRINHO

ATO DECLARATÓRIO Nº 10.117,
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. AFONSO ARNO ARNHOLD, C.P.F. nº 153.564.180-00, a pres-
tar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários
previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

CARLOS ALBERTO REBELLO SOBRINHO

ATO DECLARATÓRIO Nº 10.118,
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, autoriza
o Sr. MARIO ROBERTO OPICE LEÃO, C.P.F. nº 248.745.618-37, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo-
biliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de
1999.

CARLOS ALBERTO REBELLO SOBRINHO

ATO DECLARATÓRIO Nº 10.119,
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2008

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21/07/93, autoriza
a G F GESTÃO DE RECURSOS S/A, C.N.P.J. nº 09.630.188, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mo-
biliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de maio de
1999.

CARLOS ALBERTO REBELLO SOBRINHO
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03/03/2020 Gmail - Credenciamento - RPPS Tocantins - Plural Gestão

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=9e4df77b7d&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1655803966732343886%7Cmsg-f%3A1655803966… 1/1

Investimentos Igeprev <investimentos.igeprev.to@gmail.com>

Credenciamento - RPPS Tocantins - Plural Gestão
1 mensagem

Carolina <carolina@gridinvestimentos.com> 15 de janeiro de 2020 11:15
Para: Investimentos Igeprev <investimentos.igeprev.to@gmail.com>
Cc: "Administrativo (Grid Investimentos)" <administrativo@gridinvestimentos.com>

Prezados, bom dia!

 

Envio anexa a documentação para realizar o credenciamento da Plural Gestão junto à vocês.

Por gentileza, atestar o recebimento deste.

 

Qualquer dúvida, sigo à disposição.

 

Atenciosamente,

 

 

 

 

 

Credenciamento - RPPS Tocantins - Plural Gestão.zip
12359K
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SGD nº 2020/24839/007707 

 
P AR E C E R  DI NV ES T N º  0 10 / 20 1 9  

 
C R E D E N C I AM E N T O  D E  G E S T O R  

 
NOME: Plural Investimentos Gestão de Recursos ltda. 

CNPJ nº 09.630.188/0001-26 

OBJETIVO: Credenciamento 

PROCESSO Nº 2020/24830/000607 

 
 

Análise da Documentação 
 

A partir da análise dos documentos apresentados pelo gestor e consulta 

às instituições reguladoras a Diretoria de Investimentos do Igeprev-TO (DINVEST), 

conclui os seguintes pontos quanto à Instituição: 

 

1- Apresentado Questionário Due Diligence – QDD em substituições do Termo de 

Análise de Credenciado - TAC? 

 

Sim. Anexo ao processo de credenciamento às fls. 81 a 147. Totalmente 

preenchidos e com informações suficientes. 

 

2- Informações sobre conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e 

restrições que desaconselhem um relacionamento seguro: 

 

Possui registro na CVM conforme Credenciamento para Administrador de 

Carteira, processo CVM nº RJ93/1515, e Ato Declaratório CVM nº 10.119, de 19 de 

dezembro de 2008 e no BACEN.  

É associada à ANBIMA (Associação Brasileira das Entidades dos 

Membros Financeiro e de Capitais) e AMEC (Associação de Investidores no 

Mercado de Capitais).  

Em consulta de processos ao site da CVM não foram encontrados 

processos abaixo referentes a 2019. 

 

 

3- Regularidade Fiscal e Previdenciária 

 

Regularidade Fiscal verificada a partir de certidões anexas ao processo 

de credenciamento, a saber: 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fls. 59; 
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Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de 

São Paulo, fls. 60; 

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários da Fazenda do 

Município de São Paulo, fls. 61; 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF emitido pela Caixa 

Econômica Federal, fls. 62; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo Poder Judiciário –

Justiça do Trabalho, fls. 63. 

Certidão Estadual de Distribuições Cíveis Negativa de Pedidos de 

Falência, Concordatas, Recuperações Judiciais e Extrajudiciais, fls. 64. 

 

4- Estrutura da Instituição 

 

A Plural Investimentos Gestão de Recursos ltda. Faz parte do grupo Plural 

que é um grupo financeiro, criado por sócios que possuem um amplo histórico de 

sucesso no mercado de capitais brasileiro, bem como forte relacionamento com 

empresas brasileiras e instituições financeiras. Fundado em novembro de 2009, hoje 

o Grupo conta com aproximadamente 600 funcionários e possui escritórios em São 

Paulo, Rio de Janeiro e suas afiliadas em Nova York e Miami. 

Em 30 de abril de 2012, o Brasil Plural firmou um contrato de compra e 

venda de ações sujeito às condições precedentes com os acionistas da Geração 

Futuro S.A. e Geração Futuro Corretora de Valores S.A. (“Geração Futuro”), um 

tradicional gestor brasileiro de renda variável, com R$ 8,4 bilhões sobre gestão. A 

aquisição já foi aprovada pelo BACEN, e o grupo financeiro Brasil Plural passa a 

listar entre os gestores do Brasil com mais de R$ 20 bilhões. 

 

5- Qualificação do corpo técnico 

 

O Brasil Plural tem como objetivo assegurar que a remuneração (salário, 

Beneficio e PLR) seja adequado a formação e experiência do profissional, assim 

como, competitiva em relação ao mercado em que estamos inseridos. Por 

acreditarmos e praticarmos uma cultura meritocrática e de formação de sócios, o 

que torna a organização atrativa e competitiva frente aos seus principais concorretes 

temos também a remuneração variável (PLR). O pagamento de PLR é praticado 

anualmente, estão atrelados a incentivos de longo prazo e é mensurado através da 

Avaliação de Desempenho, sendo o cálculo da remuneração variável influenciado 

diretamente pelas seguintes esferas: Instituição, Unidade de Negócios e 

Desempenho Individual. Reforçamos que nosso plano de remuneração variável 

atende às exigências legais e é aprovado em sindicato. 

A empresa tem a preocupação de atualização e aperfeiçoamento 

constante dos colaboradores e realiza o desenvolvimento de competências e 

atualização de conhecimentos técnicos por meio de seminários, workshops, 
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palestras e cursos de curta duração para atender as necessidades imediatas da 

função ocupada pelo colaborador. 

Demais informações pertinentes a Instituição constam no Questionário 

Due Diligence – QDD. 

 

6- Histórico e experiência de atuação 

 

A Brasil Plural está evoluindo de forma consistente e planejada. 

Rodolfo Riechert, CEO possui mais de 20 anos de experiência no 

mercado financeiro. Foi responsável pelo grupo de Investment Banking do UBS 

Pactual de 2006 a 2009. De 1999 a 2006, coordenou a equipe de Mercado de 

Capitais e Sales & Trading do banco Pactual. Montou a corretora de valores e de 

mercadorias do Banco Pactual S.A. em 2000. Foi sócio do Banco Pactual de junho 

de 1998 a junho de 2006. É presidente do conselho da Terra Brasis. 

André possui mais de 20 anos de experiência no mercado financeiro 

brasileiro. Em sua vida profissional sempre se dedicou à área de clientes, tendo 

liderado a divisão de relacionamento de tesouraria com clientes Corporate do Banco 

Pactual de 1993 a 1998. Posteriormente se juntou à divisão de Investment Banking, 

responsável por diversos setores da economia brasileira; notadamente nos setores 

elétrico, telecomunicações, mídia e educação, embalagens, logística e transporte. 

André juntou-se ao Banco Pactual em 1990, e em 1995, com apenas 25 anos de 

idade, tornou-se o mais jovem sócio do Banco. É membro do conselho da Terra 

Brasis. 

Evandro Perreira, Diretor possui mais de 20 anos de experiência no 

mercado de capitais. Começou a sua carreira em 1992, como analista de Equity 

Reseach do Citibank no Brasil e, posteriormente, trabalhou na Unifund do Brasil, 

também como analista de research. Em janeiro de 1997, Evandro ingressou no 

Banco Pactual S.A. Em 1998 foi nomeado como o Head do departamento de Equity 

Sales onde, em 2000, tornou-se sócio. De 2003 a 2006, Evandro foi o responsável 

pela Divisão de Mercado de Capitais do Pactual. Em 2007, foi Head de Mercado de 

Capitais do UBS Pactual para a America Latina. Evandro deixou o BTG Pactual em 

2010 para atuar como Diretor de Finanças Corporativas no Grupo EBX e se juntou a 

Plural no 2o semestre de 2011. 

Clauido Pracownik possui experiência de mais de 20 anos na área 

administrativo-financeira de instituições financeiras e na reestruturação de empresas 

familiares. Em 2010 foi Vice-Presidente Administrativo Financeiro das Empresas 

Brasif. Entre 2004 e 2009 foi Sócio e Diretor Executivo da Ágora Corretora 

participando de seu Comitê Executivo, coordenando todas as áreas de Back-Office, 

Controladoria, Recursos Humanos, Jurídico e TI, Entre 2000 e 2004 foi sócio do 

Escritório de Advocacia Macedo, Lobo e Pracownik. Entre 1999 e 2000 foi Diretor 

Executivo e Membro do Comitê Executivo do Banco Bozano Simonsen e Vice-

Presidente do Banco Santander Brasil. Entre 1991 e 1999 começou sua carreira no 
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departamento jurídico do Banco Pactual tendo se tornado sócio e Diretor Executivo 

responsável pela área Administrativo-Financeira do banco e de suas empresas. 

Bernardo Nolasco, possui mais de 15 anos de experiência. 

Foi Diretor Executivo e responsável global pela tesouraria e liquidez do BTG Pactual, 

onde ingressou em 2000. Trabalhou ainda com trading de renda fixa internacional no 

UBS AG entre 2007 e 2009. 

Humberto Tupinambá possui mais de 20 anos de experiência. 

Ingressou no Banco Prosper em 1997, onde foi analista de crédito em operações do 

setor de Petróleo e Gás. Em 2002, tornou-se sócio do Banco Modal, onde 

estruturou, em 2009, a área de Private Equity, levantando o 1º FIP de Óleo e Gás no 

Brasil. 

Demais informações pertinentes a Instituição constam no Questionário 

Due Diligence – QDD. 

 

 

7- Principais categorias de ativos e fundos   

Como os ativos sob gestão estão divididos conforme as seguintes categorias de fundos de 

investimento? 

Tipo Nº Exclusivos % Total 

Renda Fixa 3 0 3,00% 

Multimercado 16 0 16,42% 

Cambial 0 0 0,00% 

Ações 15 0 80,58% 

FIDC 0 0 0,00% 

FIP 0 0 0,00% 

FIEE 0 0 0,00% 

Fundo de Índice (ETF) 0 0 0,00% 

Outras Categorias 0 0 0,00% 

 

8- Volume de recursos sob administração/gestão 

Ano 
Patrimônio sob gestão 

(posição final do período)  
Números em milhões 

Número de 
Pessoas que 
trabalham na 

Gestora 

Número de 
portfólio/fundos sob 

gestão 

2014 R$3.636.908.406,25 5 38 

2015 R$ 3.350.688.849,07 9 40 

2016 R$ 5.046.509.987,18 8 41 

2017 R$ 4.751.482.271,98 8 47 

2018 R$ 4.457.305.076,38 8 31 

 

9- Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua administração/gestão: 

 

Fundos Indicados para avaliação: Geração Fundo de Investimento em 

Ações e Brasil Plural Estratégia de Investimento em Cotas de Fundos de 

Investimento em Ações. 
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A análise dos fundos tem como fonte o informado no QDD – Anexo I, bem 

como a comparação da rentabilidade atual dos fundos nos sites indicados. 

 

Fundo: Geração Fundo de Investimento em Ações, CPNJ: 01.675.497/0001-00 

 

O fundo tem por objetivo proporcionar aos seus cotistas rentabilidade 

superior ao índice Bovespa no longo prazo e proporcionar, aos seus cotistas, 

rentabilidade por meio das oportunidades meio das oportunidades oferecidas 

preponderantemente pelo mercado de renda variável, não obstante, o Fundo poderá 

aproveitar oportunidades através de investimentos em outras classes de ativos 

financeiros disponíveis nos mercados de renda fixa, cambial, derivativos e cotas de 

fundos de investimento, negociados nos mercados internos e externos. 

 

Administrador: BEM - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA. 

Classe: Fundo de Ações Índice Ativo Patrimônio Líquido: R$ 316,4 mi Cotistas: 16,4 mil 

Existência: desde 17/06/1997 Rentabilidade absoluta: 320,47% Rentabilidade relativa: 5,94 p.p. 

Consistência: 48,74% Sharpe (risco/retorno): -,032 Risco: 23,36% 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: 
https://maisretorno.com/comparacao/principal/24/ibov/1675497000100,8817414000110,7152170000130,7535827

000149,23731629000107 – comparação de fundos acesso em 10/02/2020. 
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Na comparação de fundos com o mesmo benchmark Ibovespa, 

classificação: Índice Ativo, na nossa carteira só está o Itaú FOF RPI Ações Ibovespa 

Ativo, sendo que o Geração FIA teve um resultado inferior nos últimos 24 meses, 

tendo uma maior volatilidade e um índice de Sharpe com resultado negativo. 
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Na comparação geral com fundos da carteira e outros fundos com melhor 

ranking do benchmark, o fundo não apresenta bons resultados de rentabilidade na 

média do período analisado. Não alcançando um rentabilidade maior que o índice 

nos últimos 3 meses. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fundo: Brasil Plural Estratégia Fundo de Investimento em Cotas de fundo de 

Investimento em Ações – CNPJ: 08.621.010/0001-56 

 

O fundo tem por objetivo proporcionar aos seus cotistas rentabilidade 

superior ao índice Bovespa no longo prazo e proporcionar, aos seus cotistas, 

rentabilidade por meio das oportunidades meio das oportunidades oferecidas 

preponderantemente pelo mercado de renda variável, não obstante, o Fundo poderá 

aproveitar oportunidades através de investimentos em outras classes de ativos 

financeiros disponíveis nos mercados de renda fixa, cambial, derivativos e cotas de 

fundos de investimento, negociados nos mercados internos e externos. 

 

Administrador: BEM DTVM LTDA. 

Classe: Fundo de Ações Livres Patrimônio Líquido: R$ 174,3 mi Cotistas: 4.260 

Existência: desde 18/03/2007 Rentabilidade absoluta: 283,50% Rentabilidade relativa: 139,57 p.p. 

Consistência: 67,30% Sharpe (risco/retorno): 0,18 Risco: 21,15% 
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Na comparação de fundos da nossa carteira com o mesmo benchmark 

Ibovespa, classificação: Ações Livre, o Brasil Plural Estratégico teve um resultado 

inferior nos últimos 24 meses, tendo uma volatilidade maior que os outros fundos 

comparado. Teve um índice de Sharpe menor e com resultado negativo. 

Na comparação geral com fundos da carteira e outros fundos com melhor 

ranking do benchmark, o fundo apresentou resultados inferiores de rentabilidade na 

média do período analisado.  

O fundo tem alcançado seu objetivo de manter sua rentabilidade superior 

ao índice Bovespa no longo prazo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10- Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua administração/gestão 
 

A instituição apresenta Rating’s de risco conforme folhas 75 às 80 do 

processo. O Rating Fitch classificou a Plural Gestão como sendo Forte, baseando-se 

em uma análise do processo de investimentos, Recursos de lnvestimento, de acordo 

com a Política de Investimentos e o Edital de Credenciamento. 

 

11- Critério de análise pré-estabelecidos pelo ente federativo para 

credenciamento ou alocação de recursos do RPPS 
 

O principal parâmetro definido pelo instituto é a Política Anual de 

Investimentos, vinculada a Resolução nº 3.922/2010 e suas alterações, conforme 

Edital de Credenciamento nº 01/2019 de 25 de outubro de 2019, e, as demais 

normas legais que regulam os investimentos. 

A Subsecretaria da Previdência divulgou lista de fundos vedados para 

aplicação pelos RPPS, bem como listou as instituições financeiras elegíveis a 

receber recursos dos RPPS. 
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12- Conclusão da análise 
 

Trata-se de Credenciamento de Gestor de Fundos de Investimentos. Após 

análise da documentação apresentada pela instituição, e tendo como fator relevante 

a necessidade de credenciamento para acompanhamento dos fundos, foi verificado 

que a Instituição atende aos requisitos exigidos na legislação, porém, não está 

presente na lista exaustiva da Secretaria da Previdência.  

Para possíveis aplicações nos fundos sugeridos, deve-se ser feita uma 

análise mais detalhada conforme o cenário econômico vigente. 

 
 

  DIRETORIA DE INVESTIMENTOS DO INSTITUTO DE GESTÃO 

PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 18 dias do mês de 

março do ano de 2020. 

 

 
(Documento Assinado Eletronicamente) 

VICTOR BARROS PREHL 
Gerente de Gestão de Carteira e Aplicações Financeiras 

 

 

 
(Documento Assinado Eletronicamente) 

JÚLIO CÉSAR MEDEIROS LIMA 
Gerente de Controle e Análise de Risco 

 
 
 
 

(Documento Assinado Eletronicamente) 
REYNALDO FERREIRA DE MELO 

Diretor de Investimentos 
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SGD nº 2020/24839/007763 

 

PROCESSO Nº: 2020/24830/000607 
INTERESSADO: PLURAL INVESTIMENTOS GESTÃO DE RECURSOS LTDA 
CNPJ nº: 09.630.188/0001-26 
ASSUNTO: Credenciamento 
 

 
DESPACHO Nº 012/2020/DINVEST 

 
Conforme as exigências da Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 

2011, que define normas complementares previstas na Resolução CMN  
nº 3.922, de 25 de novembro de 2010 e suas alterações, para credenciamento 
de administrador, gestor, distribuidor e fundos de investimento, e ainda, 
conforme o Edital de Credenciamento nº 001/2019 de 25/10/2019, publicado no 
site do Instituto, a documentação analisada da Instituição atende às normas 
legais vigentes. 

Encaminhem-se os autos ao Comitê de Investimentos para análise e 
deliberação. 

 
DIRETORIA DE INVESTIMENTOS, aos 23 dias do mês de março de 

2020. 
 
                                                                              
 

(assinado eletronicamente) 
REYNALDO FERREIRA DE MELO 

Diretor de Investimentos 
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Processo  2020/24830/000607
Data 13/02/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Processo No 2020/24830/000607

Origem

Órgão IGEPREV

Unidade DINVEST

Enviado por MEIRE GOMES DA LUZ

Data 23/03/2020 12:52

Destino

Órgão IGEPREV

Unidade CI

Aos cuidados de WANDERSON GOMES SOUSA

Despacho

Motivo ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS

Despacho ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS 
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Processo  2020/24830/000607
Data 13/02/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Processo No 2020/24830/000607

Origem

Órgão IGEPREV

Unidade CI

Enviado por WANDERSON GOMES SOUSA

Data 22/04/2020 11:39

Destino

Órgão IGEPREV

Unidade DINVEST

Aos cuidados de MEIRE GOMES DA LUZ

Despacho

Motivo ENCAMINHAMENTO

Despacho
ATA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA COMITÊ 
DE INVESTIMENTOS 2020
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SGD: 2020/24839/010011 
 

DESPACHO Nº 01130/2020/GABPRES 
 
 

O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições e consoante o disposto no Edital de 

Credenciamento nº 001/2019, de 25 de Outubro de 2019, publicado no site do 

Instituto, 

CONSIDERANDO o disposto no Parecer DINVEST  

nº 010/2020 de 18/03/2020, constante no Processo nº 2020/24830/000607 da 

PLURAL INVESTIMENTOS GESTÃO DE RECURSOS LTDA.,  que atesta a 

regularidade da documentação apresentada pelos interessados em se tornar 

aptos ao credenciamento; 

CONSIDERANDO o disposto na Ata da 3ª Reunião Ordinária do 

Comitê de Investimentos de 24 de março de 2020, que aprovou o 

credenciamento da gestora, que estão em conformidade com a Política de 

Investimentos de 2020 do Instituto; 

 

RESOLVE: 

 

HOMOLOGAR o credenciamento do PLURAL INVESTIMENTOS 

GESTÃO DE RECURSOS LTDA., como Gestor de Fundos de 

Investimentos, com o fundo: Geração FIA, CNPJ nº 01.675.497/0001-00 e 

Brasil Plural Estratégia FIC FIA, CNPJ nº 08.621.010/0001-56.  

 

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO 

PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, aos 23 dias do mês de abril 

de 2020. 

 

(assinado eletronicamente) 

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA 

Presidente  
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Documento  2020/24839/010011
Data 23/04/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/24839/010011

Origem

Órgão IGEPREV

Unidade GABPRES

Enviado por MEIRE GOMES DA LUZ

Data 23/04/2020 13:23

Destino

Órgão IGEPREV

Unidade DINVEST

Aos cuidados de MEIRE GOMES DA LUZ

Despacho

Motivo PARA PROVIDÊNCIAS

Despacho PARA PROVIDÊNCIAS
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